
Prefeiturade

SECRETARTA DE ADMINTSTRAçAO

pRocEsso ADMTNISTRATIVO N.s 220251310008
Pregão Elehôn ico 35 12025

OBJETO: Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg),

bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga),

destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias

Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al..

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPyAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Prefeitura de

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 1-3 (treze) dias do mês de outubro do ano de 2025, é instaurado o

presente processo administrativo, sob ns 22O25L37O0O8, visando a aquisição de

gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13

kg cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais

das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL.

Klebson artins Lira

a?

a

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42

,962
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÀPI
12.367.89210001-42

JOAQLINI I ETE, r"SN. ( U\'|'RO, Cân,pi-Alagoâ§ |57.5f,0-000

PROCESSO
202s 220251310008

ABINETE DO
EITO

Cada.strado em 13/10/2025 com prazo de conclusão em até 30 dias-

Inclusào do processo aristeusilva

Id lti98

| 3r I 0/2025

8'71.222.274-72KIEBSON FABIANO MARTINS LIRA

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

PARECER

TO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITAT óRIo

SETOR DE PROTOCOLO - ADM

aristcusilva

POR:

Ão:ESC
ABERTURA DE PROCESSO LICITA TORIO

Ç

p

DOCLTME\ITO:

_ 871.222.214-72

Data f)estino Descriçào



Da: Secretaria Municipal de Administração

Para: Equipe de Planejamento

Prefeitura de

Canapi - AL, 13 de outubro de 2025.

. 
,L OE C,AftAPI /í*

PkoTocoLo

§/

v

-'

/5-rzQJ3@
aZ--

,,i.í, d€ RosponsâYel

Atenciosamente,

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.t Ns 12.367.892/0001-42

,961
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Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório visando a aquisição de

gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios

(botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias

Munícipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, autorizo a equipe de planejamento

a dar início aos trabalhos relacionados a elaboração do estudo técnico, com vistas identificar

a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da

contratação pretendida, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1s do artigo

18 de Lei L4.t33/2O27, bem como o mapa de risco, atendendo assim o que determina a

legislação e vigor, a fim de submeter a Gestora Municipal para viabilizar a aquisição do objeto

su pra mencionado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção das

medidas ca bíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados pelas secretarias

que compõe esta administração pública, para subsidiar a elaboração dos documentos.
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GÀJJiNNTE DO PREFEITO

,-\v. Jo/rQUÍt,! fi:.|Ê.:gf CENTR.O I e-mail: pretêituradecanapial@gmail.com
a.Al'lAal - ALê.COAS CEP: 57.530-000

ÊiillTail,li a" ü39, rie i)3 de fevereiro de 2025.

Dispõe sobre a nomeação dos Menúros da
Canissão de Planejornento das Secretarias de
Á.lníinistraçõo. A. Socíal, Educação e Saúde

nc Ánth ito do Mtmicípio de Canapi-Al e

c ont ê m ourras providen c i as.

Ü{1'T} FREFEtrTO(A) DO MUNTCIFIO DE CANÂPI, ESTÂDO DE ALAGOÀS, AO

i:..r.. ,ir :r.ris a;;'ibuitôes i:gais e elli cüllpdinento a Lei Orgânica Municipal.

i ,- aJ-ii l.'Ír'.

Á.:-í' 1" - ii'rstituir a í'lomissão de Planejamento da Secretaria de Administração do Município de\-- ( ,r;t,ii)i-ÁL, ü nüÍrieal- os Serr.,idcies Ahaixo Relacionados paia sua composição:

. r':r ritersot rie lilivei:a Àtagâc'. poria<ir,-r(a) ,3o CPF no i18.884.014-27;

.f l {,râmiia Darnascelo Siive, pcrtaóor(a) do CPF n' 093.259.924-93; e

ili. Fudes Lima de fuie;o. noiiatior(a) do CPF n" 605.104.874-53.

.,1: t't. l' - ii-rslituir ir Corr:issão ie Plar:elanrello tia Secretaria de Assistência Sociai do Município
ri. i ';i1161.i-,1,1-. cl noilieai os Sen,iiores lrbaixo Relacignados para sua composição:

i. ielipe dos Saatos. por-rztdor(a) cto CPi rf i i3.022.284-55;

l.. '. i.,'la :): i; ,,r,r. Y,l;ii.i ii: i _::;,:.- ;:..:ía jr-rr{a) do Ci)F no 053 -(Á9 -394-37; e

!i) ,§atz Ce Freitas Figueiledo. poitador(a) do CPF a. 111.512.894-93.

'1-.a.r'i. 3" - irstiluiÍ a Ccarissãr: de Planejamento Ca Secretaria de Educação do Município de
i- l:.,ai:;-Ai- ú rlomeal' ús Sr,rt';coies êi'raixo Re iacionados pam sua composição:

j. S11'.,an AIves da Sih,4 portador(a) do CPF n" 030. i 25.C74-0A;

! i. :iir.rione ilereirz Caiheiros Cavalcaate. por-Lador(a) do CPF no 075.788.824-06; e

iil. iüegirl d...i N::cul=*tc gi--z,3rr:i. lcr-tador(a.) do CPF n" Afi.796.244-13.

.^':-:..J" - Ixstiiuil a Comissâo de Pianeja;nento da Secretaria de Saúde do Município de Canapi-
A i .. e ron*ri os Scividores Abaiy.o Reiacionados para sua composição:

r" Vagner Silv:i iils Sâil.ír:;- ,oÍado{ai do CPF n" 041.820.564-77;

l;. .ri.iiio Cesar .i:r_g ria Siir,':.. ponadoiíâ) do CPf n. i}i.296.724-'75; e

ill- i-ai- iavaica.te Vaiadares. Êoúâdor(a) do CPF n" 064.i 31 .344-61.
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A',,. it..\QUli',i ::i.i, :ifZ - CeX-rP.O r e-mail: prefeiturâdecanapial@gmail.com
CA:iAPl - ALÁGOÂ.S CEP:57.530-000

rt-r'i. 5" - 'Js Serviric,;'rs est;ecificadr;s ilesta Portaria desempenharão
ri. i,ro:r, iiir rri.:i1'lenie a Daitirià 3ssirlallrrü.

STlAS atribuicões

Arl.6" - Esra poi:taria eirtra em vigcr na data de sua publicaçâo, ficando revogadas as disposições
c: i, cot:trerio.

: :-:-aii -iÉ-t].,3-. Ciil sil'3"se : c i,i:ti i l: ã"---:

.r-\.--,''§ ú
ÜSTLia MELO DE N-[MA

Frei'eiÍa Piunicipal de Canapi

Certifico que a reierida portaia foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura
lúriiricipai ;.le CanaoiiAl- em C4 de it'rerei;'o de 2025.

{nro.... &ü.- .l...1,r- \ê i-.t ,,t-,'7aç,1,,.
KÀREN VANESSA HENRIOUES

S+crctárla de Administração
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DOEU NTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei La.733/2021., encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 12.367.897/0001.-42

Klebson Fabia no Martins Lira,

objeto
Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão dê 13 kB), bem como de botijões de gás de 13 kg

cheios (botúão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL

O problema identificado resulta da crescente necessidade logística das Secretariãs, que requerem
o gás de cozinha como elemento imprescindível para a execução de diversas atividades vinculadas

a programas sociais, administrativas e assistenciais quê atendem à população. Sem o
disponibilização desse insumo, a operação de cozinhas institucionais, ações em saúde pública,

distribuição de alimentações em eventos e outras atividades correlatas podem ser severamente
comprometidas, impactando diretamente os cidadãos que dependem desses serviços.

A relevância do atendimento a essa demanda se intensifica no contexto do interesse público, pois

a ineficiência ou a faltâ de recursos adequados para a manutenção da operacionalidade das

secretarias pode gerar interrupções nos serviços essenciais que são prestados à comunidade-
Dessa forma, assegurar a aquisição contínua de gás de cozinha é uma medida fundamental para a

satisfação das necessidades básicas da população, promovendo a integridade dos serviços
públicos e, por consequência, o bem-estar social.

É igualmente necessário ressaltar que esta demanda foi identificada mediante análise das práticas

operacionais e das necessidades efetivas dos diversos setores municipais, evitando-se assim
qualquer tipo de superestimação ou subestimação das reais necessidades de consumo. A proposta

de aquisição é, portanto, fundamentada em dados concretos e objetivos, alinhando-se com a

missão da gestão pública de operar de maneira eficiente, transparente e responsável para com os

recursos públicos, assegurando que as atividades governamentais possam ser realizadas sem

-/â\
ltu

PreÍeituÍa Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12,367.892/000142
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alâgoas, Brasil
www.canapi.al.gov,br
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Prefeitura de
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JustiÍicativa da lUecessldade
A presente descrição visa abordar a necessidade de aquisição de gás de cozinha na forma de
botijões de 13 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de CanapilAL. Esta demanda se orígina da
necessidade de gârantir o funcionamento adequado de serviços essenciais prestados pela

Administração Pública Municipal, que dependem do fornecimento de gás para suas atividades
rotineiras.



Prefeitura de

Em síntese, a aquisição de gás de cozinha, tanto na modalidade de boti.lões cheios quanto nas
recargas, configura-se como uma necessidade urgente e legitimamente identificada, sendo
impêrâtiva para a continuidade dos serviços prestados às comunidades de Canapi/Al. lsso
demonstra um compromisso com a qualidade e a eficácia da gestão pública, que busca sempre
atuar no melhor interesse da população que representa.

Dôta Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 13 de Outubro
de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva
Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade a ser fundâmêntada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lêi
74.733/202L.

ESPECIFICAçõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Des.rição Unidade Quant.
Gás liqueÍeito de petróleo - GLP, material composição básicâ de propano e butano (gás de
cozinha), unidadê de fornecimento: botijão com 13 kg, retornável, aplicação: fogões
domésticos.
GÁs DE cozrNHA - cÀs LreuEFEtro DE pETRoLEo (GLp) 13KG - coMpLETo (vasrLHAME +

GÁS): utilizado em fogôes convencionais ou industriais. Fabricado segundo norma NBR

8460 da ABNT -Associação Brasileira de Normas Íécnicas-
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600

150

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 13 de Outubro de 2025

§s.
Klebson Fa bia no Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, nq 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 1,4-L33/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação

Luiz Vieira da Silva

Objeto
Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg
cheios (botüão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do MunicÍpio de CanapilAl

Justificatíva da Necessidade
A presente descrição visa abordar a necessidade de aquisição de gás de cozinha na forma de
botijôes de 13 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das Secretarias
Municipâis do Poder Executivo do Município de Canapi/AL. Esta demanda se origina da

necessidade de garantir o funcionamento adequado de serviços essenciais prestados pela

Administração Pública Municipal, que dependem do fornecimento de gás para suas atividades
rotineiras.

O problema identificado resulta da crescente necessidade logística das Secretarias, que requerem
o gás de cozinha como elemento imprescindível para a execução de diversas atividades vinculadas
a programas sociais, administrativas e assistenciais que atendem à população. Sem o
disponibilização desse insumo, a operação de cozinhas institucionais, ações em saúde pública,

distribuição de alimentações em eventos e outras atividades coÍrelatas podem ser severamente
comprometidas, impactando diretamênte os cidadãos que dependem desses serviços.

A relevância do atendimento a essa demanda se intensiÍica no contêxto do interesse público, pois

a ineficiência ou a falta de recursos adequados para a manutenção da operacionalidade das

secretarias pode gerar interrupções nos serviços essenciais que são prestados à comunidade.
Dessa forma, assegurar a aquisição contínua de gás de cozinha é uma medida fundamental para a

satisfação das necessidades básicas da população, promovendo a integridade dos serviços
públicos e, por consequência, o bem-estar social.

É igualmente necessário ressaltar que esta demanda foi identificada mediante análise das práticas

operacionais e das necessidades efetivas dos diversos setores municipais, evitando-se assim

qualquer tipo de superestimação ou subestimação das reais necessidades de consumo. A proposta

de aquisição é, portanto, fundamentada em dados concretos e objetivos, alinhando-se com a

missão da gestão pública de operar de maneira eficiente, transparente e responsável para com os

recursos públicos, assegurando que as atividades governamentais possam ser realizadas sem
descontinuidade.

Prefeitura Muni€ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0ü11-42
Av Joequim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Ala8oas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Em síntêse, â aquisição de gás de cozinha, tanto na modalidade de botijões cheios quanto nas

recargas, configura-se como uma necessidade urgente e legitimamêntê identificada, sendo
imperativa para a continuidade dos serviços prestados às comunidades de Canapi/AL. lsso

demonstra um compromisso com a qualidade e a eficácia da gestão pública, que busca sempre
atuar no melhor interesse da população que representa.

Data Prevista da Dêmanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 13 de Outubro
de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contrataçôes, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade a ser fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

!4.t33/2021.

Dêscrição Unidade Quant. I

Gás liqueÍeito de petróleo GLP, materialcomposição básica de propano e butano (gás de
cozinha), unidade de fornecimento: botijão com 13 kg, retornável, aplicação: fogões
domésticos

GÁs DE cozrNHA - GÁs LreuEFEtro DE pÉTRóLEo (GLp) 13KG - coMpLETo (vAStLHAME +

GÁ5): utilizado em fogões convencionais ou industriais, Fabricado segundo norma NBR

8460 da ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Iteín

i

1

2

400

UNID 50

Declaro que a formalização da demanda acima identiÍicada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 13 de Outubro de 2025

Silva

de EducaçãoSecret

PreÍ€ituÍa Municipal de Canapi - Al, I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 335, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.aanapi.al.gov.br
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lndicação da Equipe de Planejamento
Silvan Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra

ESPECIFICAçOES E ESTIMATIVA DA CONTRAÍAçAO
---- l

UNID

\
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 74.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde

Mileno Gonçalves Ferreira,

objeto
Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg

cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de canapi/AL

Justificâtiva da Necessidade
A presente descrição visa abordar a necessidade de aquisição de gás de cozinha na Íorma de
botijões de 13 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL. Esta demanda se origina da

necessidade de garantir o funcionamento adequado de serviços essenciais prestados pela

Administração Pública Municipal, que dependem do fornecimento de gás para suas atividades
rotineiras.

O problema identificado resulta da crescente necessidade logística das Secretarias, que requerem
o gás de cozinha como elemento imprescindível para a execução de diversas atividades vinculadas
a proBramas sociais, administrativas e assistenciais que atendem à população. Sem o
disponibilização desse insumo, a operação de cozinhas institucionais, ações em saúde pública.

distribuição de alimentações em eventos e outras atividades correlatas podem ser severamente
comprometidas, impactando diretamente os cidadãos que dependem desses serviços.

A relevância do atendimento a essa demanda se intensifica no contexto do interesse público, pois

a ineficiência ou a falta de recursos adequados para a manutenção da operacionalidade das

secretarias pode gerar interrupções nos serviços essenciais que são prestados à comunidade.
Dessa forma, assegurar a aquisição contínua de gás de cozinha é uma medida fundamental para a

satisfação das necessidades básicas da população, promovendo a integridade dos serviços
públicos e, por consequência, o bem-estar social.

É igualmente necessário ressaltar que esta demanda foi identificada mediante análise das práticas

operacionais e das necessidades efetivas dos diversos setores municipais, evitando-se assim
qualquer tipo de superestimação ou subestimação das reais necessidades de consumo. A proposta
de aquisição é, portanto, fundamentada em dados concretos e objetivos, alinhando-se com a

missão da gestão pública de operar de maneira eficiente, transparente e responsável para com os

recursos públicos, assegurando que as atividades governamentais possam ser realizadas sem
descontinuidade.

PreÍeitura Municipal de Canapi- Al, I CNPJ: 12.367.892/m01{2
Av Joaquim Têtê, ne 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al,gov.br
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Em síntese, a aquisição de gás de cozinha, tanto na modalidade de botijões cheios quanto nas

recargas, configura-se como uma necessidade urgente e legitimamente identificada, sendo
imperativa para a continuidade dos serviços prestados às comunidades de Canapi/Al. lsso
demonstra um compromisso com a qualidade e a eficácia da gestão pública, que busca sempre
atuar no melhor interesse da população que representa.

Data Prêvista da Demande
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 13 de Outubro
de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possuí alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
wagner Silva dos Santos
Júlio Cesar Cruz da Silva

Lais Cavalcante Valadares

Estudo T&nico Preliminar
O prêsênte documento formaliza necessidade a ser fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.13312021.

ESPECTFTCÂçÕES E TSTTMATTVA DA CONTRATAçÂO

\V
v
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Item
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Des(rição Unidade

UNID

Quant.

1501

Gás liquefeito de petróleo - GLP, materialcomposição básicâ de propano e butano (gás de
cozinha), unidade de Íornecimento: botijão com 13 kg, retornável, aplicação: fogões
domé5ticos.

2

GÁs DE cozrNHA - GÁs LreuEFErro DE pETRóLEo (GLp) 13KG - coMpLETo (vAsTLHAME +

GÁS): utilizado em fogôes convencionais ou industriais. Fabricâdo segundo norma NBR

8460 dâ ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas-

Declaro que a formalização da demanda acima i

UNID 50

justificativa da necessidade do p resente documento

Mileno on

e faz necessária pelos motivos expostos na

napr - AL, 13 de Outubro de 2025

lves Ferreira

de Saúde

Prefeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12,367.892/000142
Av Joaquim Tetê, np 336, CentÍo, Canapi, Alatoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

tificada

Secretár

a

Página 2 de 2



Prefeitura de

w

Página 1 de 2

. r.rr:t:t:i

DOCUM§N

zâ,-
ll ll

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei L4.t33/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de tormalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

objeto
Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg
cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento dâs demandas setoriais das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL

J ustificativa da Necessidade
A presente descrição visa abordar a necessidade de aquisição de gás de cozinha na forma de
botijões de 1.3 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das Secrêtarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL. Esta demanda se origina da
necessidade de garantir o funcionamento adequado de serviços essenciais prestados pela
Administração Pública Municipal, que dependem do fornecimento de gás para suas atividades
rotineiras.

O problema identiÍicado resulta da crescente necessidade logística das Sêcretarias, que requerem
o gás de cozinha como elemento imprescindível para a execução de diversas atividades vinculadas
a programas sociais, administrativas e assistenciais que atendem à população. Sem o
disponibilização desse insumo, a operação de cozinhas institucionais, ações em saúde pública,
distribuição de alimentações em eventos e outras atividades correlatas podem ser sevêramênte
comprometidas, impactando diretamente os cídadãos que dependem desses serviços.

A relevância do atendimento a essa demanda se intensifica no contexto do interesse público, pois

a ineficiência ou a falta de recursos adequados para a manutenção da operacionalidade das
secretarias pode gerar interrupções nos serviços essenciais que são prestados à comunidade.
Dessa forma, assegurar a aquisição contínua de gás de cozinha é uma medida fundamental para a

satisfação das necessidades básicas da população, promovendo a integridade dos serviços
públicos e, por consequência, o bem-estar social.

É igualmente necessário ressaltar que esta demanda foi identificada mediante análise das práticas

operacionais e das necessidades efetivas dos diversos setores municipais, evitando-se assim
qualquer tipo de superestimação ou subestimação das reais necessidades de consumo. A proposta
dê âquisição é, portanto, fundamentada em dados concretos e objetivos, alinhando-se com a

missão da gestão pública de operar de maneira eficiente, transparente e responsável para com os
recursos públicos, assegurando que as atividades governamentais possam ser realizadas sem
descontinuidade.

PreÍeitura Municipal dê Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, np 336, Centro, Cânapi, Alâgoas, Brasil
www.canapi.al.gov.bÍ

I

. ,:::.:::,iir ,triili.i:llllr

D E MIAN DA .i illi,ti.l.:.:.



*
Prefeiturade

$

@

Em síntese, a aquisição de gás de cozinha, tanto na modalidade de botijões cheios quanto nas

recargas, configura-se como uma necessidade urgente e legitimamente identificada, sendo
imperativa para a continuidade dos serviços prestados às comunidades de Canapi/AL. lsso

demonstra um compromisso com a qualidade e a eficácia da gestâo pública, que busca sempre
atuar no mêlhor interesse da população que representa.

Data PÍevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 13 de Outubro
de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Cânapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilela de Lima

Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade a ser fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

74.73112021.

o^o,-(J^
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ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Dês.rição

Gás liquefeito de petróleo - GLP, material composição básicâ de propano ê butano (gás de

cozinha), unidade de fornecimentor botijão com 13 kg, retornável, aplicação: fogões
domésti.os.
GÁs DE cozrNHA - GÁs LteuEFEtro DE pETRóLÊo {GLp) 13K6 - coMpLEÍo (vAstLHAÍvtE +

GÁS): utilizado em fogões convencionais ou industriais. Fabricado segundo norma NBR

846! d! A_qNl -4:i!-çiação 8râsileira de Normas Tecntcas

Unidadê qua

1 UNID 25

252 U NID

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 13 de Outubro de 2025

&,rutb
Emanuella Beze/r'a Brandão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social

Prefêitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Avjoaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, B.asil
www.cânâpi.âl.gov.br

Página 2 de 2

Y

Item



$'refeitura r:ie a

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 72.367.8921000L-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

$

(«*::
\.::r/

Prefêitura Municipal de Ca napi - AL I CNP!:12.367.A9210OO7-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Cent.o, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Problema Resumido
Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kC), bem como de botijões de gás de 13 kg

cheios (botijão + recarga), dêstinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL

Em atendimento ao inciso ldo art. 18 da tei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A presente descrição visa abordar a necessidade de aquisição de gás de cozinha na forma de botijões
de 13 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das Secretarias Municipais do Poder

Executivo do Município de Canapi/AL. Esta demanda se origina da necessidade de garantir o

funcionamento adequado de serviços essenciais prestados pela Administração Pública Municipal, que

dependem do fornecimento de gás para suas atividades rotineiras.

O problema identificado resulta da crescente necessidade logística das Secretarias, que requerem o
gás de cozinha como elemento imprescindível para a execução de diversas atividades vinculadas a
programas sociais, administrativas e assistenciais que atendem à população. Sem a d ispon ibilização

desse insumo, a operação de cozinhas institucionais, açôes em saúde pública, distribuição de

alimentações em eventos e outras atividades correlatas podem ser severamente comprometidas,
ímpactando diretamente os cidadãos que dependem desses serviços.

Página 1de 10
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A relevância do atendimento a essa demanda se intensifica no contexto do interesse público, pois a

ineficiência ou a falta de recursos adequados para a manutenção da operacionalidade das secretarias
pode gerar interrupções nos serviços essenciais que são prestados à comunidade. Dessa forma,
assegurar a aquisição contínua de gás de cozinha é uma medida fundamental para a satisfação das

necessidades básícas da população, promovendo a integridade dos serviços públicos e, por
consequência, o bem-estar social.

É igualmente necessário ressaltar que esta demanda foi identificada mediante análise das práticas

operacionais e das necessidades efetivas dos diversos setores municipais, evitando-se assim qualquer
tipo de superestimação ou subestimação das reais necessidades de consumo. A proposta de aquisição
é, portanto, fundamentada em dados concretos e objetivos, alinhando-se com a missão da gestão
pública de operar de maneira eficiente, transparente e responsável para com os recursos públicos,

assegurando que as atividades governamentais possam ser realizadas sem descontin u idade.

Em síntese, a aquisição de gás de cozinha, tanto na modalidade de botijões cheios quanto nas recargas,

configura-se como uma necessidade urgente e legitimamente identificada, sendo imperativa para a

continuidade dos serviços prestados às comunidades de Canapi/AL. lsso demonstra um compromisso
com a qualidade e a eficácia da gestão pública, que busca sempre atuar no melhor interesse da
população que representa.

ú/

A elaboração do estudo técnico preliminar para a aquisição de gás de cozinha e botijões cheios visa
garantir que a contratação atenda de maneira eficaz e eficiente as necessidades das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al. Abaixo, estão os requisitos definidos para

a solução contratada, assegurando que sejam indispensáveis, suficientes e mensuráveis.

1. Os botijões de gás de 13 kg devem estar em conformidade com as normas da ANP (Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocom bustíveis) e do INMETRO para segurança e qualidade.
2. O fornecimento do gás deve ser realizado com periodicidade mensal, em quantidade suficiente para

atender à demanda das secretarias municipais.
3. As entregas devem ser realizadâs em até 02 horas após a solicitação de abastecimento, garantindo
agilidade na resposta às necessidades das secretarias.
4. Todos os botijões entregues devem apresentar selo de validade vigente, assegurando a segurânça
do produto.
5. o gás deve atender aos padrões de pureza estabelecidos pela ANP, não apresentando impurezas
que possam afetar o desempenho em equipamentos de utilização.

Prefeitura Municipal dê Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
Página 2 de 10
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6. A empresa fornecedora deve ter capacidade técnica comprovada e experiência mínima de dois anos

no fornecimento de gás de cozinha, demonstrada por meio de documentação de contratos anteriores
ou laudos de serviços prestados.

7. Deve ser garantida a possibilídade de rastreamento dos botijões, permitindo a identíficação do lote
e da data de fabricação.
8. A empresa contratada deve fornecer assistência técnica durante o período de vigência do contrato,
garantindo a resolução de possíveis problemas que envolvam o fornecimento.
9. A proposta deve incluir informações sobre o preço por unidade de gás e eventual política de reajuste,
que deverá ser previamente acordada entre as partes.

10. Todas as condições mínimas referentes ao transporte e manuseio dos botijões devem ser
especificadas, assegurando a integridade do material durante a entrega.

Esses requisitos visam garantir uma contratação eficiente, que atenda adequadamente às

necessidades das Secretarias Municipais, assegurando a qualidade e a segurança dos produtos
ad q uiridos.

v
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soruçÔEs DrsPoNÍvErs No MERcADo

Soluções disponíveis no mercado para aquisição de gás de cozinha e botijões cheios (13 kg)

1. Pregão eletrôn ico
- Va ntagens:

- Transparência: Processo competitivo que aumenta a visibilidade das transações.
- Redução de custos: Possibilidade de ofertas mais baixas em função da concorrência.
- Agilidade na contratação: Prazos mais curtos para finalização do processo.
- Facilidade de participação: Permite a participação de fornecedores de qualquer região,

aumentando a co m petitivida de.
- Desva ntagens:
- Dependência de tecnologia: Necessidade de familiaridade com plataformas eletrônicas por parte

dos pa rticipa ntes.
- Variabilidade de preços: Preços podem variar sign ificativamente entre propostas, exígindo análise

deta lhada.
- Limitações na negociação: Menor flexibilidade para ajustes pós proposta vencedora.

2. Contratação direta com distribuidoras locais
- Vãntagens:
- Relacionamento próximo: Possibilidade de negociação direta e atendimento personalizado.
- Agilidade nas entregas: Fornecedores locais podem oferecer prazos de entrega menores.
- Estabilidade de preços: Acordos de preço fixo ou contratos de longo prazo podem evítar flutuações

indesejadas.
- Desva ntagens:

PrêÍeitura Municipãlde Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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- Custo potencialmente maior: Dependência do volume de compras e limitações regionais podem

impactar os preços.
- Limitação de oferta: O número de fornecedores locais pode ser restrito, reduzindo a competição.
- Falta de transparência: Negociações diretas podem não garantir total clareza nos preços

praticados.

3. Contratação via Consórcio Público
- Vantagens:
- Economia de escala: Aumento do volume de compras pode resultar em melhores condições

comerciais.
- Diversidade de fornecedores: Maior variedade na escolha de fornecedores, aumentando a

com petitividad e.

- Compa rtilha mento de riscos: Redução dos riscos associada a variações de preços e fornecimento.
- Desvantagens:

- Complexidade organizacional: Necessidade de gestão conjunta entre diferentes entes federativos.
- Burocracia adicional: Processos mais lentos devido à necessidade de acordos entre as partes

envolvidas.
- Possibilidade de divergências: Decisões coletivas podem levar a conflitos de interesse entre os

municípios participantes.

4. Aquisição através de cooperativas
- Va ntagens:
- Custos reduzidos: Cooperativas podem oferecer preços mais baixos devido ao poder de compra

coletivo.
- Suporte comunitário: Fortalecimento de redes locais e incentivo às pequenas empresas da região.
- Flexibilidade: Contratos podem ser ajustados às necessidades específicas dos membros da

cooperativa.
- Desva ntagens:
- Variedade de qualidade: A qualidade do gás pode variar dependendo do fornecedor associado à

cooperativa.
- Comprometimento de longos prazos: Pode haver dificuldade em manter compromissos de longa

d u ração.
- Necessidade de adesão: Requer que o município faça parte da cooperativa, limitando a

independência na escolha do fornecedor.

Análise comparativa das soluções

- Pregão eletrônico oferece um sistema transparente e competitivo, embora exija conhecimento
tecnológico e tenha variáveis de preço que podem complicar a escolha.
- A contratação direta com distribuidoras locais garante agilidade e um relacionamento próximo, mas
pode resultar em custo elevado caso a concorrência seja limitada.
- O consórcio público proporciona vantagens em economia de escala e segurança em termos de
fornecedores, mas envolve complexidade burocrática que pode retardar decisões.

q
v

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12,367.892/0@1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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- A aquisição via cooperativas oferece redução de custos e suporte à comunidade, mas requer atenção
à qualidade dos produtos e ao comprometimento de prazos.

."-.,' ,, D§5CilçÃQ,OA sOrUçÃO E§COLH|QÂ COM9 UM T,ODO

A escolha do pregão eletrônico como solução para a aquisição de gás de cozinha e botijões de gás de
13 kg destinados às demandas das Secretarias Municipais de Canapi/AL se justifaca por vários aspectos
técnicos, operacionais e econômicos que favorecem o interesse púbÍico e a boa gestão dos recursos
públicos.

Do ponto de vista técnico, o pregão eletrônico oferece um ambiente competítivo que permite maior
transparência e eficiência no processo de aquisição. Essa modalidade de licitação possibilita que
diversos fornecedores participem sim ulta neamente, propiciando uma comparação mais justa entre
preços e condições oferecidas. Tal prática assegura que a Prefeitura Municipal obtenha as melhores
propostãs, ajustadas às necessidades específicas do município. Além disso, o sistema é geralmente fácil
de implementar e utílizar, exigindo treinamento mínimo, o que permite uma curva de aprendizado
rápida para os agentes envolvidos.

Em termos operacionais, a solução do pregão eletrônico proporciona benefícios significativos em
relação à manutenção e suporte. A utilização de plataformas eletrônicas é frequentemente
acompanhada de serviços de atendimento ao usuário, facilitando a resolução de problemas durante o
processo de compra. lsso garante que eventuais difículdades sejam rapidamente sanadas,
minimizando impactos nas operações da administração municipal. Ademais, a escalabilidade tarifária
proporcionada pela adição de novos itens ao sistema ou pela variação na quantidade demandada torna
o pregão eletrônico uma solução flexível, permitindo ajustes conforme a evolução das necessidades
seto ria is.

As vantagens econômicas do pregão eletrônico são expressivas, pois esta modalidade tende a resultar
em economia significativa nos custos da aquisição. Ao promover a competição entre fornecedores, é

esperado que o município tenha acesso a preços mais baixos, além de condições comerciais vantajosas,
como prazos de entrega e condições de pagamento. Como consequência, o retorno sobre o
investimento se traduz não apenas em diminuição dos gastos, mas também em otimização do uso de
recursos públicos, viabilizando melhor aplicação dos montantes economizados em outras áreas
prioritá rias da administração pública.

A escolha do pregão eletrônico, portanto, se mostra a mais adequada para atender à demanda
específica da Prefeitura Municipal de Canapi, considerando seus aspectos técnicos robustos,
alinhamento com as melhores práticas operacionais e as perspectivas de eficiência econômica. Essas

Prereitura Municipal de Canapi - Al, I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www.canapi.al.gov.br
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da capacidade de implementar negociações eficientes dentro do prazo desejado.
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características tornam essa solução não apenas eficaz, mas também responsável do ponto de vista da
gestão pública.
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ESPECIFICAçôES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

VAI.ORES

Lote 0r.

I
i
l

2

Des.rição

Gás liquefeito de petróleo - GLP, material composição
básica de propano e butano (gás de cozinha), unidade
de fornecimentoj botijão com 13 kg, retornável,
a plicaçã_o : f ogões- d!mesticoí
GÁs DE cozrNHA - GÁs LreuEFErro oE pETRótEo (Grp)
13KG - coMPtETo (VAS|LHAME + GÁS): utilizado em
fogôes convencionais ou industriais. Fabricado segundo
norma NBR 8460 dâ ABNT -Associação BrasileiÍa de
Normas Técnicas.

LJnidãde Quant. RS unid RS Total

UNID 600,00 RS 71.4oo,oo

UNID Rs 340,00 Rs s1.000,00

r*
R5 119,00

Valor Total rs 122.400-00

..t,.

+a '' pnnêÊglnnEr,rrô ou sÂo DA CoNTRAiÀçÂo ,l

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

lotes/itens distintos.

A opção pelo parcelamento da contratação para a aquisição de gás de cozinha, abrangendo tanto a

recarga de botijões de 13 kg quanto a compra de botijões cheios, se justifica em razão da diversidade
de necessidades das Secretarias Municipais do Poder Executivo de Canapi/AL. Ao realizar uma única

licitação, mas dividindo a demanda em lotes, será possível atender de maneira mais eÍicaz as

especificidades de cada órgão, garantindo que todos recebam os insumos necessários de forma
adequada e oportuna, respeitando suas pa rticularidades operacionais.

Ademais, o parcelamento possibilita uma maior concorrância entre os fornecedores, já que empresas
podem se especializar em lotes ou itens distintos, aumentando a competitividade do processo

licitatório. lsso pode resultar em melhores preços e condições de fornecimento, beneficiando o erário
público e permitindo que a administração municipal realize sua compra de maneira mais eficiente.
Além disso, ao estabelecer lotes, a Prefeitura minimiza riscos relacionados à escassez de suprimentos
e garante uma continuidade no abastecimento, evitando eventuais atrasos que poderiam
comprometer a prestação dos serviços públicos.

Por fim, essa estratégia de parcelamento também favorece a transparência e o controle fiscal, uma vez
que permite um acompanhamento mais rigoroso da execução contratual, facilitando a avaliação do
cumprimento das condições estabelecidas. O atendimento ao interesse público é, assim,
potencializado, pois a solução busca não apenas reduzir custos, mas também assegurar a qualidade e
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I , RESULTADOS PRETEN

Em síntese, a implementação do Pregão Eletrônico para a aquisição de gás de cozinha e botijôes
representa uma abordagem prática e eficiente, gerando economicidade através da concorrência e

racionalização do tempo e recursos, além de assegurar uma gestão mais transparente e efetiva dos

recursos disponíveis na Prefeitura Municipal de Canapi.

TpRovrDÊNctAsA.,§IREM,IDoTÀP§,,,,,,,. 
::.:.,
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a regularidade no fornecimento de gás, fundamental para a operação das atividades das Secretarias
Municipais. Portanto, essa abordagem torna-se um caminho viável e responsável para atender as

demandas essencia is do município.

A escolha do Pregão Eletrônico como modalidade para a aquisição de gás de cozinha e botijões cheios
pela Prefeitura Municipal de canapi apresenta resultados esperados significativos em termos de

economicidade. Primeiramente, esta modalidade de licitação permite uma competição mais ampla
entre fornecedores, resultando em propostas mais vantajosas e preços reduzidos. A transparência e a

- agilidade do processo eletrônico facilitam a participação de diversos participantes, o que tende a

culminar em uma economia significativa nos custos de aquisição, maximizando o custo-benefício.

Além da economicidade, a utilização do Pregão Eletrônico contribui para um aproveitamento eficiente
dos recursos disponíveis no município. Com a racionalização do tempo e dos custos operacionais
associados ao processo de compra, a administração pública poderá direcionar seus esforços e recursos
humanos para outras atividades essenciais, otimizando assim a gestão pública. A diminuição da

burocracia e o acesso facilitado à informação permitem que os servidores envolvidos no processo

trabalhem com maior eficiência, focando em tarefas estratégicas em vez de processos manuais e

demorados.

Do ponto de vista dos recursos materiais e financeiros, a adoção do Pregão Eletrônico também
favorece uma melhor gestão orçamentária. A sistematização dos processos de compras possibilita a

realização de acompanhamento e controle mais eficazes dos gastos, evitando desperdícios e
promovendo a responsa b ilização dos gestores públicos. Assim, a solução escolhida não apenas atende

,- à demanda das Secretarias Municipais, mas também se configura como uma estratégia de melhoria
contínua no uso dos recursos públicos, assegurando que cada real investido traga rêtorno adequado à

sociedade.

Para a contratação da aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg) e de botijões cheios,
por meio de pregão eletrônico, a Administração Pública da Prefeitura Municipal de Canapi deve
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considerar diversas providências operacionais e estruturais específicas que assegurem a execução
eficaz do contrato.

Em primeiro lugar, é fundamental realizar um levantamento detalhado das necessidades de consumo
das Secretarias Municipais. Este levantamento deverá incluir informações sobre a quantidade média
de gás consumido por cada Secretaria e a periodicidade de aquisição, o que permitirá uma melhor
definição do objeto no edital e garantirá que as demandas se.jam atendidas de forma adequada.

Por último, recomenda-se estabelecer mecanismos de monitoramento contínuo da execução do
contrato, incluindo auditorias regulares que garantam a conformidade com as especifícações
acordadas, assim como a padronização de relatórios de acompanhamento. Esses mecanismos visam

maximizar a utilização eficiente dos recursos públicos, minimizando riscos de desperdício ou
irregu la ridades.

Essas providências, ao serem implementadas, contribuirão para a eficácia da solução escolhida,
assegurando que o investimento público atenda às necessidades da comunidade de forma satisfatória
e dentro dos princípios de economicidade e eficiência.

Na análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a aquisição de gás

de cozinha e botijões de gás para o atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais da

Prefeitura de Canapi, identificou-se que as necessidades estão completamente atendidas pela solução
proposta: a realização de um pregão eletrônico. Com a contratação do fornecimento de gás de cozinha

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12,367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alatoâs, Brasil
www..anapi.al.gov.br
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Outra ação essencial diz respeito à análise de mercado. A Administração deve promover um estudo
prévio que identifique os principais fornecedores, suas capacidades de fornecimento, condições
comerciais e qualidade dos produtos oferecidos. lsso proporciona um entendimento mais profundo
sobre o cenário competitivo e possibilita a seleção de aumento de eficiência no processo licitatório.

v Adicionalmente, para garantir a transparência e a integridade do processo, é aconselhável
implementar um sistema de avaliação de propostas que contemple critérios objetivos de qualidade,

conforme delimitação no edital. A definição clara de critérios como prazo de entrega e garantia dos
produtos aumenta a confiabilidade do processo de contratação.

No que tange à capacitação de servidores, é pertinente considerar treinamentos focados na

fiscalização e gestão colaborativa do contrato de fornecimento de gás, visto que esta solução pode

exigir atenção especial quanto às especificidades de distribuição e segurança envolvidas no manuseio
do material. Tal capacitação deve visar assegurar que os servidores não apenas compreendam os

termos contratuais, mas também estejam aptos a acompanhar o cumprimento das normas de

segurança pertinentes.

U coNrRArAçôEscoRRErATAs
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e dos botijões cheios, não surgem outras contratações que sejam essenciais ou que apresentem
dependências diretas em termos técnicos ou operacionais.

É importante destacar que a necessidade de abastecimento de gás de cozinha é de natureza pontual,
vinculada diretamente ao objeto da contratação. Dessa forma, não há a necessidade de contratações
suplementares de manutenção no equipamento, já que os botijões são entregues prontos para uso,

nem de adequações prediais que possam interferir na logística de distribuição ou consumo. Os espaços

destinados ao armazenamento e utilização do gásjá estão aptos para o recebimento do produto, e não
se verificam, neste momento, a necessidade de intervenções estruturais ou adaptações que exigiriam
contratações adicionais.

No contexto da aquisição de gás de cozinha e botijões destinados ao atendímento das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al, é essencial considerar os impactos
ambientais associados a essa atividade e propor medidas mitigadoras eficazes. A solução escolhida, o
pregão eletrônico, oferece uma plataforma eficiente para a realização da contratação, mas não isenta
a necessidade de uma abordagem responsável em relação aos aspectos ambientais.

Entre os impactos ambientais identificados, destacam-se a emissão de gases poluentes durante o

transporte dos botijões de gás e a geração de resíduos provenientes de botijões vazios. O transporte
inadequado pode resultar em acidentes com vazamentos de gás, o que implica riscos à saúde pública

e ao meio ambiente. Além disso, os botijões vazios, se descartados erroneamente, podem contribuir
para problemas de contaminação do solo e água.

Para mitigar essas questões, algumas medidas práticas e aplicáveis são recomendadas. Em primeiro

lugar, priorizar fornecedores que adotem práticas de logística sustentável, como veículos de transporte
com baixa emissão de poluentes, ajudando a minimizar a pegada de carbono da operação. Outra
medida importante é estabelecer um programa de treinamento para os motoristas e pessoal envolvido
na manipulação dos botijões, enfatizando a condução segura e o manejo adequado para evitar
vazamentos.

Além disso, a implementação de um sistema de logística reversa é fundamental. Ao final da vida útil
dos botijões, esses devem ser retornados às empresas fornecedoras para reciclagem ou recuperação,

Prêfeitura Muni.ipal de Caíapi - AL I CNPJ: 12.367.E92l00O1{2
Av.loaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Portanto, adota-se a conclusão de que não há contratações correlatas e/ou interdependentes que

devam ser realizadas antes da efetivação do pregão eletrônico para a aquisição do gás de cozinha e

- seus respectivos botijões. A solução escolhida por si só atende integralmente à demanda apresentada,
permitindo uma execução eficiente sem a necessidade de providências adicionais nesse contexto
específico. A ausência de contratações complementares garante agilidade no processo e cumprimento
das necessidades imediatas das Secretarias.

,,1,. ,,,1.. ,,,,. i...

IMPACTOS A IBIENTAIS
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evitando que se tornem resíduos perigosos. As secretarias municipais poderiam cooperar com as

empresas para promover essa prática, garantindo que os botijões sejam adequadamente
desmanchados e reciclados.

Por fim, considerar o uso de tecnologias que aumentem a eficiência energética, como sistemas de
monitoramento de consumo de gás nas unidades atendidas, pode contribuir para a redução do
desperdício. Essa abordagem permite identificar possíveis vazamentos ou ineficiências no uso,
possibilitando intervenções que promovam a economia de energia e recursos.

Em resumo, ao abordar a aquisição de gás de cozinha e botijões pela Prefeitura Municipal de Canapi,
é fundamental integrar medidas proativas que reduzam os impactos ambientais associados,
promovendo práticas de transporte sustentável, logística reversa e eficiência energéticâ, alinhadas à

escolha do pregão eletrônico como meio de contratação.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 16 de Outubro de 2025

Klebson a bia no Martins Lira

Sêcretário Municipal de Administração

t

PreÍeituÍa Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.cenapi.al.Bov.br
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, L2.367.892/0OOl-42

Equipe dê Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

objeto Detelhado
Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões dê gás de 13 kg

cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL

,{

PROBAB1UDADÊ

Muito Baixa

DESCR]çÃO DA PROBABTUDADE, DESCONSTDERANDO OS CONTROTES

mprovável. Em situações excepci
nas circunstâncias indica essa

onais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
sibilidade.

Baixa

Média

Alta

Muito Alta

PreÍeiturã Municipal de Canapi- AL I cNPJ: 12.367.892/0001{2
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, grasil

www.canapi.al.gov.br
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5

8

raticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
ndicam claramente essa possibilidade

10

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.

Provávê|. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Páginâ 1de 3

MAP,'A DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18. inciso X da tei 14.133/2021

T\LO:
'tt::it,

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possÍveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Parâ estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ESCAI.A DE PROAABTTIDADES

PESO

L
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ESCATâ DE

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

'.]] MUITO ALTO

ALTO

BAIXO

MUITO BAIXO

MEDIA

§U.f

10

8

1

o
F(J
À
E

MUITO BAIXA BÂIXA

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Âlto - Fornêcimênto dé'botijões iàra dos páârões de iréturarça técnica

ALTA

::

MUITO AITA

lmpacto

Muito Alto

Probabilklade

Média

Etapa

Gestão Contratual

Dano

Recebimento de botijões de gás sem certiÍicação, violados ou com vida útil expirada, trazendo risco de vazamento, acidêntes ou

descumprimento de normas técnicâs.

Ações Preventivas Responsável

PreÍeitura Municipal de Canapi - At I CNPJT 72.367.89210007-42
Av Joaquim Íetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov,br
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Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

inÍormação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Página 2 de 3
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Exigir na licitação/contrato que todos os botijôes apresentem certificação do INMETRO

e estejam dentro da validade.

Realizar inspeção visual e documental no ato do recebimento.

Ações de Contingência

Rejeitar o recebimento dos botijões em desconformidade, notificando formalmente o

fornecedor.

Solicitar substituição imediata dos botijões não conformes e aplicar penalidades em

contrato, se cabível.

#

Secretaria de Administraçâo

Secretaria de Administração

Responsável

Secretaria de Administração

Secretaria de Administração

Risco Médro - Atrâso na entÍega dos bottlõês e re€aryas

Etapa lmpacto Probabllldade

Gestão Contratual Alto Baixa

Dano

Demora no fornecimento pode prejudicar atividades essenciais das Sêcretarias, impactando serviços públicos fundamentais.

Ações Preventivas Responsável

Estabelecêr no instrumento contratuâl prazos detalhados para entrega e mecanismos Secretaria de Administração

claros de acompanhamento-

Manter contato constante com o fornecedor para alinhamento prévio sobre Secretãria de Administração

disponibilidade e logística.

Ações dê contingência Responsável

Acionar previsão contratual de penalidades por atraso. Secretaria de Administração

Buscar fornecedor reserva cadastrado em situâçôes emergenciais, se cláusula permitir. Secretaria de Administração

Risco Médio - Fornêcimento parcial da quantidãde contratada

Etapa lmpacto Probabllldads

Gestão Contratual Médio Baixa

Dano

Entregâ de quâhtitativo inferior âo solicitado, podendo comprometer o pleno atendimento dâs demandas das Secretâria5

AçõBPreventivas Responsável

Definir quantitativos claramente previstos no contrato e exigir cronograma de entrega Secretaria de Administração

do fornecedor.

Prever exigência de comprovação de capacidade técnica e logistica do fornecedor Secretaria de Administração

durante a seleção.

Ações dê Contlntência Responsável

Registrar formalmente a ocorrência e acionâr o fornecedor para complementação da Secretaria de Administração

êntrega.

Aplicar puniçôes previstas em contrato em caso de reincidência. Secretaria de Administração

Canapi - AL, 16 de Outubro de 2025

Kle bso n tns Lira

Secretário Municipal de Administração

Página 3 dê 3
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Canapi/AL, 16 de outubro de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Exce lentíssima Senhora Prefeita,

Pelo presente, solicito de Vossa Excelência, autorização para realização de

procedimento licitatório, conforme Lei Federal ns 14.133, de 1q de abril de 2021, e suas

alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando a Aquisição de

gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios

(botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias

Municipais do Poder Executivo do Munícípio de Canapi/Al.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo técnico

preliminar, onde aponta as soluções para aquisição do objeto em comento, pelas razões

exposta no referido documento, bem como a matriz de risco, ambos elaborados no sistema

contratado por esta adm inistração.

Por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração, e terá as demais secretarias como participantes, conforme formalização de

demandas acostadas aos autos.

Res pe itosa m e nte.

Klebson ano ãrtins Lira

$/

a

Secretá rio Municipal de Administração

,,6?

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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Canapi/Al, 20 de outubro de 2025

Origem: Gabinete da Prêfêita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 22O25131OOO8,

instaurado pela Secretaria de Administração, na forma da Lei no 14.133121 e suas alterações,
visando a aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de í3 kg), bêm como de botijões
de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais
das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al., sob a
responsãbilidade da requerente, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçôes, a fim de obter a estimativa
para contratação em tela, setor de licitaÇões, para elaboração da minuta do edital, Ata de
Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do
procedimento, nos termos da lei vigente.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respectiva
para custear a futura aquisição, conforme solicitaçáo do requerente.

Ferto isso, voltando ao final, para apreciaçâo d nete

§.í-là r\A &
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida loaq uim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cN Pl Ne 12.367.892/0001-42

ü

V

(



Prefeiture t*e

Canapi/A1,21 de outubro de 2025.

Processo: 220251310008
Origem: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços

Ob.jeto: Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de
gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais
das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL.

Pelo presente, solicito lêvantamento de preços dos itens constantes na planilha

abaixo, para se obter o valor médio que vem sendo praticado atualmente, visando instruir o

Termo de Referência para aquisição do objeto supracitado, levantamento esse que deve ser

elaborado nos termos da legislação correlata.

ESPECIFICAçôES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Item Dê'criçâo

Gás liquefeito de petróleo - GLP, material composição básica de propano e

butâno (gás de cozinha), unidade de fornecimento: botijão com 13 kg, retornável,
aplicação: fogões domésticos.

600

GÁs DE cozrNHA - GÁs LreuEFErro DE pÊTRórEo (GLp) 13KG - coMptETo
(VASILHAME + GÁS): utillzado em fogões convencionais ou industriais. Fabricado

undo norma NBR 8460 da ABNÍ -Associação Brâsileirâ de Normâs Técnicas.

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das

características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão nç 24OL/2OOG do
Tribunal de Contas da União.

Realizada ã cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das
providencias necessárias quanto ao procedimento licitatório.

Klebson tano ins Lira

Secretá rio Municipal de Administração

§!

7

UNID t502

,!6?

Unidade quant.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Processo Administrativo: 2202513 10008
Assunto: Providencias de Orçâmentos

A Secretaria de Administração

Senhor Secretário

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ministerio da Economía/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 0810712021.

Em atendimento a solÍcitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de
cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços para os itens

solicitados, visando a Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de

botijões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga).

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de díversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir
a realidade do mercado locauEstado, vísto que os sítios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diferentes tríbutações, variando a cãda estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor
total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total
estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre

as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como

link para acessÕ as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/Al, 29 de outubro de 2025.

ã»x -11**;i",j^ /*"--rrrÍ,
lose Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

A
ú

, § 6]}

Avenida Joaquim Tetê,336 Cenúo CANAPI/AL CEP: 57530-000
cNPJ N" t 2.3 67.8 92/000 | -42

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta

administração, junto ao sÍtio www.bancodeorecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públlcos.
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TERMO DE REFERÊNOA
BENS COMUNS, LEr r4.13g l2íi2t.

z. rsRectrtcaçôEs E EsnMATrvA DE coNsuMo
2.f. O custo estimado total da contratação é de RS 120.633,00 (cento e vinte mil e seiscentos e trinta e

três reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

EsPEcIFIcAçÕEs E ESTIMATIVA DA COI{TRATAçÃO

, ôás liquefeito de petróleo - erp, materia tiom poiúa" U,ltiã
i de propano e butano (gás de cozinha), unidade de

fornecimento: botiião com 13 kg, retornável, aplicação: fogões

quant. RS unit. RS Total

RS 117.00 I RS 7o.2oo,oo

1

2

UJ|idade

UNID

I Secretâria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 25100 !. Vglo!-I-g-t?-f .Rq ?:9-2_510O
I cÁs oE coznHl, els rrQuErrro DE PtÍRÓLEo {GLP) 13KG l

UNID

600

150

-----.. t -- _ ',_ __

- coMPLEÍO (VASILHAME + GÁS): utilizado em fogões

convencionais ou industÍiais. Fabricado segundo norma NBR

8460 dâ ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas.

euaNTtDADES poR óRGÃo pARTtctpaNTE

sec.etaria Municipal de Administração I Quantidade: 25,00 | Valor Total RS 8.405,50

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidadei 50,00 | Valor Total RS 16.811,00

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 50,00 I Valor Total RS 16.811,00
s-ecrêtariâ Municipal de Assistência Social I Quantidade: 25,00 | vâlor-Total RS 8.40_5,50

ValorTotal

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

Rs 336,22 Rs s0.433,00

RS 120.633,00

Prefêitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.357,892/0001-42
Av.loaquim Íetê, nE 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
www,canapi.al.gov.br
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1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg),

bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento das

demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL,
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

f.2. A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lei

14.733/2O2f, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,

atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

L.3. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes
e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s)

em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a

imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ne

L73 de 27 de setembro de 2027.

Item

domésticos.
quANÍtoADEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

Secretaria Municipal de Administração I quantidade: 25,00 I Valor Total RS 2.925,00

secrêtaria Municipal de Saúde I Quantidade: 150,00 I ValoÍ Total RS 17.550,00

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 400,00 | Valor Íotâl RS 46.800,00
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3.1. A presente descrição visa abordar a necessidade de aquisição de gás de cozinha na forma de
botijões de 13 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das Secretarias
Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL. Esta demanda se origina da necessidade
de garantir o funcionamento adequado de serviços essenciais prestados pela Administração Públlca

Municipal, que dependem do fornecimento de gás para suas atividades rotineiras.
3.2. O problema identificado resulta da crescente necessidade logística das Secretarias, que requerem

o gás de cozinha como elemento imprescindível para a execução de diversas atividades vinculadas
a programas sociais, administrativas e assistenciais que atendem à população. Sem o
disponibilização desse insumo, a operação de cozinhas institucionais, ações em saúde pública,

distribuição de alimentações em eventos e outras atividades correlatas podem ser severamente
comprometidas, impactando diretamente os cidadãos que dependem desses serviços.

3.3. A relevância do atendimento a essa demanda se intensifica no contexto do interesse público, pois

a ineficiência ou a falta de recursos adequados para a manutenção da operacionalidade das

secretarias pode gerar interrupções nos serviços essenciais que são prestados à comunidade. Dessa

forma, assegurar a aquisição contínua de gás de cozinha é uma medida fundamental para a
satisfação das necessidades básicas da população, promovendo a integridade dos serviços públicos
e, por consequência, o bêm-estar social.

3-4. É lgualmente necessário ressaltar que esta demanda foi idêntificada mediante análise das práticas

operacionais e das necessidades efetivas dos diversos setores municipais, evitando-se assim
qualquer tipo de superêstimação ou subestimação das reais necessidades de consumo. A proposta
de aquisição é, portanto, fundamentada em dados concretos e objetivos, alinhando-se com a

missão da Bestão pública de operar de maneira eficiente, transparente e responsável para com os
recursos públicos, assegurando que as atividades governamentais possam ser realizadas sem

desco ntin u idade.
3.5. Em síntese, a aquisição de gás de cozinha, tanto na modalidade de botijões cheios quanto nas

recargas, conÍigura-se como uma necessidade urgente e legitimamente identificada, sendo
imperativa para a continuidade dos serviços prestados às comunidades de Canapi/Al. lsso

demonstra um compromisso com a qualidade e a eficácia da gestão pública, que busca sempre
atuar no melhor interesse da população que representa.

3.6. Mais dêtalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ATINHAMENTO COM O PLANUAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Té€nicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Refêrência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

{

ú
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7. DASAMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.L. Não haverá exigência da garantiâ da contratãção dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2027.
10. DA 5UBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

l1.DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 1.23, de L4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e lll, alterados pela Lei Complementat L47, de 07 de agosto de 20t4, esta licitação terá:
77.L.7. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive M icroempreendedor lndividual - MEI;

1,1.7.2. Reserva de Cota de até 25% lvinÍe e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor lndividual - MEl.

11.1".3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da LC

123/2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.7. O prazo de vigência do Registro de Preços é de 1.2 (doze) meses contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratuê1, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

13. FORMA E CR|rÉROS DE SELEçÂO OO rOnneCeDOR E FORMA DE FORNECTMENTO

Forma de seleção e critéÍio de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO na

modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamênto pêlo IMENOR PREÇO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do ob.ieto a ser contratado;
L4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

,9

PreÍêitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
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Forma de fornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCETADO.
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total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNC]A5 DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
15.1..1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www. oortaldoempreendedor.gov. br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

75.L.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e êstatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de l97t;
15.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo óÍgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

L5.2. A REGULARIDADE FlSCAl" SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
L5.2.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das pÍopostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação iÍá ou não anteceder as Íases de apresentação

de propostas e lances.

75.2.?. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

! I iàr'a
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L5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de
02/1O/20L4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Naciona l;

15.2.5. Prova de regularídade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição medíante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela SecÍetaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art.3" da Lei Ns L2.aaO/2O1,1);

L5.2.9. Declaração de que não emprega menor de 1g anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, sarvo menor, a partír de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABIL|TAçÃO EcoNÔMtco-FtNANcEtRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

,i,

\p
t9"-2
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índice de Liquidez Geral (à 1,00):
Ativo CircuLante * Realizáuel a Longo prazo
Passiuo Círculante + Passiuo Não Ci.rculqnte

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

^lV

LC _ Atiuo Circulante
Pqssivo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Prefeitura Municipel de Cânápi- At- | CNplt L2.367,A1Z|OOOL'-42
Av Joaquim Tetê, nc 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
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15.3.1, Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede
da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

15.3.L.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.

15.3 2. Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Baianço patrimoniar revantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei.

15.3.2.3. As sociedãdes empresárias enquadradas nas regras da rnstrução Normativa RFB
ne 2003, de 18 de janeiro de 202r, que díspões sobre a Escrituração contábir
Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o baranço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do rivro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução
quanto a assinatura digitarnos referidos documentos, quanto a certificação de
segurança emitida por entidade credenciada pera infraestrutura de chaves
Públicas - Brasileiras - tCp - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por profissionar área contábir devidamente rêgistrado no
Conselho Regionai de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei 14.\33/2o2L, apricando fórmuras da
seguinte forma:
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Atiuo Total
Passtuo Círcttlante + Passívo Não Ctrculante

t5.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez corrente (Lc) e sorvência Gerar (tG), que deverão apresentar resurtado
igual ou superior a 1 (um).

15.3'5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habiritação deverão comprovar,
considerados os riscos pa ra a administração, ca pital social no va Ior mínimo d e l}yo ldez
por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de
apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. o licitante enquadrado como m icroempreendedor individual (MEl), também deverá
apresentar o Balanço patrimonial, nos moldes do item 14-3.2 conforme determinação
do Tribunal de contas da união através do Acórdão Tcu ne ]:,3/2022 prenário;

A QUAtrFrcAçÃo rÉcNlcA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4.1. Atestado ou certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitantê já realizou ou está realizando de maneira satisÍatória e
a contendo fornecimento dê natureza similares ao do objeto da licitação.

15.4 1.1. os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do licitante.

75.4.1.2. o fornecedor disponibirizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando soricitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da CONTRATANIE e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

15.4.1.3. os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.
Alvará de Funcionamento expedido pelo Corpo de Bombeiros;
certidão emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural, Biocombustíveis e óleos, certiíicando que
a empresa encontra-se autorizada a exercer a atividade de revenda varejista de gás liquefeito - GLp;
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seBuintes declarações, sob pena de inabilitação:
L5.7.7. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da rei (art. 63, r, da Le i ns 14.r33l2ozrl;
75.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art.63, lV, da lei ns !4.133/2e2tl;

75.7 .3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

.J.*J /
*

15.4.

1,5.7

15.5.

15.6.

t1,ia"à

Prêfeitura Municipal de Canâpi - AL I CNpJ: 12.367.892/OOO1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

PáBina 7 de 12



PrefeÍtura de \N'

trabalhistas, nas normas infralêgais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei
(art. 63, § 1p, da Lei ne t4.133/2O2Ll.

4

16. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

1,6.1,. O prazo de entresa do 01, semore oue solicitado. será (duas) horas. contados do

, 9'ij ?.

16.2

16.3.

L6.4.

16.5.

o prazo de entrega do item 02, sempre que solicitado, será 4g (quarenta e oito) horas, contados
do recebimento da Ordem de Fornecimento
caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 1(uma) hora de antecedência para o item 01 e 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência para 02, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
os bens deverão ser entregues na sede do Município de canapi em endereço indicado na ordem
de Fornecimento.
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderé ser inferior
a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção ê assistência técnica
16.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei np 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

17.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.!. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 202L, e cada pãrte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou pa rcial.

L7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncías mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

77.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

77.5. Após a assinaturê do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratâda, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
t7 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pe lo(s) fisca l(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nq 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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recebimento da Ordem de Fornecimento.
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Fiscalização Técnica
77 7. o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
77.7 .7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §Lp da
Lei ne 14.133, de 2021).

77.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

!7.7 .3. O fiscal técnico do contrato informãrá ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que urtrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

L7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

1'7.7 .5. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
77.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessá rio.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as provídências cabíveis, quando urtrapassar a sua
com petência;

GestoÍ do Contrato
17.9. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando rêlatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.\7.t0. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridadê superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

17 .L7 o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e paBamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

Página 9 de 12

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNpl: 12.367.892/mO142
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br



Prefeitura de

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ne 14.133, de 202r, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de riquidação ê pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Í',
*

1,7.12.

t7.t3.

t7.74.

77.t5.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçãmentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sêrá indicada após aprovação da Lei
orçamentária respêctiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1'9.1. o objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

79.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da ãplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

L9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

,ôà1
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19.6.

L9.7.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona I pela perfeita execução do contrato.

zo.oos cRrrÉntos pARA pAGAMENTo

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20'2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente âpresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratantei
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

2O.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciadã sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cÍnco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contrata nte.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

20.8. Havêndo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularíze sua situação fiscal.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

7O.LO. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

20.L7- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento_

Prêfeitura Municipal de Canapi - At I CNpJr 12.367.992/0001-42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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20.1-2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
2O.L2.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar ne
L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

20.L3

21. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS
2t.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser reajustados

após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação das propostas,
mediante aplicação da variação acumulada do índice IGP-M(IBGE), ou outro que venha a substituí-
lo, em conformidade com o disposto no art. 92, §4s da Lei ns 14.L33/2021.

27.2. O reajustamento será processado, mediante simples aplicação da variação do índice no período,
não se tratando de revisão ou repactuação.

27.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta cláusula, será admitida a revisão dos preços
registrados para restabelecer a equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses previstas no art.124
da Lei ne 14.133/2o2L, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências
incalculáveis, alterarem substancialmente os custos da contratação.

2L 4 A revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibilidade de utilização de outros
instrumentos de atualização periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em regulamento
a plicável.

Canapi - AL, 31 de Outubro de 2025

Klebson Fabia no Martins Lira
Secretário Municipal de Administração

!
.N I,
"»
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Canapi/AL, 31 de outubro de 2025.

Referência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 2ZOzSl3lOOOa, para elaboração da

Minuta do edital, contrato, Ata de Registro de preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/202!, e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de preço para eventual aquisição de

gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios

(botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das secretarias

Municipais do Poder Executivo do Munícípio de Canâpi/AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a procuradoria Jurídica para análise e

pa recer.

KIebson ano artins Lira

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAP|/AL - CEp: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001 _42
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Secretário Municípal de Administração



çFrM {
Xl
'ú

GABINETE DO PREFEITO
AV. JoAQUIM TE'rÊ, :oz - CpNrnO / e-mail; prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPÍ - AIAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 027, de 09 de janeiro de 2425.

Designa Servidores para ds Funções de

Comissão de Contratação deste Município
e Contém Outras Providencias.

O(A) PRE,FEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RF]SOLVE:

Art. 1' - Designar os servidores ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF No
488.769.184-69, ANA PAULA SILVA DE ANDRADE, portadora do CPF N. 027 .959.164-01,
GILVANIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF N.695.341.104.-00, como Membros da
Comissão de Contratação, deste Municipio.

.{rr,. 2o - U.o portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

ff=,-§:, eü-1

JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.
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Secretária de Administração
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Canapi/41,04 de novembro de 2025.

Assunto: Parecer Jurídico

Senhor Procu rad or,

Através do presente, encaminho a vossa senhoriâ o processo 22oz5131ooog, paÍa

anál.ise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2021, e suas atterações
posteriores ê demais documentos que se seguem, cujo objêto é o Registro de preço para

eventual aquisição de gás de cozinha (recarga de botiião de 13 kg), bem como de botijões

de gás de 13 kg cheios (botilão + recarga), destinados ao atendimento dâs demandas

setoriais das secretarias Municipâis do poder Executivo do Município de canapi/AL, em

atendimento a soticitação da secretaria de Administração deste poder Executivo.

Ressatta-se que coube ao setor de ticitações etaborar apenas a minuta do editat,

Ata de Registro e contrato. os demais documentos técnicos foram etaborados peLa

secretariâ soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excetentíssima Senhora

PreÍeita para autorizaÇão, e, consequente pubticaÇão do editat, para evêntuat aquisição do

objeto em comento.

Comissão de contratação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-000
CNPJ N. 12.367 .A92|OOO1-42
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ReÍerência: Pregão Etetrônico com Registro de pÍeços
Do: Setor de ticitaçôes
Destino: Procuradoria Jurídica
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 220251310007
pReoÃO rlrrRÔNtco No xx,/202s

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida
Joaqu im Tete, 336 - centro, cana pi/AL, cN pJ 12.367.892 1ooo1-42, Íealizará ticitação, para registro de
preÇos, na modatidade PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municip al no Ost2o24
de 15 de Janeiro de 2024, e subsidiariâmente a Lei no 14.133, de'lo de abrit de 2021,lnstruÇão
Normativa No 73, de 30 de setembro de 2022, Lei comptementar no 123, de 14 de dezembro dê 2006 e
demais tegislação apticávet e, ainda, de acordo com as condiÇões estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no dia - de ------- de 2025, às --h-min;

. lnício da sessão de disputa púbtica no dia -- de ---------- de 2025, às -h--min

. Locat: Bolsa Nacionalde Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. RegistÍo de Preço para eventuat aquisiÇão de gás de cozinha (recarga de botijão de 13 kg),
bem como dê botijões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), destinados ao atendimento
das demandas setoriais das Secretariâs Municipais do Poder Exêcutivo do Município de
canapi/Al, conÍorme condiçoes, quantidades e exigências estabetecidas neste Editat e
seus ânexos-

1.2. A ticitação será dividida em itens, conÍorme tabêta constante do Termo de Refêrência,
Íacultando-se ao ticitante a participaÇão em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de preÇo,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgáo gerenciador e participantes da
ticitação petâ aquisiÇão do seu objeto, torna-se dispensávet a indicação da dotação
orçamentária, que somente será exigida para formatização do contrato ou outro
instru mento hábil.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

4.7. PaÍa participar da ticitação se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Botsa
Nacionat de Compras - BNC. Para a reatizaÇão do cadastramento, deverão ser observadas

SETOR DE Ltc|TAçôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-00r
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as instruçÕes constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no êndereÇo:
http://bnc.org.br/sistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçôes exigidas nestê
editat e seus a nexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e Íormalmente peLas transaçôes eÍetuadas em seu
nomê, assume como Íirmes e verdadeíras suâs propostas e seus lances, inctusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidâde do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotorâ dâ ticitaÇâo por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassificação no
momento da habititação.

4.5. A participaÇáo será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do
art- 48 cl" tcieomptcmcntar na 123. del4 de dezembro dê 2006, para os itens indicados no

mesmo a rtlgg

4.5.1. A obtenção do beneÍício a quê se refere o item antêrior Íica timitada às
microempresas e às empresas de pequêno portê que, no ano-cal.endário de
reatização dâ ticitação, âinda nâo tenhâm cel.ebrado contÍatos com a
AdministÍaçáo Púbtica, cujos valores somados extraporem e receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno portê.

4.6. será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empÍesas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Leino 14133, de 2021,
e para o m icroempreendedor individuat - MEl, nos timites previstos da Lei comptementarog
123. da2006 e do Decíeto n.o 8.538, de 201s.

4.7. Não poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aquete que não atenda às condiÇões deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇão, impossibititada de
participar da ticitaÇão em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuLo de natureza técnica, comercial., econômica,
Ílnanceira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente púbtico que desempenhe função nâ ticitaÇão ou atuê na Íiscatizaçâo ou
na gestão do contrato, ou que deles se.ia cônjuge, Õompanheiro ou parente em [inha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controladas ou cotigadas, nos termos dâ Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

sEToR DE LtCtrAçÕEs (licitacao. ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-O0r
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4.7.5. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do edatat,

tenha sido condenada iudiciatmente, com trânsito em.iutgado, por exptoração de
trabatho inÍantit, por submíssão de trabathadores a condições anátogas às de
escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistação
trabathista;

4.7.5. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o obieto de baixa
comptexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. oíéanizações da sociedade civit de lnteresse púbtico - osclp, atuando nessa
condição;

4.7.9. Não poderá pãrticipar, direta ou indiretamente, da ticitaÇão ou da execução do
contrato agente pÚbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas
as situaÇóes que possam configurar conftito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistaçáo que disciptina a matéria, §
ao d!!d. 99 datclng 14.133" de 2021.

4.8. o impedimento de que trata o item 4.7.2 seÍá também apticado ao ticitante que atue em
substituiÇão a outra pessoa, física ou.iurídicâ, côm o intuito de burlar â eÍetividade da
sanção a eta aplicada, inclusive a sua controLadora, control.ada ou cotigada, desde que
devidamente comprovado o itícito ou a utitizaÇão Íraudutenta da personatidade jurídica do
ticita nte.

4.9. A vedação de que trata o item s.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a conduçáo da
contratação na quatidade de integrante de equipe dê apoio, proÍissionat especializado ou
funcionário ou repÍesentante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado neste
Editat, até a data e o horário estabetecidos para abertura da sessão púbtica.

5.2. o ticitante vencedoÍ, deverá apresentar, após a convocação do pregoeiro, ,untâmente
com os documentos de habilitâçáo as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 30 da Lei Comptementar no 123,
de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabel.ecido em seus
arIs. 42 a 49, onde na presente data, ênquadra_se como: (...MICROEMPRESA,

conÍorme inciso rdo artigo 30 da Lei comptementar no 123, de 14t1212o06 ou
EMPRESA DE pEeUENO PORTE, conÍorme inciso do artigo 30 da Lei
Comptementar no 123, de 14/ j2/2OO6l, eUANDO FOR O CASO;

5 2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus anexos;

sEToR DE LtclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOr
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5.2.3. que a proposta apresentadâ compreende a integratidade dos custos parâ

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituiçâo Federat, nas
teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e

nos termos de a.iustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititação deÍinidos no
instÍumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e
não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7o, )«xlll. da constituição;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,
observando o disposto nos

eorslituiEáoFedera U

r1/,v
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5.2.6. que cumpre ãs exigênciâs de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para
reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas especíÍicas.

5.3. o ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumprê os
requisitos estabetecidos no artigo 16da Leino l rL[3g.dezo2l.

5.4. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresâ de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os requisitos
estabetecidos no artigo j: da Lelcomplementar fl1123, de 2006, êstando apto a usufruir do
tratamento Íavorecido estabetecido em seus arts-42 a49, observado o disposto nos §§l!
a o 30 do a Ít. 40, d€ Le i n.9 1 4.'! 33 , dÊ 2021_

5.4.1. A Íatsidade da dectaraÇão de que trata o item s.2.i a 5.2.6 su.ieitará o ticitante às
sanções previstas na Leino_l4li3_ de 2021, e neste Editat.

5.5. os ticitantês poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititaÇão
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio dê tances.

5.7. serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compóem a proposta dos
ticitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de tances.

5.8. Desde que disponibitizada a íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parametÍizar o
seu vator ÍinaI mínimo ou o seu percentuat de desconto máximo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticação do intervato mínimo de diÍerenÇa de valores ou de percentuais entre os
[ances, que incidirá tanto em rer.açâo aos tances intermediários quanto em retaÇão
ao tance que cobrir a methor oÍerta; e

sEToR DE Ltc|TAçÕEs {licitacao.cênêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: S7.530-0Or

Página 4 de 50



Prefeitura de

5.8.2. os lances serâo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finat mínimo,

câso estabelecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator Íinat mínimo ou o percentual de desconto Íinat máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inÍerior a tance já rêgistrado peto foÍnecedor no sistema, quando adotado o
critério de jutgamento por menor preÇo; e

5.9.2. percentuaI de desconto superior a tance já registrado pelo ÍornecedoÍ no sistema,
quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vator ÍinaI mínimo ou o percentual de desconto finat máximo parametrizâdo na Íorma do
item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da ticitaÇão, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos
de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitaÇão acompanhar as operaçôes no
sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta Administraçâo
ou de sua desconexâo.

5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer
acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, para imediato btoqueio de
a cesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá envíar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item:

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identifique o ticitante, deveÍá
ser informada a expressão "MARCA pRópRtA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do obieto contidas na proposta vincutam o licitante.

6.2.1. O ticitante não pôderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no
Termo de Referência.

6.3. Nos vatores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamênte na execução do objeto.

sEToR DE LtctÍAçÕEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-O0r
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6.4. Os preços/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de tances, serão

de exc[usiva responsabitidade do ticitantê, nãô thê assistindo o direito de pteiteâÍ quatquer

alteração, sob ategação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostâs imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o

proponente o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratua[, promovendo, quando requerido, sua

su bstitu iÇão.

6.s.1. O prazo de vatidade da pÍoposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentaÇão.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regência de contrataÇões púbticas, quando participarem de ticitações púbticas;

6.5.3. Caso o critério de jutgamento seia o de maior desconto, o preço lá decorrente da

apticação do desconto ofertado deverá Íespeitar os preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras su pramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitizaÇão peto Tribunat de Contas da Uniâo ou do

Estado e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prâzo parâ a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da tei, nos termos do

arul.jnois! lX- dêeonslitlriÇáo; ou condenaÇão dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao eÍário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execuÇão do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitaÇão dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio de

sistema etetrônico, na data, horário e locat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Iicitantes.

7.3. lniôiada a etapa competitiva, os [icitantes deveráo encaminhar [ances exclusivamente por

meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7 .4. O lance deverá ser oÍertado peto vator unitário do item.

7.5. Os ticitântes poderão oÍerecer tances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura

da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de vator inÍerior ou percentual de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e Íegístrado peto sistema.

SEToR DE LlclTAÇÕEs (licitaca o. ca napi@gma il.com )

Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-001
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7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

retação aos tances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a methor oÍerta

deverá ser de R$ 0,1o (dêz centavos).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo tance oÍertado, no intervato de quínze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou inexequívet.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto noArt.23 da lnstrução NoÍmativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Nâo serão aceitos dois ou mais Lances de mesmo vator, prevalecendo aquete que Íor

recebído e registrado em primeiÍo tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão informados, em tempo reat, do

va[or do menor tance registrado, vêdada a identificação do ticitante.

7.12. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eLetrônico poderá permanecer acessíveI aos [icitantes para a recepção dos [ances.

7.13. Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do Íato peto Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utitizado para divutgação.

7.14. Caso o licitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em Íetação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de tances, será eÍêtivada a veriÍicaÇão

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistema

identificará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira cotocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o fim de apticar-sê o

disposto nos arts. tlAq4g dalel ComptementaÍ no 123, de 2006, regutamentâda peto

DecÍEto n9€, 538, de2§15.

7.75.L. Nessas condições, as propostas de microempÍesas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acima dâ methor

proposta ou methor tance serão consideradas empatadas com a primeira cotocada.

7.15.2. A methor ctassiÍicada nos termos do subitem ânterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obÍigatoriamente em vatoÍ inÍerior

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados peto sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassiÍicada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

SEToR DE Ltc|TAÇÕES (licitaca o. canapi@gma il. com )
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intervato de 50/o (cinco por cento), na ordem de ctassificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.L5.4. No caso de equlvâtência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre e[as para que se identiÍique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.16.r. Havendo eventuat empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquete previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os [icitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

7.16.1.2. avatiaÇão do desempenho contratuat prévio dos ticitantes, para a quaI deveráo

preÍerenciatmente ser utitizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigaçóes previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de ações de equidade entre homens e mutheres no

ambiente dê trabatho, conÍorme Íegutamento;

7.16.1.4. desenvotvimento peto ticitante de programa de integridade, conÍorme orientações dos

órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em que este se locatize o município;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lci ne 12'187- de29

de dczembrcde 2QO9.

1.L7.EnceÍruda a etâpa de envio dê [ances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deÍinido

parâ a contratação, o pregoeiro poderá nêgociar condiÇões mais vantaiosas, após definido

o resuttado do.iutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contrataÇão posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstraçáo de sua vantagem para o órgão ou a

entidadê.

7.19. Não será admitida a previsáo de preços diferentes em razão de [oca[ de entrega ou de

acond icionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

sEToÂ DE LlclrAçÕEs (licitacao.ca na p i@gmail.com)
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7.79.1. A negociaÇão poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicaÇão inicialmente estabetecida, quando o primêiro cotocado, mesmo após

a negociação, for desctassiÍicado em razão de sua proposta permanecer acima do

preço máximo deÍinido peta AdministraÇão.

7.19.2. A negociaÇão será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadâ

petos demais ticita ntes.

i.79.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os ticitantes e anexado aos

autos do processo ticitâtório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem ctassificâdo que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao último
lance oÍertado após â nêgociação realizada, acompanhada, dos documentos

de habilitação exigidos no Termo de ReÍeÍência anexo neste Edital.

7.79.5. Os documêntos de habilitação do pÍimeiro colocado deverão estar com
prazo de validade em vigoÍ na data da abertura do certame.

i .t9.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data

da abertura da ticitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de abêrtura da ticitaçáo serão acêitos,

desde que esteiam vigentes nesta data.

7.L9.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitaÇão

fundamentada feita no chat peto [icitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e iutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicârá se o licitante prôvisoriamente

ctassiÍicado em primeiro lugar âtende às condiçÕes de participaÇão no certame, conforme

previsto no arIJ4 da tei o9l4.13312921 e tegistação correlata, especiatmente quanto à

existência de sanção que impeÇa a participação no certame ou a Íutura contrataçâo,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Control.âdoria-Gerat da Uniáo

(trttpsllwwral+orta ttra n spa ren c ia-govirlsancoe§lcei§); e

8.1.2. Cadastro Nacionâ[de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta Controtadoria-Gerat

dâ União (hlpsllwuae+onatuansparcnciê-Co\LbÍlsancoeslcncp).

sEToR DE LtclrAÇôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oêqLrim Tetê ôe 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-00r
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8.2. Caso conste na Consulta de Situação do ticitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretãs, o Pregoeiro diligenciará para veriÍicar se houve Íraude por partê das empresas

apontâdas no Retatório de Ocorrências lmpêditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, linhas de

fornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para manifestaÇâo previamente a uma eventuaI

d esc ta ssifica Ção.

8.2.3. constatadã a existência de sanção, o ticitante será reputado inabititado, por fatta

de condiÇão de participação.

8.3, Caso o ticitante provisoriamente ctassiÍicado em primeiro tugartenhâ se utitizado de atgum

tratamento Íavorecido às ME/EPPS, o pregoeiro veriÍicará se Íaz ius ao beneÍício.

8.4. Verificadas as condÍções de participação e de utitizaÇão do tratamento Íavorecido, o

pregoêiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaçâo ao

objeto e à compatibitidade do preÇo em retaÇáo ao máximo estiputado para contratação

neste Editât e em seus anexos.

8.5. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preços inêxequíveis ou permanecerem acima do preço máximo dêfinido

para a contratâçâo;

8.s.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou seus

anexos, desdê que insanávet.

8.6- No caso de bens e serviços, é indício de inexequibilidade das pÍopostas valores

inÍeriores, cujo percêntuaI de desconto uttrapasse 50yo (cinquenta por cênto) do valor

orçado pela Administraçâo.

8.6.1. A inexeq u ibitidade, na hipótese dê que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapassa o valor da proposta; e

a.6.L-2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que a empresa

comprove a exequibitidade da proposta.

sEToR DE tlclÍAçÔEs (licitacao.cênêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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8.8. Caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formação de PreÇos

etaborada peta AdministraÇão, o ticitante ctassificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao vator

finaI da sua proposta, sob pena de não aceitaÇão da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassificação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não haja majoraÇâo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contrataÇão;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanâr erros ou Ía[has que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Cônsidera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correção a indicaÇão

de recothimento de impostos e contribuições na forma do Simptes Nacionat,

quando não cabíveI esse regime.

8.10. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresêntação de amostra, o licitante classiÍicado
em pÍimearo tugar deverá apresentá-14, conÍorme disciplinado no Termo de Referência,

sob pena de não aceitação da proposta,

8.11. Os resuttados das avaliaÇões serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustiÍicativa
acelta peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicaçóes previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusadã.

8.13. Se a(s) amostrâ(s) apresentada(s) peto primêiro ctassif icado não Ío(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabitidade da proposta ou [ance oÍeftado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com a veriÍicaÇão da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificaçáo de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de ReÍerência.

9. DA FASE DE HABILITAçAO

9.1. Os documêntos prêvist@, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de realizar o ob.ieto da ticitação, serão exigidos paÍa

fins de habititação.

9.1.1. A documentação exigida paÍa fins de habititaÇão iurídica, Íiscat, sociat e traba[hista

e econôm ico-Íinanceira, deverá ser apresentada pe[a empresa ctassificada

previamente em primeiro [ugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititação serão atendidas mediante documêntos equivatentes, inicialmente

apresentados em trad ução livre.

sEToR DE LtcrTAçÕEs (licitãcao.canapi@gmail.com)
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9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para

a habititaÇão serão traduzldos por tradutor juramentado no PaÍs e apostitados nos termos

do disposto no Decr€to n18.660-üe 29de,laneüode 201§, ou de outro quê venha a substituÊ

lo, ou consularizados petos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititação poderão ser apresentados em originat, por

cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta administraÇáo.

9.5. A habilitaÇão será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigir.

9.6. A verificaÇão, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidóes constitui meio tegat de prova, para fins de habititaçâo ou inabititação.

9.6.1. Os documentos retâtivos à regutâridade Íiscat que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior ao jutgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituiÇão ou a

apresentaQão de novos documentos, satvo êm sede de diligência para:

9.7.1. comptementação de informações acêrca dos documentos iá apresentados petos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura

do certame; e

9.1.2. atualização de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habititação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou fathas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante

decisão Íundamentada, registrada em ata e acessíveI a todos, atribuindo-thes eÍicácia para

Íins de habititação e ctassiÍicaÇâo.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o prêgoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassificação, ató a

apuração de uma propostâ que atenda ao presentê edital.

9.1o.Somente serão disponibitizados pâra âcesso púbtico os documentos de habititação do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitaca o.ca na pi@gmail.com )
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resuttado da ticitaÇáo, o ticitante mais bem classiÍicado terá o prazo de 05

(cinco) d ias, contados a partir da data de suâ convocação, para assinar a Ata de Registro de

PreÇos, cujo prazo de vatidade encontrâ-se neta Íixado, sob pena de decâdência do direito

à contrataÇão, sem pre.juízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticítação do [icitante mâis bem ctassificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitação seja devidâmente iustificâdâ e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seia aceita peta Administração.

10.3. A ata dê registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

sistema de registro de preços.

1o.4.Serão formatizadas tantas Atas de Registro de PÍeços quantas forem necessárias pârâ o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do ticitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiÇóes.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de

prêços.

10.6.A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condiÇões

estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a reatização de

ticitação especíÍica para a aquisiÇão pretendidâ, desde que devidamente justificada.

1o.7.Na hipótese de o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições êstâbetecidas, Íica Íacultado à AdministraÇão convocar os licitantes

remanescentês do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para Íazê-to em iguat

prazo e nas condições propostas peto primeiro classiÍicado.

10.8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogação da ticitaÇão, será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do ad.ludicatário,

observâda a ctassiÍicação na ticitação; e

10.7.2. dos ticitantes que mantiverem sua propostâ originaI

1o.2. Sêrá respeitada, nas contrataÇões, a ordem de ctassiÍicação dos licitantes ou

Íornecedores registrados na ata.

7o.2.L. A apresentaçáo de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em relaÇão ao licitante mais bem ctassificado.

sEToR DE LIctrAçÕEs (licita cao.ca na pi@ gmail.com)
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7o.2.2. Para Íins da ordêm de classificação, os licitantes ou íornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preqo iguat ao do adjudicatário antecederão aqueles que

mantiverem sua proposta originat.

10.3. A habititaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva seÍá efetuada quando

houver necessidade de contratação dos [icitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitantê vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condiÇões estabetecidos no editat; ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do ÍoÍnecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133121 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço iguat ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em ;guat prazo e nas condições

propostas peto primeiro ctassiÍicado, a AdministraÇão, observados o vatoÍ estimado e a sua

eventuaI atualização na Íorma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram sua proposta originat para negociaçáo,

na ordem de ctassificaÇáo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preÇo do adjudicâtário; ou

1o.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas pelos ticitantes

remanescentes, observada a ordêm de classiÍicaÇão, quando frustrada a

negociação de meLhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso reÍerente ao jutgamento das propostas, à habititaÇão ou

inabititação de ticitantes, à anutaÇão ou revogação da ticitaÇão, observaÍá o disposto no LrL

1165 da tci n9:14-133. de 2021.

tt.z.O prazo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititaÇão ou inabititação do [icitante:

11.3.1. a intençâo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

77.3.2. o prazo para a maniÍestação da intenÇão de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentaçâo das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habititâção ou inabititaçâo;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

SEToR DE uorAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisáo recorrida,

a quât poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhaÍ recurso para a autoridade superior, a quaIdeverá proÍerir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não seráo conhecidos.

71.7.O ptazo pala apresêntação de contÍarÍazões ao recurso pe[os demais Licitantes será de 3

(tÍês) dias úteis, contados da data dâ intimação pessoal ou da divutgação da inteÍposiÇão

do recurso, asseguradâ a vistâ imêdiata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconslderaÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida táo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

12. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da tei, o licitante que, com dolo ou cutpa:

t2.!.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

r2.r.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustiÍicado, nâo

mantiver a proposta em especiaI quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo tance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o dêtathamento da proposta quando exigÍveu

12.1.2.3. pedir pâra ser desctassiÍicado quando encerÍada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1-2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificâções do editau

72.7.3. não cetebrar o contÍato ou não entregar a documentaÇão exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.L. recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitãr ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido peta Administração;

72.1.4. apresentar dectaração ou documentação Íatsa exigida para o certame ou

prestar dec[aração Íalsa durante a ticitaÇão

12.1.5. Íraudar a ticitação

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licita câo.ca n a pi@gmãil.com )
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12.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especiaI quando:

12.1.6.1. âgir em contuio ou em desconÍormidade com a [êi;

12.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no julgamento;

12.1.5.3. apresentar amostÍa fatsiÍicada ou deteriorada;

L2.L.7. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os ob,etivos da ticitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 1 2.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lci n9 ú,L33-de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

apticar aos [icitantes e/ou adiudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabitidades civit e crimina[:

t2.2.1. advertência;

L2.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

L2.2.4. dectaraÇão de inidoneidade para licitar ôu contratar, enquanto perdurarem os

motlvos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticaÇão das sanções serão considerados:

12.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

72.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantaÇão ou o âperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientações dos órgáos de controte.

12.4.A multa será recothida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato ticitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicaÇão oÍiciat.

12.4.1. Para as inÍrações previstas nos itens 12.1 .1 , '12.1 .2e 12.1 .3, a mutta será de 100/o

do vator do contrato [iÕitado.

t2.4.2. Para âs inÍÍações previstas nos itêns 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1.7 e 12.1.8, a

mutta será de 200lo do vator do contrato ticitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de [icitar e contratar e dectaração de inidoneidâde

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativâmente ou não, à penatidade de

mutta.

sEToR DE LrclÍAÇÔEs (licita cao.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê na 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-001
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12.6. Nâ âpticação da sanção de mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.

12.7. A sa nÇão de impedimento de [icitar e contratarserá apticada âo responsávet em decorrência

das inÍraÇóes administrativas retacionadâs nos itens 12.1.1,12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávet de ticitar e

contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente Íederativo â qual

pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsáveI a sanção de dectaração dê inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrência da prática das inÍraÇÕes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

12.1.6,12.1.1 e 12.1.8, bem como petas inÍrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,

12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que â sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no arL156. §5o,

da Lei n,o 14.133/2021.

12.9. A recusa iniustiÍicada do adjudicatário êm assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabelecido peta

Administração, descrita no item 12.1 .3, caracterizará o descumprimento totât da obrigação

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de pÍoposta em favor

do órgão ou entidade promotoÍa da ticitaçâo.

12.10. A apuração de responsabitidade retâcionadâs às sanções de impedimento de ticitar e

contratar e de dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a instauração

de processo de responsabitização, que avatiará Íatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário parâ, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimaÇão, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda

produzir.

72.rt. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaçáo das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

72.L2. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

declaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat dâ autoridâde competente.

sEToR oE LtctTAçÕEs (licitacão.canapi@gmail.com)
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t2.L4. A apticação das sanções previstas neste editat não exclui, em hipótese atguma, ã

obrigação de reparação integratdos danos causados.

13. DA rMpuGNAçÃo Ao EDITAL E Do pEDtDo DE ESCLARECTMENTo

13.1. Quatquer pessoa é parte tegÍtima para impugnar este Editat por irregutaridade na apticação

da Lei no 14,133, de 2O)1, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, através da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido dê esctarecimento será divutgado em sítio etetrÔnico

oÍiciaI no prazo de até 3 (três)dias úteis, [imitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3. A impugnação será realizada porforma etetrônica, êncaminhada através da plataÍorma da

BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medlda excepcionaI e deverá

ser motivada peto agente de contrataÇão, nos autos do processo de licitação.

13.5.Acothida a impugnaÇão, será deÍinida e publicada nova data para a reatização do certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o trânscurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação das propostas, mediante apticaÇáo da variação acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituÊto, em conÍormidade com o disposto no art.92, §4o

da Lei no 14.133/2021.

14.2. O reajustamento será processado, mediantê simptes apticação da variaÇão do índice no

período, não sê tratando de revisão ou repactuaÇão.

14.3. lndependentemente do reâ.iustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços Íegistrados para restabelecer â equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses

previstas no art. 124 da Lei no 14.13312021, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsÍveis

de consequências incatcu[áveis, atterarem substanciatmente os custos da contratação.

14.4.A revisão ou o reâjustamento dos preços não aÍâsta a possibitidade de utitização de outros

instÍumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que previstos em tei ou em

regutamento apticávet.

1s. DAS DTSPOSTçÓES GERATS

15.1. Será divutgada ata da sessáo púbtica no sistema etetrônico.

-\v
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquerÍato superveniente que impeça a reatização

do certame na data maÍcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que não haia

comunicaÇão em contrário, peto Pregoeiro.

15.3.Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão o

horário de Brasítia - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não impticará direito à contrataÇão.

15.5. As normas disciptinadoras da ticitaÇão seráo sempre interpretadas em Íavor da amptiação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdministraÇão, o princípio da isonomia, â Íinatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatóÍio.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editat e seus Anexos, excLuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente nâ Administração.

15-8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciâis não importará o afastamento do

ticitante, desde que seja possÍvet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15-9. Em caso de divergência entre disposições deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

1s.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

1s.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

1s.10.4. ANEXO lV -Modetos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2025.

)«xxxxxxxxxxx
ffi
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REFERENCIA. ,], :.i.

uNs, !.Et14.1331202J
TERMO DE.

BENSCOH

1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de ReÍerência visa Aquisição de gás de cozinha (recarga de botijáo de 13

kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijáo + recarga), destinados ao
atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/AL, conforme tabeta, condiÇões e exigências estabetecidas neste
instrumento

!.2. A opção é pelo procedimento de ticitação por Pregáo, na Íorma Etetrônica, previsto na
Lei 14.13312021, devendo ao Íinal da disputa o órgâo demandante obter a methor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eÍiciêncla.

1.3. A adoção do sistema de Registro dê PreÇos decorre da necessidade de contratações
Írequentes e eventuais, da dificutdade de precisar os quântitativos a serem utilizados
peta(s) Secretariâ(s) em decorrência das atuais [imitaçóes e incertezas orçamentárias,
e ainda, objetiva evítar a imobitizaçáo desnecessária de recursos e o seu
consequente desperdício.

L.4. O objeto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir as
Íinatidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de [uxo, nos
termos da portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

2. ESPECTFTCAÇoES E ESTTMATIVA DE CONSUMO
2.!. O custo estimado totat da contrataÇão é de R$ 120.633,00 (cento e vinte mit e seiscentos

e trinta e três reais) conÍorme custos unitários descritos na tabeta abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

DescÍição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Totâlr lte
rm

Gás tiqueÍeito de petróteo - GLP, materiat
composição básica de propano e butano (gás de
cozinha), unidade de Íornecimento: botijão com
'13 kg, retornávet, apticâção: Íogões domésticos.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

R$ 1 17,00

Secretaria Municipat de Administração I Quantidade: 25,00 | Vator Totat R$ 2.925,00
Secretaria Municipat de Saúde I Quantidade: 150,00 | vator Totat R$ 17.550,00
Secretaria Municipat de Educação I Quantidade: 400,00 | Vator Totat R$ 46.800,00

, Secretaria Municipal de Assistência Sociat I Quantidade: 25,00 | Vator Totat R$ 2.925,00
GÁS DE CoZINHA - GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓLEO (GLP) 13KG . COMPLETO
(VASILHAME + GÁS): utitizado em Íogões
convencionais ou industriâis. Fabricado
segundo norma NBR 8460 da ABNT-Associaçâo 

.

Brasite ira de Normas Técn icas.

QUANTIDADES POR óRCÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipat de AdministraÇão I Quantidade: 25,00

R$

70.200,00

UNID

l

150 R$336,22

:

I vator Totat R$ 8.405,50

R$

50.433,00
2
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, Secretaria Municipat de Saúde I Quantidade: 50,00 | VatorTotat R$'16.81 1,00

d\/
'w,

, Secretaria Municipat de Educaçáo I

_. . secreta.ria Mu!§ipj"!9-e 4gi,_slÊ!919

Quantidade: 50,00 | vator Totat R$ 16.81 1 ,00
Sociat I Quantidade: 25,00 | Vator Totat R$ 8.405,50

Valor Totâ[ R$ Í20.633,00

3. DA FUNDAMENTaçÃO r OESCRTçÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A presente descrição visa abordar a necêssidadê de aquisição de gás dê cozinha na forma

de botijões de 13 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das
Secretarias Municípais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al. Esta demanda se

origina da necessidade dê gârantir o Íuncionamento adequado de serviços essenciais
prestados pela Administração Púbtica Municipat, que dependem do Íornecimento de gás
para suas atividades rotineiras.

3-2. O probtema identificado resutta da crescente necessidade togística das Secretarias, que
requerem o gás de cozinha como elemento imprescindível para a execução de diversas
atividades vincutadas a programas sociais, administrativas e assistenciais que atendem à

poputação. Sem o disponibitizaÇão desse insumo, a operação de cozinhas institucionais,
ações em saúde púbtica, distribuição de atimentações em eventos e outras atividades
corretâtas podem ser severamente comprometidas, impactando diretamente os cidadãos
que dependem desses serviÇos.

3.3. A retevância do atendimento a essa demanda se intensiÍica no contexto do inteÍesse
púbtlco, pois a ineÍiciência ou a fatta de recursos adequâdos para a manutenção da
operacionatidade das secretarias pode gerar interrupções nos serviços essenciais que são
prestados à comunidade. Dessa forma, assegurar a aquisiÇão contínua de gás de cozinha
é uma medida Íundamentat para a satisÍação das necessidades básicas da poputação,
promovendo a integridade dos serviços púbticos e, por consequência, o bem-estar sociat.

3.4. É iguatmente necessário ressattar que esta demanda Íoi identiÍicada mediante anátise das
práticas operacionais e das necessidades eÍetivas dos diversos setores municipais,
evitando-se assim qua[quer tipo de superestimação ou subestimação das reais
necessidades de consumo. A proposta de aquisição é, portanto, fundamentada em dados
concretos e obietivos, atinhando-se com a missão da gestão púbtica de operar de maneira
eficiente, transparente e responsável para com os recursos púbticos, assegurando que as

atividades governamentais possam ser rea[izadas sem descontinuidade.
3.5. Em síntese, a aquisição de gás de cozinha, tanto na modatidade de botijões cheios quanto

nas recargas, configura-se como uma necessidade urgente e tegitimamente identiÍicada,
sendo imperativa para a continuidade dos serviços prestados às comunidades de
Canâpi/AL. Isso demonstra um compromisso com a quatidade e a eÍicácia da gestão
púbtica, que busca sempre atuar no melhor interesse da poputação que representa.

3.6. Mais detâthes quando a ÍundamentaÇão da presente contratação encontra-se
pormênorizâda em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de ReÍerência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A PreÍeitura Municipat de Cânapi optou pe[a náo etaboração do Ptano AnuaI de

ContrataÇões, por essa razão a presente demanda não possui atinhamento com o
ptanejamento da orga nizaçáo.

5. DESCRIçÃO DA SOLUÇÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

tgÉ
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5.1 A descrição da sotução como um todo considerado o cicto de vida do objeto e

especiÍicação do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÂO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabitidade, indicação de marcas ou

modetos, ou ainda a vedaÇão de contrataÇão de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico espêcíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de ReÍerência.

7. DAS AMOSTRAS
7.L. Para a presente contrataÇão não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

ticitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá êxigênciâ de garantia de proposta na presente contrataÇão.

9. GARANTIA DACONTRAÍAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia dâ contrataÇão dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.
10. DASUBGONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subôontratação do ob.ieto contratuat.

/d

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, Íncisos le lll, atterados peta Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta
ticitação teÍá:
11.1 .1. Os itens com vator estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta miI reais), deverão ser

de participação exctusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte

- EPP, inctusive M icroempreendedor lndividuat- MEI;
11 .1 .2. Reserva de Cota de aÍé 25o/o (vinte e cinco por cento) para M icroempresas - M E

e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inctusive Microempreendedor lndividual -
M EI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preÍerência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que
ofertar lance até 5olo (cinco por cento) superior ao methoÍ tance, nos têrmos do
§2o do art. 44 da LC 123/2006;

12. DA VIOÊNCIA CONTRATUAL
I2.1. O prazo de vigência do Registro de Preços é de .12 (doze) meses contados do início da

vigência que consta descrita no instrumento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei n'
14.133, de 2021.

SEToR DE LrcrTAÇÕES (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-001
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13. FORMA E CRrÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO
FoÍma de seteção ê critério de julgamento da proposta

13.1. O Íornecedor será setecionado por meio da reatizaÇão de procedimento de LICITAçÃO na
modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoÇão do critério de jutgamento peto [MENOR
PREÇO.
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FoÍma de ÍoÍnecimento
t1.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTADEPREçOS
14.1, Os preÇos propostos deverão inc[uir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçÕes ou
obrigaÇões trabalhistas, Íiscat e previdenciário a que estiver suieito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do ob.ieto â ser contratado;

L4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detathada dos produtos ofertados,
marca, modeto e fabricante, quando Íor o caso, quantidade soticitada, o vator unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EX|GÊNCTASDE HABILITAçÃO
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentaÇão:
'15.1.1. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

CondiÇão de M icroempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará
condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
u rú{.portaldoempreendedor.gov.br;

15.1 .3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidâmênte registrado na Junta Comerciat da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, Íitiat ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no Registro onde
tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit
das Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da
indicaçáo dos seus administradores;

1 5.1 .6. No caso de cooperativa: ata de fundação e êstatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciat ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de q ue trata o art. 1 07 da Lei no 5.764, de 1971 ;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamênto no País:

decreto de autorizaÇão;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma tegistaÇão especíÍica: ato de registro ou
autorização para Íuncionamento expedido peto órgáo competente.

15.1.9. Os documentos acima deverâo estar acompanhados de todâs as atterações ou

da consotidâção respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentaÇão dos seguintes documentos:

sEToR DE LrcrTAçÕES (licita cao.ca na p i@gmail. com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-00r
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15.2.1 . Os documentos relativos à regularidade fiscaI somênte serão exigidos, em
momento posterior ao jutgamento das pÍopostas, ê apenas do licitante
mais bem classiÍicado, independente se a Íase de habititação irá ou não
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscriÇão no Cadastro NacionaI de Pessoa Jurídaca (CNPJ), através do

Comprovante de lnscriÇão e de Situação Cadastrat, emitido peta Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastraI ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscriÇão no CadastÍo de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estâdua[, ou Provâ de

lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quando setratar de prestador

de serviço.
15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasit

(RFB) e pêta PÍocuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat (PGFN), ÍeÍerente a todos
os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas

administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Sociat, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02/1012014, do Secrêtário da Receita Federaldo

Brasit e da Procu radora-Geral da Fazênda Nacionat;

15-2-5. Prova de regularidade com a Fazenda Estaduat, retatlva ao domicítio ou sede do

ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débitos da

DÍvida Ativa, expedida peta Secretâria d a Fazenda Estaduat;

15.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

re[acionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇáo

mediante a apresentaÇão de dectaração da Fazenda Estaduat do

domicílio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipat;

15.2.6. 1 . Caso o ticitante seja considerado isênto dos tributos municipais

retacionados âo objeto licitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentação de dectaração da Fazenda Municipat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra êquivatente, na Íorma da [ei.

15.2.7. Prova de regutaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante CertiÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federat;

15.2.8. Prova de regularidade com a.iustiça trabâthista, mediante a apresentaÇão da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabatho (conÍorme Art. 3" da Lei No 12.44012O111i

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-00'
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15.2.9. Dectâração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insaLubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de

l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso Xxxlll do art.70 da

ConstituiÇâo Federa U

15.2.1O. Quando se tratar da subcontrataÇão prevista no art. 48, ll, da Lei Comptementar

n. 123, de 2006, a ticitante methor ctassiÍicada deverá, também, apresentar a

documentaÇão de regutaridade fiscât, sociale trabalhista das microempresas

e/ou empresas de pequeno porte que seÍão subcontratadas no decorrer da

execuÇão do contrâto, ainda que exista atguma restrição, apticando-se o prazo

de regularizaÇão.

HABILITAçÃo ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre Íatência, expedida peto cartório distribuidor

da sede da pessoa jurídicâ ou de execução patrimoniat em caso de pessoas

físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão púbtica ou que

esteja dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;

15.3.1 . l . Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit, expedidâ
peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitante, desde que admitida

a sua participação nâ ticitação.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais apresentados

na Íorma da tei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada

a sua substituiÇão por batancetes ou batanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima [imitaÊse-áo ao úttimo

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) a nos.

15-3-2.2. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir â

exigência deste item mediante apresentação de Batanço de Abertura ou

do úttimo Batanço Patrimoniat tevantado, conÍorme o caso,

devidamente registrado na Íorma da tei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 de ianeiro de 2021 , que dispões sobre a

EscrituraÇão Contábit Digitat - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimoniat e os termos de abertura e

encerramento do tivro diário, em versão digitat, obedecidas as normas

do parágraÍo único do arl. 20 da citada instrução quanto a assinatura

digitat nos referidos documentos, quânto a CertiÍicação de Segurança

emitida por entidade credenciada peta inÍraestrutura de Chaves

Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasit.
'15.3.3. Dectaração, assinada por Profissionat área Contábit devidamente registrado no

Consetho Regional de Contabitidade, que âteste o atendimento peto ticitante

sEÍoR DE LtctTAÇÕES (licita cão.ca na p i@gma il. com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-00r
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LG=

índice de Liquidez Gerat (> 1,OO):

Ativo Cirrulante + Realizâoel a Longo Prazo

Passtuo Círculante + Posstuo Náo CircuLonte

índice de Liquidez Corrente (> í,OO):

Atíuo CircuLante
LC=

Passiuo Círculante

índice de Sotvência Geral (= 1,OO):

Attvo Totalca_
Passivo Circu|ante + Passíuo Náo Circulante

t5.4.

15.3.4. Da anátise dos documentos apresentados seráo calcutados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Geral (LG), que deverão
apresentar resultado iguat ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resuttâdo do quociente de capacidade
econôm ico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habititação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capitat sociat
no vator mínimo de 10o/o (dez por cento) do vator totat dos seus itens oÍertados,
admitida a atuatizâção para a data de apresentação da proposta através de
índices oÍicia is.

15.3.6. O ticitante enquadrado como microempreendedor indlviduat (MEl), também
deverá apresentar o Batanço Patrimoniat, nos motdes do item 14.3.2 conforme
determinaÇão do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU no

133/2022 Ptenário;

AQUALIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovadâ através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de diÍeito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante já Íealizou ou está realizando de
maneira satisÍatória e a contendo Íornecimento de naturêza similares ao do
objeto da licitação.

15.4.1.1. Os atestâdos de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

15.4.1.2. O Íornecedor disponibitizará todas as inÍormaÇões necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidões,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atuaI da
CONTRATANTE e locat em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

sEToR DE LtclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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15.5.

15.6.

L5.7 .

í6. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO
Condições dê EntÍega
16.1. O prazo de_cotrega clo titem 0í. semprê que sol,icitado. será 02 (duas) horas.

eoltados do ]ecebimênto da OÍdem de Fornecimento.
1-6.2. O prazo de entrega do item 02, semprê que solicitado, será 48 (quarenta e oito) horas,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
16.3. Caso não seja possívet a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razôes respectivas com peto menos 1 (uma) hora de antecêdência para o item 01 e 24
(vinte e quatro) horâs de antecedência para 02, para que quatquer pteito de prorrogaÇão
de prazo seja ana[isado, ressatvadas situaÇões de caso Íortuito e Íorça maior.

16.4. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

16.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser
inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado peto fabricante.

Garantia, manutençáo e assistência técnica
16.6. O prazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de'11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado Íietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecução totat ou parciat.

15.4.1 .3. Os atestados ou ceÍtidões que não possuírem as informações mínimas
para a sua anátise serão ob,eto de ditigência.

Atvará de Funcionamento expedido pêto Corpo de BombeiÍos;
Certidão emitida pela Agência Nacional do Petróteo, Gás Natura[, Biocombustíveis e

óLeos, certiÍicando que a empÍesa encontra-se autorizada a exercer a atividadê de
revenda varêjista de gás tiquefeito - GLP;

Atém das declarações constantes dos itens especíÍicos acima â ticitante deverá
apresentar ainda as seguintes declaraçôes, sob pena de inabititação:
15.7.1. Declaração de que atende aos requisitos de habititaÇáo, e o declarante

responderá pelâ veracidade das inÍormações prestadas, nâ forma da têi (art. 63,
l, da Lei no 14.133/2021);

15.7.2. DectarâÇão de que cumpre as exigências de reservâ de cargos para pessoa com
deÍiciência e para reabititado da previdência Sociat, previstâs em teie em outras
normas especíÍicas, na Íorma da tei (art. 63, lV, da Lei no 14.13312021)t

15.7.3. Dec[araÇão de que suas propostas econômicas compreendem a integratidade
dos custos para atendimento dos direitos trabathistas assegurados na
ConstituiÇão Federat, nas teis trabathistas, nas normas inÍraLegals, nas
convençôes coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, na Íorma da tei (art. 63, s 1o, da Lei
no 14.13312021\.

sETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.ca na pi@gmail. com)
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Em câso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente, anotadas tais
circu nstâncias mediantê simptes apostil.a.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse Íim, conforme endereÇo etetrônico informado peta contratada na sua
proposta comercia[.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentaÇão
do ptano de Íiscatização, que conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de ÍiscatizaÇão, das estratégias para execução do objeto, do ptano
comptementar de execuÇão da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resuttados e dâs sanÇões apticáveis, dentre outros.

Fiscalizaçáo
L7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizâda peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou pêlos respectivos substitutos (Lei no 14. 1 33, de 2O2l , art. 1 
,t 7, caput).

Fiscatização Técnica
!7.7. O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabetecidâs no contrato, de modo a assegurar os
melhores resuttados para a Administração
17.7.1 . O fiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todâs as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regutarização das Íattas ou dos deÍeitos observados.
(arl. 117, §1o da Lei no 14.133, de 2021).

17.7.2. ldentificada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o Íiscat técnico do contrato
emitirá notiÍicaÇões para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correçâo.

17 .7 .3. O Íiscat técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o
caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o Íiscattécnico do contrato comunicará o Íato imediatamente
ao gestor do contrato.

17.7.5. O fiscat técnico do contrato comunicará ao gêstor do contrato, em tempo hábit,
o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogaçâo contratuat.

Fiscatização Administrativa
17.a. O ÍiscaI administrativo do contrato veÍificará a manutenção das condiçôes de habititação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
Íormalização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

SEToR DE LtctÍAçÕEs (licitacao. cê na pi@gma il.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOr
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17.4.1 Caso ocorra descumprimento das obrigâÇões contratuais, o fiscat
administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema,
rêportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis,
quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
L7.9. O gestor do contÍato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

fiscatização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exêmpto da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das atterações e das prorrogaÇões contratuais, elaborando retatório com vistas à
veriÍicação da necessidade de adequaÇões do contrato para Íins de atendimento da
finatidade da administração.

L7.7o. O gestor do contrato acompanhará os registros reaLizados petos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à autoridade superior àquetas que ultrapassarem a sua
competênciâ.

L7.LL. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habititação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normat dâ tiquidação e do pagâmento da despesa no retatório de riscos
eventuais.

L7.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação reatizada petos
f isca is técn ico, administrativo e setoriaI quanto âo cumprimento de obrigaçôes assumidas
peto contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratuat, baseado nos
indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a êventuais penatidades apticadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçõês.

17.73. O gestor do contrato tomará providências para a ÍormatizaÇáo de processo administrativo
de responsabilização parâ Íins de apticação de sanções, a ser conduzido peLa comissâo
de que tratâ o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto setor com
competência para tat, conÍorme o caso.

t7.74. O gestor do contrato deverá etaborar reLatório finaI com inÍormaÇões sobre a consecução
dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividadês da AdministraÇão.

17.L5. O gestor do contrato deveÍá enviar a documêntação pertinente ao setor de contÍatos para
a Íormatização dos procedlmentos de tiquidação e pagamento, no valor dimensionado
pêtâ Íiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contrâtação correráo à conta de recursos

específicos consignados no OÍçamento Gerat da Prefeitura Municipat de Canapi deste
exercício, nâ dotaÇão âbaixo discriminada:
18. 1.1. Nos termos da tegistaÇão vigente, a indicação da dotação orÇamentária fica

postergada para o momênto da Íormatização do contrato ou instrumento
eq uiva Lente.

A dotaÇão retatlva aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo
da Lei OÍçamentária respectiva e tiberaÇão dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento.
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19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivatente, peto(a) responsávet
pelo acompanhamento ê fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaÇão de
suâ conÍormidade com as especificaÇões constantes no Termo de Referência e na
proposta.

79.?. O obieto poderá ser rejeitâdo, no todo ou em parte, incLusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de
ReÍêrência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das penatidades.

19.3. O rêcebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 1O (dez) d ias úteis, a contar do recebimento
da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente peta Adminístração, após a
veriÍicação da quatidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante
termo deta thado.

L9.4. o prczo paÍa recebimento deÍinitívo poderá ser excepcionatmentê prorrogado, de Íorma
justiÍicada, por iguat período, quando houvêr necessidade de ditigências para a aÍeriÇâo do
atendimento das exigências contÍatuais-

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objêto, quanto à dimensão, quatidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.1A3, de ZOZ1,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertinente à parceta
incontroversa da execuÇão do objeto, para efeito de tiquidaçâo e pagamento.

19.6. o prazo para a sotuÇão, peto contratado, de inconsistências na execuÇão do objeto ou de
saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobranÇa equivatente, verificadas peta
Administração durante a anátise prévia à tiquidaçâo de despêsa, não será computado para
os Íins do recebimento dêfinitivo.

L9.7. O recebimento provisório ou dêfinitivo não exctuirá â responsabitidade civit peta sotidez e
peta segurança dos bens nem a responsabitidade ético-proÍissionat peta perfeita execuçâo
do contrato.

20.
20.1

20.2.

DOS CR|TÉRIOS PARA PAGAMENTO
Recebida a Nota FiscaI ou documento de cobranÇa equivaLente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscat ou instrumento
de cobranÇa equivatente apresentado exprêssa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
20.2.1. o prazo de vatidade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3- os dados do contrato e do órgão contratantê;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o vator a pagar; e
20.2.6. eventuaI destaque do vâl.or de retenÇões tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal. ou instrumento de cobrança equivalênte, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratadô providêncie as medidas saneadorâs, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regutârização da situação, sem ônus ao contratante.
A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatentê deverá ser obrigatoriamente
acompanhado dâ comprovação das certidôes de regutaridâde iunto à Receita Federat do
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BrasiuPrevldôncia, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.

20.5. Constâtando-se situaçâo de irregutaridadê do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regu[arize sua situaçâo
ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesâ. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat período, a critério do contratante.

20.6. Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto
à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

20.7, Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuat nos autos do processo adminístrativo correspondente, assegurada ao
contrâtado a ampta deÍesa.

20.8. Havendo â eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se dêcida pela rescisão do contrato, caso o contratado não reguLarize sua situação
Íisca t.

20.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidaÇão da despesa, conÍorme item anterior.

20.10. o pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

20.t2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação
apticávet.

20.12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando
houver, serão rêtidos na Íonte, quando da reatizaçáo do pâgamento, os
percentuais estabelecidos na tegislaÇão vigente.

20.13. O contratado regutarmente optante pêto Simptes Nacionat, nos termos da Lei
Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e
contribuiÇóes abrangídos por aquete regime. No êntanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentaÇão de comprovação, por mêio de documento oficiat, de que faz
jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Compl.ementar.

21. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTBADOS/CONTRATADOS
21.1. No caso de prorrogaÇão de prazo dê Ata de Registro, os preços registrados poderâo ser

rea.iustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para
apresentaçâo das propostas, mediante apticação da variaçáo acumulada do índice IGP-
M(IBGE), ou outro que venhâ a substituí-to, em conformidade com o disposto no art. 92,
§4o dã Lei no 14.133/2021.

27.2. o reajustamento será processado, mediante simptes âpticação da variação do índice no
período, náo se tratando de revisão ou rêpactuação.

21-.3. lndependentemente do reajustamento prêvisto nesta ctáusuta, será admitida a revisão
dos preços registrados para restabelecer a equação econômico-financeira, nas
hipóteses previstas no ari. 124 da Lei no 14.133/2021, sempre que Íatos imprevisíveis, ou
previsíveis de consequências incatcutáveis, atterarem substanciatmente os custos da
contrataÇão.
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21.4. A revisão ou o reâjustamento dos preÇos não aÍasta a possibilidade de utitizaçâo de outros
instrumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que previstos em Lei ou em
regutamento apticávet.

Canapi - AL, 31 de Outubro de 2025

Ktebson Fabiano Martins Lira
Secretário Municipat de Adminístração

0tà, /'Jy
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ANEXO II
ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........

PREGÃO ELETRÔN ICO xxx/xxxxxx
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPI/MF sob o no 12.367.892/0001-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Meto de Lima,
PreÍeita, em conjunto com a Secretaria de »«X)«, representada peto Senhor, XXXXXX, considerando
o Jutgamento da ticitação, na modatidade de pregâo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS,
processo administrativo n.o X»«XX, RESOLVE registrar os preÇos da empresa indicada e quatiÍicada
nesta Ata de Registro, de acordo com a ctassiÍicação por eta atcanÇada e na quantidade cotada,
atendendo as condiÇões previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas constantês
na Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, no Decreto Municipat 05/2024 de 15 de Janelro de2024, e em
conformidadê com as disposições a seguir:

1. DO OB'ETO

1.1. A presente Ata tem por ob.ieto o registro de Preço para eventual âquasição de gás de cozinha
(recarga de botijâo de 13 kg), bem como de botiiões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga),
destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/AL, especiÍicados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l,

do editat de LicitaÇão supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTTTATTVOS
2-1- O preço registrado, as especiÍicações do ob.ieto, as quantidades mínimas e máximas de cadâ
item, Íornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

^\q'l"v

I
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, reprêsentante)

Fornecedo

I6a

Unidade Quantidade Vatôr LJnitário

2.2. A tistagem do cadastro de reserva rêÍerente ao presente registro de preÇos consta como anexo
a esta Ata. (caso haja interessados na ticitaçáo para compor o cadastro reserva)

óneÃo(s) oeneNcrADoR
O órgão gerenciador será a Secretaria de AdministraÇão

3.
a.t

PARTICIPANTE(S)
. Secretaria de Educação
. Secretaria de Saúde
. Secretaria de Assistência Sociat

oa aoesÃo À ara DE REGtsrRo DE pREços4
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4.1 . Durante a vigência da atâ, os órgãos e as entidades da AdministraÇão Púbtica Íederat, estaduat,
distritat e municipat que não pârticiparam do procedimento de lntenção de Registro de preços (lRp),
poderão aderir à âta de registro dê preÇos na condição de não participantes, observados os seguintes
req u is ito s:
4.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provávet
desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1 .2. demonstração de que os vatores registrados estâo compatíveis com os vatores praticados peto
mercado na forma do ârt.23 da Lei no.14.133, de2021:e
4.1 3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.4'2' A autorizaÇão do órgão ou entidade gerenciadora apenas será real.izada após a aceitação da
adesão peto Íornecedor.
4'2'1' o órgão ou entidade gerenciadora poderá reje,tar adesões caso eLas possam acarretar prejuÍzo
à execução de seus próprios contratos ou à sua câpacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorizaÇão do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisição ou a contratação soticitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitêm anterior, relativo à eÍetivação da contrataÇão, poderá ser
prorrogado excepciona lmente, mediânte soticitaÇão do órgão ou da entidade não participante aceita
peto órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de vigência da ata
de registro de preÇos.
4'5' o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quatse;a integrante,
na qualidade de nâo participante, para aquetes itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.'].
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisiçôes ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocâtório registrados na ata de
registro de preÇos para o gerenciador e para os participântes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preÇos para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de óÍgâos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preÇos.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da AdministraÇão púbtica estaduat,
distritat e municipat poderá ser êxigida para Íins de transÍerências votuntárias, não Íicando sujeita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que sêja destinada à execução descentratizada de programa ou
projeto federat e comprovada a compatibitidade dos preços Íegistrados com os valores praticados no
mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de rêgistro de preÇos.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA5.1. o prazo de vigência da ata de registro de preÇos será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que
comprovado o preÇo va ntajôso
5'1.1. O contrato decoÍÍênte da ata de registro de preÇos terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contrataÇão e a cada exercício financeiro a
disponibitidade de créditos orÇamentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quando
uttrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.1.2. Na ÍormatizaÇâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibitidade dos créditos orÇamentários respectivos.
5.2. A contrataÇão com os fornecedores registrados na ata será Íormalizada peto órgão ou peta
entidade interessada poÍ intermédio de instrumento contratuat, emissâo de nota de empenho de
despesa, autorizaÇão de comprâ ou outro instrumento hábit, conÍorme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratuat de que trâta o item 5.2. deveÍá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preÇos.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preÇos poderão ser alterados, observado o
aíi. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

5.4. Após a homotogação da ticitaÇão ou da contrataÇão direta, deverão ser observadas as
seguintês condições para Íormatização da ata de registro de preços:
5.4.1. SeÍão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observadâ
a possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
editat e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. SeÍá inctuído na atâ, nâ Íorma de anexo, o rêgistro dos llcitantes ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classiÍicação da ticitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta origina[.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataÇôes, a ordem de ctassificaÇão dos licitantes ou dosÍornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por obietivo a Íormação de cadastro de reserva para
o caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para Íins da ordem de ctassiÍicaÇão, os ticitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suâs
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiveÍem sua proposta originat.
5.7. A habititaçâo dos ticitantes que comporâo o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2
somente será êfetuadâ quando houver necessidade de contratação dos [icitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos, no prazo e nas condiÇões
estabetecidos no editat; e
5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preÇos nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preÇo registrado com indicação dos ticitantes e Íornecedores será divulgado no Diário Oficial
do Município e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preÇos.
5.9. Após a homotogaÇão da ticitaÇão ou da contrataÇão direta, o ticitante mais bem ctassiÍicado
ou o Íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preÇos, no prazo e nas condiÇões estabetecidos no editat de ticitação ou no aviso de contrataÇão
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133,de2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser pÍorrogâdo I (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitaÇão do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justif icada, e que a justiÍicativa seja aceita pe[ã AdministraÇão.
5.10. A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no
Sistema de Registro de PreÇos.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabetecidos no editat ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à AdministraÇão convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de ctassiÍicâÇão, para Íazê-to em iguat prazo ê nas condiÇóes propostas peto
primeiro ctassiÍicado.
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5.12. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataÇão nos termos
do item anterior, a AdministraÇáo, observados o valor estimado e sua eventuaI atuatização nos termos
do edita[, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais [icitantês ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificaÇão, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que âcima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjud icar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas petos ticitantes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassiÍicatória, quando Írustrada a negociação de methor condiçâo.
5.13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condiçôes
estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacuttada a realização de ticitação
especíÍica para a âquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÃOOUATUALIZAçÃODOSPREçOSREGISTRADOS
6.1. Os preÇos registrados poderão ser alterados ou atuatizados em decorrência de eventual
redução dos preços prãticados no mercado ou de Íato quê etêvê o custo dos bens, das obras ou dos
serviÇos registrados, nas seguintes situaÇões:
6.1.1. Em caso de Íorçâ maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprêvisÍveis ou previsíveis de consequências incatculáveis, que inviabitizem a execução da ata tat
como pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do art.124 da Lei no 14.133, de 2O2'l t
6.1.2. Em caso de criaçâo, atteração ou extinÇão de quaisquer tributos ou êncargÕs tegais ou a

superveniência de disposiÇões tegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusuta de
reajustamento ou repactuaÇão sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 .

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice
previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser â pedido do interessado, conÍoÍme critérios
def inidos para a contrataÇão.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
7.1-1. Caso não aceite reduzir seu preÇo aos vatores praticâdos pelo mercado, o Íornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação dê pênatidades
administrativas.
7.1-2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de ctassificaÇão, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerênciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atteÍação contratuat,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço dê mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não
poder cumprir as obrigaçóes estâbetecidas na ata, será Íacuttado ao Íornecedor requerer ao
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gerenciador a atteração do preço registrado, mediante comprovação de Íato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido Íormal, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sólidas
dos Íatos imprevisíveis e que iustiÍicam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planitha
de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviávet Írente às condições iniciatmente
pactuadas, pubticaçÕes em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que
demonstre a inviabitidade do preço registrado em retaçâo às condiçóes inicialmente pactuadâs, nos
termos do Decreto Municip al0512024.
7.2.1 .1 . O pedido deve ser restrito aos insumos que Íoram impactados peta majoração
extraordinária e o desconto que foi dado na ticitação será observado na atuatização do vator.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabitize o preço
registrado, o pedido será indeÍerido peto órgáo ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidas nã ata, sob pena de canceLamento do seu registro, nos termos do item
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na tegistação âpticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancêtamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaçâo, para
verificar se âceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata dê registro de preÇos, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis para
a obtenÇâo da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaÇão da mâ.ioração do preÇo de mercado que inviabitize o preÇo
registrado, conÍorme previsto no iIem7.2e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos vatores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem ÍiÍmado
contratos decorrentes da ata de registro de preÇos sobre a efetiva âlteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração côntratual, observado o disposto no art- 124da Lei no 14.133,
de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA OE REGISTRO DE PREçOS
8.1. As quantidades previstâs para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preÇos.
8.2. O remaneiamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidadê participante; ou
8.2.2. De óÍÉáo ou entidade participante para órgâo ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contrataí
será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidadê partic;pante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os [imites previstos no DecÍeto Municipat no 05/2024.
8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remaneiamento soticitado, com a
reduÇão do quantitativo inicialmente inÍormado peto órgão ou peta entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou dâ entidade que soÍrer redução dos quantitativos inÍormâdos.
8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federalou
de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneÍiciário da ata de registro de preÇos, observadas âs
condições nela estabeLecidas, optar peta aceitâção ou não do Íornecimento decorrente do
remaneiamento dos itens.
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a.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaÇão peto órgão ou pêta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compÍa centratizada, nos termos do item 8.3, a
distribuiÇão das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remaneiamento.

9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS
9.1 . O registro do fornecedor será cancetado pelo gerenciador, qua ndo o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiÇões da ata de registro de preÇos, sem motivo iustiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento êquivatente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justiÍicativa razoável;
9.1 .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no OSl2OZ4i ou
9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei no 14.133, de 2021|.
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da
Lei no 1 4.1 33, de 2021 , caso a pena lidade apticada ao fornecedor não uttrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidâde gerenciadora poderá, mediante decisão
Íundamentâda, decidir peta manutençáo do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os eÍêitos da sanção.
9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formal.izado por
despacho do órgâo ou da entidade gêrenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta
deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgâo ou a entidade gerenciadoÍa
poderá convocar os licitantês que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
ctassiÍicaÇão.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser realizado pe[o gerenciador, em
dêterminada âta de registro de preÇos, total ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1 . PoÍ rczão dê interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal no OS|2O24

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticação das penatidades
estabelecidas no ed itat.
10.1 .1 . As sanções tâmbém se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preÇos
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a

10.2. É da competência do gerenciador a apticaÇão das penatidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contrataÇões dos órgâos ou entidade participante, caso no quaI
caberá ao respectivo órgão participante a apl.icaÇão da penatidade (Decreto Municlpal no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquêr das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REA'USTE
11.1 Os preços iniciatmente contrâtados são Íixos e irreajustáveis no prazo dê um ano contado da dêta do
orçamento estimado peta admin istração.
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'l'l .2 Após o interregno de um ano, os preços iniciêis seráo reajustados, mediante soticitação e apticâção,
peto contratante, do índice IGPM/lBGE, exctusivamente para as obrigaçóes iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou náo divutgaÇáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importâ ncia calculada peta úttima vaÍiaçáo conhecida, tiquidando a diÍerença correspondente
tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
1 1.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reâjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer Íorma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta tegisl.ação então êm vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegatquanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍiciât, para
reâjustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
11 .7 O reajuste será reatizado por apostilamento

rz. oos cnrrÉnros PARA PAGAMENÍo
12.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobÍança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
pâra Íins de tiquidação, na forma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.
12-2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscat ou instrumento de
cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tâis como:

a) o prazo de vatidade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o vator a pagar; e
Í) eventuat destaque do valor de retençóes tributárías cabíveis.

12.3 Havendo erro na âpresentaçâo da nota Íiscâl ou instrumento de cobrança equivatente, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaçáo da
situação, sem ônus âo contratante.
12.4 A nota Íiscal ou instrumento de cobrançã equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidÕes de regutaridade iunto à Receita Federat do BrasiUPrevidência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do
art.68 da Lei no 14.133, de 2021.
12.5 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, pâra que, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
12-6 Não havendo regutarizaÇão ou sendo a defesa consideradâ improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pel.ê fisca[ização da regutaridade Íiscat quanto à inadimptência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados
os meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregutâridâde, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a âmpta
deÍesa.
12.8 Havendo a eÍetiva execução do obieto, os pâgamentos seÍão reatizâdos normalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação Íiscat.
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13 MoDELo DE ExEcuÇÃo Do oBJETo
Condiçôes de Entrega
13.1 O prazo de entrega do item 01, sempÍe que solicitado, será 02 (duas) horas, contados do
recebimerto da Ordem de Fornecimento.
13.2 O ptazo de entrega do item 02, sempre que soticitado, seÍá 48 (quaÍenta e oito) hoÍas,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimênto
13.3 Caso não se.ia possívet a entrega na data assinatada, a empresa dêverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 1 (uma) hora de ântecedência para o item 01 e 24 (vinte e quatro) horas
de antecedência para o item 02, paÍa que qualquer pteito de prorrogaçâo de prazo se.ia anatisado,
ressalvadas situações de caso Íortuito e força maior.
13.4 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereÇo indicado na Ordem
de Fornecimento.
13.5. No caso de produtos perecíveis, o prâzo de vatidade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totatrecomendado peto Íabricante.

14. CONDrçÕES GERATS
14.1 . As condições gerais de execuÇão do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do ÍoÍnecêdor registrado, penatidades e demais condiçôes do
aiuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Reíerência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem' vai assinada pelas partes 

canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

xxxxxxxxxxxxx
Rêpresentante LegaI

)«xxxxxxxxxx»«xxxxxx
Fornecedora Registrada
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12,9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
liquidação da despesa, conÍorme item anterior.
12.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancáriâ, paÍa crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pe[o contratado.
12.1 1 Será considerada data do pagamento o d ia em q ue constar como emitida â ordem bancária para
pagamento.
12.12Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.
12.13 lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da reatizaÇão do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.
12.4 O contratâdo regutarmente optante pe[o Simples Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto âos impostos e contribuiçôes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida LeÍ

Comptementar.
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ANEXO II A

Cadastro Reservâ

Seguindo a ordem de ctassificaçâo, segue re[ação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Forneced or
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

,§\ ,"W

Item
EspeciÍicaÇão Marca

(se exigida no editat)

Unidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retação de Íornecêdores que mantiveram sua proposta

originat:

I
r

(razáo s
cêdo

Item
Quantidade Vator UnitáÍio
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contrâtante), com sede no(a) na cidâde de
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n'...........)

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......., neste ato
representado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

\, o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na
doravante designado coNTRATADO, neste ato representado(a) por

(nome e funÇão no contrâtado), conÍorme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no e
em observância às disposiçõês da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante
as ctáusutas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PR|MEIRA - OBJETO (art. 92, I e )
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratâção de Pessoa Jurídicâ pâra

nâs condiÇóes estabeLecidas no Termo de Referência

r
(razão social, CNPJ/MF, endgreço, contatos, representante)Fornecedo

EspeciÍicação Marca
(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

Vincutam esta contratação, independentemente de trânscriçâo:
O Termo de ReÍerênciâ;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

2. 2. cúusuLA SEGUNoA- vrcÊNcrA E pRoRRoGAÇÂo
2.1. O prazo de vigência da contrataÇão é de contados do(a)

...., na foÍma do artigo 105 da Lêi n" 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigênciâ poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o ob,eto não Íor
conctuído no período Íirmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

3. cúusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo coNTRATUA|S
3.1. O regime de execuÇão contratuat, os modetos de gestão e de execução, observaÇãÕ e
Íecebimento do obieto constam no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.
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CoNTRATO ADMTNTSTRAT|VO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE St O

PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMÉDIO DO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

Item I
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Condições de Entrega

-3.1 O prazo delntega iojteftOl,§e!1|fÍe quê soticitado. será 02 (dues) horas, contados do
rgaeblmeffoiaodemdclornêcimento.
3.2 O prazo de entrega do item 02, sempre que soticitado, seÍá 48 (quarenta ê oito) horas, contados
do recebimento da Ordem de Fornecimento
3.3 Caso náo seja possíveL a entregâ nâ data assinalada, â empresa deverá comunicar as razôes
respectivas com pelo menos 1 (uma) hora de antecedência para o item 01 e 24 (vinte e quatro) horas
de antecedência para o item 02, paÍa que quatquer pteito de prorrogação de prazo seja anatisado,
ressatvadas situações de caso Íortuito e Íorça maior.
3.4 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na Ordem
de Fornecimento.
3.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser inÍerior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totaI recomendado peto fabricante.

4. CúUSULAQUARTA-SUBCoNTRATAçÃo
4.1. Não será admitida â subcontratação do objeto contratuat.

5. CúUSULA QUINTA - PREçO
5.1. O vatortotat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do obieto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
Íiscâis e comerciais incidentes, taxa de admin,stração, Írete, seguao e outros necessários ao
cumprimento integrat do obieto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para Íins de tiquidaçâo, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
6.2 PaÍa fins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscat ou instrumento de
cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários ê essenciais do documento,
tais como:

g) o prazo de validade;
h) a data da emissão;
i) os dados do contrato e do órgão contratante;
j) o período respectivo de execução do contrato;
k) o vator a pagâr; e
[) eventuat dêstaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

6.3 Havendo erro na âpresentaÇão da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente, ou
círcunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, estâ ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regutarização da
situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscât ou instrumento de cobranÇa equivâlente deverá ser obrigatoriâmente acompanhado
da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do BrasiuPrevidência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dÍvida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .
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6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, seÍá providenciada sua notiÍicaÇão, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
6.6 Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos Íesponsáveis peta Íiscatizaçâo da regutaridade Íiscat quanto à inadimptência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuâdo, para que sêjam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.7 Persistindo a irregu[aridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amp[a
deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do objêto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que se
decida petâ rescisão do contrato, caso o contratado nâo regutarize sua situação Íiscat.
6.9 O pagâmento será eÍetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da finalização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior,
6.10 O pagamento será Íeatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados peto contratado.
6.11 Será considerada datâ do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamênto.
6.l2Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária pÍevista na tegístação apticávet.
6.13 lnd ependentemente do peÍcentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistação vigente.
6.14 O contratado regutarmente optante peLo SÍmptes Nacional, nos termos da Lei Comptementar no
123, de 2006, não sofrerá â retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovaçâo, por
meio de documento oÍiciat, de que Íaz rus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na ÍeÍerida Lei
Comptementar.

7, oúUSULA SÉTIMA. REAJUSTE
7 -1 . Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da
data do orÇamento estimado peta administração.

8. CúUSULA oITAvA. oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigaÇões do Contratante:
a.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de ReÍerênciâ;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verlÍicadas no objeto
Íornecido, para que se.ja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totat ou em parte, às suas
expensas;
8-5. Acompanhãr e fiscatizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigaÇões peto
Contratado;
8'6. EÍetuar o pagamênto ao Contratado do vator correspondente âo Íornecimento do obreto, no
prazo, forma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
8-7. Apticar ao Contrâtado as sanções previstas na [ei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a ProcuÍadoria GeraL do l"lunicÍpio para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaÇões pêto Contratado;
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8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇóes relacionadas à
execuÇão do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execução do aiuste.
8.10. A Adm inistração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do req uerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
8.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo
de descumprimento de ctáusulas contrâtuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas deôorrentes da boa ê perfeita execução
do objeto, obsêrvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. EntregâÍ o objeto acompanhado do manuat do usuário, com uma versão em português, e da
retâÇão dâ rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsa bitiza Êse petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida comprovaçáo;
9.5' Atender às dêterminaçôes reguLares emitidas peto Íiscat ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137 , ll, da Lei n.o 14.1 33, de 2021) e prêstar todo esctarecimento ou inÍormação por el.es
soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em pârte, no
prazo Íixado pêto Íiscat do contrato, os bens nos quais sê veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por
todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a
fiscatizaÇão ou o acompanhamento da execução contratual. pel,o contratantê, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
soÍridos;
9.8. QuandÕ não for possívet a veriÍicação da regutaÍidade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet peta ÍiscatizaÇão do contrato, junto com a Nota Fiscat para fins de pagamento, os
seguintes documentos:1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat; 2) certidão coniunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade
perante a Fazenda Estaduat ou Distrital do domicítio ou sede do contÍatado; 4) Certidão de
Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - cNDT;
9.9. Responsabitizar-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação específica, cuja inadimptência náo transfere a
responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrâto;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se veriÍique no LocaI da execução do obieto contratual.
9.11. Paratisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não esteia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititaÇão na ticitaçáo;
9.13' Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em tei
para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstâs na legistação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cLáusula acima, no prazo Íixado peto fiscat do
contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 20211;
9. 15. Guardar sigito sobre todas as inÍoÍmaÇões obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual. equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-tos, caso o prevísto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o
atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art.
124,ll, d, da Lei no 14.13A, de 2OZ1 .

9-17. CumpriÍ, atém dos postutâdos tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduat ou municipat, as
normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter previâmente, por escrito, ao contratantê, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicaÇôes do memoriat descritivo ou
instrumento congênere.
9.19. Não perm itir a utitização de qua tq uer trabal.ho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão
de aprendiz para os maiores dê quatorze anos, nem permitir a utitizaçâo do trabatho do mênor de
dezoito anos em trabal.ho noturno, perigoso ou insaLubre.

10. cr-Áusuu oÉctMA- GARANTTA oe execuçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratuat da execução

11. cúusull oÉctMA pRtMEtRA- rurnaçóes r slt.tçÕrs aoutNrsrRATtvAS
1 1 .1 . comete infração ad ministrâtiva, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) dêr causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causâ à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coLetívo;
c) der causa à inexecução total. do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da contrataÇão sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçâo falsa ou prestar dectaração Íatsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato Íraudutênto na execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quaLquer natureza;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1 o de agosto de 201 3.

11-2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍraÇões acima descritas as seguintes
s a n Ções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parciat do contrato, sempre que nâo
se justiÍicar a imposição dê penatidade mais grave (a rt. 1 56, s2o, da Lei no 14.1 33, de 20211;
iÍ. lmpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas ,.b',,

"c" e "d" do subitem acima destê Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiÇão de penatidade
mais grâve (art. 156, § 40, da Lei no 14. 133, de 2021]);
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iii' Dectaraçâo de inidoneidade para ticitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas
nas atíneas "e", "Í" , "g" ê "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas ,,b,,, .,c,, e
"d", quejustiÍiquem a imposição de penatidade mais gravê (art. 156, sso, da Lei no 14.133, de 2021).
iv. Mutta:

1. Moratória de 170 (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta
inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a AdministraÇão â promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimênto irregutar de suas ctáusulas, conforme dispõe o
inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A apticaÇão das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante (a rt. 156, §90, da Lei no 14.1 33, de 20211
'1 1'3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser apticadas cumulativamente com a
mutta (ârt. 156, §7o, da Lei no j4.133,de2021).
11.3.2' Antes da apticação da mutta será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da datâ de sua intimaÇão (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
1 1'3.3- Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse vaLor, a diÍeÍença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada ,udiciatmente (art. 156, §go, da Lei no 14.133, de
2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
admin istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.
11.4. A apticação das sanções reaLizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditórlo
e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, parâ as penatidâdes de impedimento de ticitar e contratar e de
dectaração de ínidoneidade para Licitar ou contratar.
1 1.5. Na apticação das sânções serão considerados (art. 1s6, §1o, da Lei no 14.133, de 20211:

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecutiarídades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientações dos órgãos de controte.

11.6. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras teis
de ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos tesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observâdos
o rito procedimental e autoridade competente definidos na refêrida Lei (art. 1S9).
11 .7 . A personatidade jurÍd ica d o Contratado poderá ser desconsiderad a sempre q ue utitizada com
abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prátiôa dos atos itícitos previstos neste
contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÇões
apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa.iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigaÇão
ou controte, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, ô contraditório,
a ampta deÍesa ê â obrigatoriedade de ânátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
1 1 .8. o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaÇão
da sanÇão, inÍormar e manter atuaLizados os dados relativos às sanÇôes por eta apticadas, para fins de
pubticidade no Cadastro Nacional. de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no
14.133, de 2021).
11'9. As sanÇões de ímpedimento de ticitâr e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitâr ou
contÍatar são passíveis de reabititaÇão na Íorma do art. 163 da Lei no j4.133121.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratânte, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total. ou
parcialmente, com os créditos devidos peto reÍerido óÍgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da lnstruÇão Normativâ SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)
12.1' o contrato sêrá extinto quando cumpridas as obrigações dê ambâs as partes, ainda que isso
ocorrâ antes do prazo estiputado para tanto.
12'2' Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a
conctusão do obieto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12'2'1. Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de curpâ do contratado:a) Íicará ete constituÍdo em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas; eb) poderá a AdministraÇão optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execuÇão contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prazo nete tixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12'3.2. A atteraÇão sociat ou a modiÍicaçâo da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12'3 '2.1 . Se a operação impticar mudança da pessoa .,urídica contratada, deverá ser Íorma tizado
termo aditivo para atteraÇão subjetiva.
12.4. O termo de extinçâo, sempre que possível, será prêcedido:
12-4.1. BaLanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcial.mente cumpÍidos;
12.4.2. ReLação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaÇôes e muttas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econôm ico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de natureza
técnicâ, comerciat, econômica, financeira, trabathista ou civiI com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado ÍunÇão na tícitaÇão ou atue na
ÍiscatizaÇão ou na gestão do contrato, ou que deles se.ia cônjuge, companheiro ou pârente em tinha
reta, cotateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lv, da Lei n.o 14.133, de 2oz1).

13. CúUSULA DÉcIMATERcEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesâs decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no OrÇamento Gerat do Município, na dotaÇão abaixo discriminada:
XXXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DoS cAsos oMISSos

,gÉ.z

14.
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14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei
no 'l 4.133, de 2021 , e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de '1990- Código de DeÍesa do Consumidor- e noÍmas e princípios gerais dos
contratos.

15. CúUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÓES
1 5.1 . Eventuais atteraÇões contratuais reger-se-ão petâ disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contÍatuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limitê de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciât
atuatizado do contrato.
15'3. As atteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipaÇão de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam al.teração do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

16. CúUSULA DÉcIMA SEXTA - PUBLIcAÇÃo
1 6.1 . lncu mbirá ao contratante divu tga r o presente instrumento no portat Naciona t de Contratações
Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no ârt. 94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio
oÍíciat na lnternet, em atenção ao art. 9'1, caput, da Lei n.o 14.133, de 2oz1 , e ao art. 8o, s2o, da Lei n.
1 2.527, de 201 1, c/ c art. 7o,s3o, inciso V, do Decreto n. 7.7 24, de 2012.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FoRo
17.1 . Fica eteito o Foro da Comarca de Cânapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, s1o, da
Lei no 14.133/21 .

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi
Contratante

xxxxxxxx
Secretária

Secretaria Munícipat de Administração
Contratante

sEÍOR DE UCtrAçÕES (licitacao. ca na pi@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530_OOr Página 49 de 50
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ANEXO IV

orcunaçÕes EM GERAL
A empresa inscrita no CNPJ no
esta belecida na por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado,
DECLARA sob as sançôes administrativas cabívêis e sob as penas da tei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 30 da Lei comptementar no 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus afts.42 a49, onde na
presente data, enquadra-se como: (...MlcRoEMpREsA, conforme inciso ldo artigo so da Lei
complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMqRE9A DE pEeuENo poRTE, conforme inciso
do artigo 30 da Lei Comptementar no 129, de 14/12/2006), QUANDO F1OR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus anexos;
c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituição FederaL, nas teis trabathistas, nas normas
inÍrategais, nas convenções col.etivas de trabatho e nos termos de a.iustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenâmente os requisitos de
habititação def inidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de r 8 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e nâo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do
artigo 7., XXXI , da Constituiçâo;

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado, observando o
disposto nos incisos llI e]v do art. l! e- nqnciso lI do art. so da constituição Eederal

Í) que cumpre as exigências de reservâ de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititado
da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normâs especíÍicas

g) que cumpre os requisitos estabelêcidos no artigo í6 da Lai no l rtJÍ!3. de2u21, quando se
tratar dê ticitantê organizado êm cooperâtiva.

Cidadê,_ de de 20xx

(representante tegat do ticitante, no âmbito da ticitação,
com identificaçáo compteta)

,9b2

sEToR DE LtctTAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOl
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PARECER JURÍDICo

PROCESSO N': 2202513 10008

INTERESSADO: Colnlssêo de Contrataçáo

ASSUNTO: Formaçào de Registro de preços para futura aquisiçáo de gás de cozinha
(recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijáo +
recarga), destinados ao atendimento das demardas setoriais das Secretarias Municipais
do Poder Executivo do Município de canapi/Al, conforme condiçÕes e exigências
estabelecidas no Termo de Referência.

vALoR ESTIMADO: R$ 120.633,00 ícento e vlnte mll seiscentos e trhta e três
reals).

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS, PREGÃO ELSTRÔNICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÁO
APLrCÁVEL: LEr N" 14.133/2021, DECRETO
MUNTCTPAL O5/2O24, DECRETO
MUNICIPAL. ANÁLISE JURIDICA DO
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RELATÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da SECREIARIA
MUNICTPAL DE ADMTNISTRÂçÃO evoluído a esta procuradoria Gera] do MunicÍpio
através da comissão de contrataçào da Fase Interna, que visa à contrataÇáo mediante
licitaçáo pública, na moda.lidade PREGÃO, em sua forma ELEIRôIIICA, conforme
justificaúva e especificações constantes do Termo de Referência e Minuta de Edital e seus
anexos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEp: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001_42
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Os segulates documentos sâo relêeentes para a aaállse jurídica:

I - Justihcativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçáo do
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;
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V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VU - Ato de autorização;

É a síntese do necessário, passo a opinar.

2. AI{/{LISE JURÍDICA
2.1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente mâÍrifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da
Lei no 14.133, de 2O2l (Nova t,ei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao llna.l da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgáo de assessoramento jurídico da
Administraçào, que realizará contIole prévio de legalidade
mediante arrâise jurídica da contrâtação.
§ 1" Na elaboraçáo do parecer juridico, o órgáo de
assessoramento jurídico da Administraçáo deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuiçáo de prioridade;
II - redigir sua manifestaçào em linguagem simples e
compreensÍvel e de forma clara e objetiva, com apreciaçào de
todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e com
exposiçào dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideraçào na aná1ise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em funçáo do exercÍcio da competência da anáIise jurídica da futura
contratação, nào abrangendo, poÍtanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestaÇáo consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial de
signiÍicativo reflexo em aspecto técnico deve conter juslificativa da necessidade de fazê-lo,
evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas náo jurídicos, tais como os
técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre
estes emitir opinião ou formular recomendaçÕes, desde que enfatizando o catáter
discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as específicaçôes técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo, suas
características, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgáo, com base em parâÍnetros técnicos
objetivos, para a melhor consecuçáo do interesse púb1ico. O mesmo se pressupõe em
relaçáo ao exercício da competência discricionária pelo órgào assessorado, cujas decisões
devem ser motivadas nos autos.

,.9. 6 a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
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De outro lado, cabe esclarecer que nào é papel do órgáo de âssessoramento
jurÍdico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática
de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes
observar se os seus atos estào dentro do seu espectro de competências-

Finalmente, deve-se salieDtâÍ que determinadas observaeões sâo feitas
sem caráter vinculativo mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada
a quem incumbe, denbo da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei,
avaliar e acatar, ou náo, tais ponderações. Náo obstante, as questões relacionadas à
legalidade serào apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçào.

2.2. AVALTAçÃO DE CONFORMTDADE LEGAL

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2027, prevê que os órgáos competentes da
Administraçào devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de
atividades de administraçào de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgàos da Administraçáo com competências
regulaÍnentares relativas às atividades de administraçáo de
materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a
centralizaçáo dos procedimentos de aquisiçáo e contrataçào
de bens e serviços;
II - criar catâogo eletrônico de padronizaçáo de compras,
serviços e obras, admitida a adoçáo do catáIogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de
obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgáos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de editais,
de termos de referência, de contÍatos padronizados e de
outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e processos
integrados que permitam a criaçáo, a utilizaçáo e a
atualizaçào de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

2.3. ORçAMENTO ESTTMADO E PE§QUTSA DE PR.EçOS

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 1 2.367.892t 0001 -42
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Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da conhatâçâo esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências
regulamentares.

\-.a vb
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Art- 23. O valor previamente estimado da contrataçào deverá
ser compatÍvel com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de balcos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de esca.la e as peculiaridades do local de
execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisiçào de bens e
contrataçào de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâÍnetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composiçáo de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de ContrataÇÕes Públicas (PNCP);
II - contrataÇões similares feitas pela Administraçáo Pública,
em execuçâo ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualizaçáo de
preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especia.lizada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amp1o, desde que contenham a
data e hora de acesso;
iV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçáo forma-l de cotaÇão, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que náo tenham sido obtidos os orçâÍnentos com mais de 6
(seis) meses de antecedência da data de divulgaçáo do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas hscais eletrônicas, na
forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposiçÕes do
decreto municipd n" O5/2O24, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de
preÇos em documento que contemple.

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contrataçáo, com
indicação da observância do parâmetro previsto no aÍt. 62o do decreto municipal n"
O5/2O24, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a rea)izaçâo de pesquisa
de preços para a aquisiçáo de bens e a contrataçào de serviços no âmbito dos órgáos da
administraçáo direta, das autarquias e das fundaçôes do poder executivo municipal, nos
termos da lei federal n'14.133, de 1" de abril de 2021, e dá outras providências. A1ém
disso, de se destacar o registro quanto à alálise crítica dos valores coletados.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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O orÇamento estimado da contrataçào é tratado no artigo 23 da Lei n' 14.133,
de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parámetros previstos em
seu § 1':

(..)
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2.4. DA NATUREZA coMUM Do oBJETo oa r,rcrreçÃo

Compete à administraçào declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregão somente é obrigatória para aquisição de
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderâ ser o de menor preço ou o de
maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n. 14.133, de 2021,

Art. 6" Para os Ílns desta Lei. consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos
pelo editai, por meio de especificações usuais de mercado;

(...)

No caso concreto, a Administraçáo dcclarou expressamente a natureza
comum do objeto da licitaçâo.

2.5 ADEQUAçÃO OnçarvrourÁnre

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a fase
prepaÍatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis orçaÍnentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da
classificaçáo funciona.l programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição lega1. Nesse ponto, convém citar o aÍt. 105, da Lei n" 14.133, de 2O2l:

Lei n" 14.133, de 2O2L

Art. i0s. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei será a
prevista em edital, e deverão ser observadas, no Eomerto de
contÍataçáo ê a cada exercíclo Ílnauceiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsào no plano plurialua.l, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.
(grifou-se)

A dehniçáo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretaÍnente da Lei n"
14.133, de 2027, q.ue apresenta ta_l conceito nos seguintes termos:

(..)
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Em face do exposto, nos limites da anâise jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade
jurídica do prosseguimento do presente processo.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de açào
governarnental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto
orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaraçào sobre a
adequaÇão orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com
âs norrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2000 - Lei de Responsabilidade Fisca-I.

2.6. MIITIUTA DE EDITAL

A minuta de edita.l foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela procuradoria Geral
do Município, razào pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela procuradoria Geral
do Município, razâo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSAO

Este é o pâ.recer.

Canapi/AL, 05 de novembro de 2025.

Michel eida Galváo
Assessor Jurídico

o.aB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-000
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos I e ll da Lei Complementar no 101/2000, que a despesa deconente do processo

em andamento tem adêquação orçamentária e Íinanceira para o corrente exercício

financeiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, 06 de de 2025.

""-f^*. s.....-rJs q
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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Canapi, 06 de novembro de 2025.

Autorizo a comissâo de contratação a iniciar os procedimentos externos, com
a publicaÇão do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo
departamento jurídico deste municÍpio, objetivando o aquisição de gás de cozinha (recarga
de botijão de í3 kg), bem como de botijôes de gás de i3 kg cheios (boüjão + recarga),
destinados ao atendimento das demandas setoriais das secretarias Municipais do poder

Executivo do Município de canapi/Al, sob a responsabilidade da secretaria de
administração, dando-se ciência ao Agente de Contratação, a quem

certame até a Íase de adjudicação do mesmo.

v-.*r\ "^
Josélia Mêlo de Lima

Prefeita

"\,\§.\P

tê conduzir o

,96:

Processo Administrativo no 22025í 31000g
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Setor de Licitâçôes
Assunto: Autorização

Avenida Joaquim Tetê, 336 _ cêntro _ cANApyAL _ cEp: 57530-000
cN PJ N" I 2.367.892t000 1 _42
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vGABINETE DO PREFEITO

Av. JoAQUIM TETÊ, 367 CENTRo / e-mail: prefeituradecanapiâl@gmail.com
CANAPI -ALACOAS CEP; 57.530-000

PORTARIA n" 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores pard as Funções de

Ágente de Contratação e Equipe de Ápoio

deste Município e Contém Outras
Prottidencias

O(A) PRI,FEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

ArL.1'- Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portâdor do CPF N" 126-
q18-774-00 e RG N'39320693 - SSP/AL e DAVID DE OLMIRA RIBEIRO, portador do
CPlr N" 122-678 .444-51 e RG N" 924995 - SSP/AL, como Agentes de Contratação deste
I"4unicípio.

Aú.2o Designar os servidores, THALLYS CAUÃ DE OLMIRA RIBEIRO, portador do CpF
I'l' 154-488-424-96 e IAGO EMANUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do CPF
N'152-005-5 54-42, como membros da equipe e apoio.

Art. 3' - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
enl contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e pra-se

fr.'-al=,\ q]-

JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de CanapiiAl, em 09 de janeiro de2125.

ú"*^üo'^nto'o
KARI,N VANESSA HENRIQ S

Secretária de Administração

RESOLVE:

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO No 2202513.t OO07

pReeÃo ELETRôNtco N" 3st2o2s

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida
Joaquim Tete, 336 - centro, canapi/AL, cNpJ 12.367.892 toool-42, reatizará ticitação, para registro de
preÇos, na modatidade PREGÃO, na Íorma gLfrRÔNtCn, nos termos do Decreto Municip al no oSt2O24
de 15 de Janeiro de 2024, e subsid iariamente a Lei no l4.ls3, de lo de abrit de 2o2i,lnstrução
Normativa No 73, de 30 de s eÍembro de 2022, Lei comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e
demais tegistaçào apticávet e, ainda, de âcordo com as condições estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no dia 24 de novembro de 2025, às Ogh3omin;

' lnÍcio da sessão de disputa púbtica no dia 24 de novembÍo de 202s, às ogh3omin.. Locat: Bolsa Nacionat de Compras - BNC (www.bnc.org.b0

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preço para eventual aquisição de gás de cozinha (recarga de boti.ião de 13 kg),
bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), destinados âo atendimento
das demandas setoriais das secretarias Municipais do poder Executivo do Município de
canapi/AL, conÍorme condiçôes, quantidades e exigências estaber.ecidas neste Editat e
seus anexos.

1.2. A licitaçâo será dividida êm itens, conÍorme tabeta constante do Termo de Referência,
Íacultando-se ao [icitânte a participâção em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesÕes
são as que constam da minuta de Ata de Registro de preÇos.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando dê procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de preço,
cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da
ticitação peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a indicação da dotaçáo
orçamentária, que somente
instrumento hábit.

será exigida para ÍormalizaÇão do contrâto ou outro

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

4.7. Para participar da ticitaÇâo se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Botsa
NacionaI de compras - BNc. Para a real.izaÇâo do cadastramento, deverão ser observadas
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as instruçôes constantes do Botsa Nacional de Compras - BNC no endereço:
http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregâo os interessados que atendam às condiçóes exigidas neste
ed ital e sêus anexos.

4.3. O tlcitante responsâbitiza-se exctusiva e formatmente petas transaÇões eÍetuadas em sêu
nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus tances, incl.usive os atos
praticados diretamente ou por seu repÍesentante, exctuída a responsa bitidade do provedor
do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.

4.4. A não observância do disposto no item ânteriôr poderá ensejar desctassiíicação no
momento da habititação.

4.5. A participaÇão será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do

v

123 t1 14 de dezem o de 2006 nârâ os itêns in.li. rlos nô

meLmostigo.

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se reÍere o item anterior Íica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte quê, no ano-cal.endáÍio dê
reatização da ticitação, ainda não tenham cetebrado contratos com a
AdministÍação púbtica, cujos var.ores somados extrapor.em a receita brutâ
máxima admitida pãra Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.6. será concêdido tratamento Íavorecido paÍa as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperãtivas mencionadas no aLtigol6 da tei ng 14"133-d€ 2021,
e para o m icroem preendedor individuât - MEl, nos Limites previstos da Lei Compteltentar no
:123r de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 201S.

4.7. Não poderão disputar esta ticitação:

4.7.1. aquete que não atenda às condiÇões deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou iurídica que se encontrê, ao tempo da ticitaçáo, impossibititada de
participar da ticitação em decorrência de sanção que the foi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,
Íinanceira, trabalhista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente púbtico que desempenhe Íunção na ticitâção ou atue na Íiscar.izaÇâo ou
na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tínha
reta, colateratou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lel no 6.404, de
15 de dêzembro de 1976, concorrendo entre si;

SETOR DE UCTTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530,001
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4.7.5. pessoa Íísica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaÇão do editat,
tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de
trabatho inÍantit, por submissão de trabathadores a condições anátogas às de
escravo ou por contrataçâo de adotescentes nos casos vedados peta tegistação
trabathista;

4.7.6. agentê púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas iurídicas reunidas em consóÍcio, por se tratar o objeto de baixa
comptexidade e de pequeno val.or econômico.

4.7.a. oÍganizações da sociedade civit de lnteresse púbtico - osclp, atuando nessa
condição;

4.7.9. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da ucitação ou da execução do
contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observâdâs
as situaÇões que possam conÍigurar conftito de interêsses no exercÍcío ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da Legistação que disciptina a matéría, §

,t'-

o o

4.8. o impedimento de que trata o item 4.7.2 seÍá tâmbém apticado ao ticitante que atue em
substituiÇão a outra pessoa, física ou jurídlca, com o intuito de burtar a efetividade da
sanÇão a eta apticâda, inctusive a sua contror.adora, controtada ou cotigada, desde que
devidâmente comprovado o il.ícito ou a utitização fraudul.enta da personatidade jurÍdica do
ticita nte.

4.9 4 vedaÇão de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxir.ie â conduçâo da
contratação na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionat especiatizado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA ApREsENraçÃo oa enoposrA E Dos DocuMENros oe xaaturreçÃo

5.1. Os ticitantes encaminharão, excLusivâmente por meio do sistema etetrônico, a proposta
com o preço ou o percentuat de desconto, conÍorme o critério de.iutgamento adotado neste
Editat, até a data e o horário estabetecidos para abertura da sessão púbtica.

5.2. o ticitante vencedor, deverá apÍesentar, após a convocação do pregosaro, iuntamente
com os documêntos de habititação as seguintes dectarações:

5.2 L. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no .123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus
arls. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,
conÍorme inciso r do artigo 30 da Lei comptementar no 123, de 14t12/20o6 ou
EMPRESA DE pEeUENO PORTE, conÍorme inciso lt do artigo 30 da Lei
Complementar no 123, de 14/12t20O6), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concordâ com as condiçÕes contidas no editaL e seus anexos;

SErOR DE LtC|TAçÕES (licita cao.ca na pi@gma il. com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOr Páginê 3 de 50
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5.2.3. que a proposta apresentâda compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabathistas assegurados na constituiÇão Federat, nas
teis trabathistas, nâs normas inÍrategais, nas convenÇões coletivas de trabatho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
deÍinitivo e que cumpre pLenamente os requisitos dê habititaçáo definidos no
instrumento convocatório;

5 2 4 que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e
não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7o. XXXlll, da Constituição;

5.2.5. que não possui empregados executando trâbatho degradante ou ÍorÇado,
observando o disposto nos

eorstifuiçaolederal;

+

o o

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para
reabititado da Previdênciâ Social, previstas em tei e em outras noÍmas específicas.

5 3' o ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar decl'aração, que cumpre os
requisitos estabetecidos no artigo 16 dafelno 14Ji3,rle 2021.

5 4 0 Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedâde
cooperativa deverá dectarar, ainda, no s;stema etetrônico, que cumpre os requisitos
estabetecídos no artigo3lda lciOomptementarnj 123, de 2006, estando apto a usuÍruir do
tratamento favorecido estabetecido em seus aftç. 42 a 49, observado o disposto nos §g1o
ao 30do rt. 49, da Lci n.9 14.t133" dc 2O2i .

s.4.1. A Íatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5.2.1 a s.2.6 sujeitará o ticitante às
sançÕes previstas na Leijlú-133de21021, e neste Editat.

5 5. Os ticitantes poderão retiÍar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

5 6 Não haverá ordem de ctassificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habititaÇão peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abêrtura da sessão púbtica e da Íase de envio de [ances.

5.7. serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos
ticitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de tances.

5 S Desde que disponibitizada a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar o
seu varor ÍinaI mínimo ou o seu percentuat de desconto máximo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5 8 1. a apticaÇão do intervato mÍnimo de diferenÇa de vatores ou de percentuais entre os
tances, quê incidirá tanto em rer.ação aos r.ances intermediários quanto em retaÇáo
ao lance que cobrir â mel.hor oÍerta; e

SEÍoR DE UctTAÇÕEs (licitacao. ca na pi@gma il.com )
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5.8.2. os [ances serâo de envio automático peto sistema, respeitado o vator Íinal mÍnimo,

caso estabelecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator Íinat mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo paÍametrizado no sistema
poderá ser aLterado peto fornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vator inÍerior a tance já registrado pel.o Íornecedor no sistema, quando adotado o
critério de jutgamento por menor preÇo; e

5.9.2. percentuãl de desconto superior a tance já registrado peLo Íornecedor no sistema,
quando adotado o critério de jutgamento por maior dêsconto.

5.10. O vator finaI mínimo ou o percentuaI de desconto ÍinaI máximo parametrizado na Íorma do
item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos
de controte externo e interno.

5.11. caberá ao licitânte intêressado em participar da ticitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta Administração
ou de suâ desconexão.

5.12. o ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer
acontecimento que possa comprometer o sigiLo ou a segurança, para imediato bloqueio de
a cesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eLetrônico,
dos seguintes câmpos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍêrtado possua marca que identifique o ticitânte, deverá
ser informada a expressão "MARCA pRópRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicaÇões do obieto contidas na proposta vincutam o ticitante.

6.2.1. O ticitânte não poderá oÍerecer propostâ em quantitâtivo inferior ao previsto no
Termo de ReÍerência.

6.3. Nos valores/descôntos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciáÍios, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

sEToR DE LtctÍAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOl
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6.4. Os preÇos/descontos ofertados, tanto na proposta inicia[, quanto na etapa de [ances, serão

de exctusiva responsabitidadê do ticitante, nâo the assistindo o direito de pteitear quatquer

atteraÇão, sob ategação de erÍo, omissão ou quatquer outro pretexto.

6.5. A apresentaÇão das propostas imptica obrigatoÍiedade do cumprimento dâs disposiçôes
netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o
proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantídades e
quatidades adequadas à perfeita execuçâo contratuat, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

6.5.1. o prazo de vatidade dâ propostâ não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de suâ apresentação.

6.5.2. os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabetecidos nas normas de
regência de contrataÇões púbticas, quando participarem de ticitaçóes púbticas;

6.5.3. Caso o critéÍio de iutgamento seia o de maior desconto, o preço já decorrente da
apticaçáo do desconto ofertado deverá rêspeitar os preÇos mínimos previstos no
TR.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente [icitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio de
sistema etetrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
Iicitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os [icitantes deverão encaminhar Lances exctusivamente por
meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.4. O tance devêrá ser ofertado peto vatôr unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oferecer tances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de vator inferior ou percentuaI de desconto
superior ao úttimo por ele ofertado e registrado peto sistema.

sÊÍOR DE LtctTAÇôES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joãquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-0Or
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6.6. o descumprimento das regras supramencionadas peta Administração por parte dos
contratados pode ense.iar a responsabiLizâÇão peto Tribunât de contâs da união ou do
Estado e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura de
pÍazo parc a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da Lei, nos termos do
art-71 , irlcigo l/\-d€Conslitu ição; ou condênação dos agentes púbticos responsáveis e da
empresa contratadã ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execuçâo do contrato.
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7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entre os tances, que incidirá tanto em

retaÇão aos [ances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a methor oferta
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

7.8. o ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo tance oÍertado, no intervato de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou inexequívet.

7.9. será adotado o envio de tances no modo de disputa ííaberto,,, em conformidade com o
disposto no Art.23 da tnstruçáo Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Náo serão aceitos dôis ou mais r.ances de mesmo vator, prevaLecendo aquete que Íor
recebido e registrado em primeiro tugar.

7.1r.. Durante o transcurso dâ sessão púbtica, os ticitantes serão informados, em tempo reat, do
va(or do menor tance registrado, vedâda a identiÍicaÇão do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitíva do pregão, o
sistema etetrônico poderá permanecer acessívelaos ticitantes para a recepÇâo dos [ances.

7 13. Quando a desconexão do sistema er,etrônico para o pregoeiro persistir portempo superior a
dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicaÇão do Íato peto Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrônico
utitizado para divutgação.

7.14. caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o var.or de sua proposta.

7.15. Em retaÇáo a itens não exclusivos pâra participaÇão de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de Lances, será eÍetivada a veriÍicação
automática, iunto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. o sistema
identiÍicará em cotunâ própria as microempresas e empresas de pequeno portê
participantes, procedendo à comparação com os vatores da pÍimeira cotocada, se esta Íor
empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o fim de apticaÊse o
disposto nos alt§- 4{L45 da Lei complementar ng 123- de 2006, regutamentada peto
Decreto norE-538. de 2015.

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 50/o (cinco por cento) acima da methor
proposta ou methor [ance serão consideradas empatadas com a primeira cotocada.

7.15.2. A methor ctassiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direitô de
encaminhar uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em vator inÍerior
ao da primeira corocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados peto sistema,
contados após a comunicaçâo automática para tanto.

7.15.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctâssiÍicada
desista ou não se manifeste no prazo estabetecido, seráo convocadas as demais
[icitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete

SETOR DE LtC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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intervalo de 50/o (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, para o exercÍcio do

mesmo direito, no prazo êstabelecido no subitem anterior.

7.75.4. No caso de equivatência dos valores apresentados pelas microempresas e

emptesas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabetecidos nos
subitens anteriores, será reatizado sorteio entre el.as para que se identifique aqueta
que primeiro poderá apresentar methor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.L6.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquete previsto no art. 60 da Lei no 14.193, de 2021, nesta ordem:

7.16.1.1. dísputa Íinât, hipótese em que os ticitantes empatâdos poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à ctassificaÇão;

7.16.1.2. avatiâção do desempenho contratuat prévio dos ticitantes, para a quat deverão
preÍerencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

7.161.3- desenvotvimento pelo ticitante de aÇões de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabatho, conforme regul.amento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de programa de integridade, conÍorme orientaÇões dos
órgãos dê controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamentê, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16 2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se tocatize o município;

7.15.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvoLvimento de tecnotogia no país;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Leix112.1g7_de 29
cle dezembro de 2009.

7.L7.Encerrada a etapa de envio de tances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do
primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deÍinido
para a contratação, o pÍegoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após dêÍinido
o resuttado do iutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contratação posterior de item especíÍico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstraÇão de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19.Não será admitida a previsão de preços diÍerêntes em razão de tocat de entrega ou de
acond icionamento, tamanho de Lote ou qual.quer outro motivo.

(^

$il
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7.79.1. A negociaÇáo poderá ser Íeita com os demais ticitantes, segundo a ordem de

c[assificaÇão inicialmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após

â negociação, Íor desctassiÍicado em razão de sua proposta permanecer acima do

preÇo máximo definido peta Administração.

7.79.2. A negociaÇão será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadâ
petos demais [icitantes.

7.r9.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os ticitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem ctassiÍicado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao úttimo
lance ofertado após a negociação Íealizada, acompanhada, dos documentos
de habilitação exigidos no Termo de ReÍêrência anexo neste Edita[.

7.79.5. Os documentos de habititaçáo do primeiro colocado deverão estar com
prazo de validade em vigor na data da abertura do certamê.

7.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data

da abertura da ticitação ou dentro do prazo pÍevisto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de âbertura da licitação serão aceitos,
desde que estejam vigentes nesta data.

7.7g.a. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

fundamentada Íeita no chat peto ticitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íâse de aceitação e jutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro vêrificará se o ticitante provisoriamente

ctassiÍicado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme

previsto no atr l datci no 14J33lN2t e tegistaÇáo corretata, especialmente quanto à

existência de sançáo que impeça a participação no certame ou a Íutura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro NaôionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Co nt rotadoria-Gera I da União

(hfip-§1\ 
^ 

Ivv-po rta ttra n spa re ncia.gp\Lbd§ênçoe§lccl§); e

8.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta Controtadoria-Gerat

da União (https,lwrryw-pondtransparencia.go ).

SEToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.ca na p i@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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8.2. Caso conste na ConsuLta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretâs, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Retatório de Ocorrências lmpêditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vÍnculos societários, tinhas de

Íornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado pãra manifestaÇão previamente a uma eventual

d es ctassifica ção.

8.2.3. constatada a existência de sanÇão, o ticitante será reputado inabititado, por Íatta

de condição de particípaÇão.

8.3. Caso o licitante provisoriamente ctassif icado em primeiro lugar tenha se utilizado de atgum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se Íaz jus ao benefício.

8.4. VeriÍicadas as condições de participação e de utitizaÇão do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibitidade do preço em relação ao máximo estiputado para contrataçào

neste Editat e em seus anexos.

8.5. Será desctassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. aprêsentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

pâra a contrataÇão;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editatou seus

anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens e serviços, é indício de inexequibitidade das propostas valores

inÍeriores, cuio percentuaI de desconto uttrapassê 5o0lo (cinquenta por cento) do valor
orçado peta AdministÍação.

8.6.1. A inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1, que o custo do ticitante uttrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.

8.7. se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que a empresa

comprove a exequibitidade da proposta.

sEToR DE ucrraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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8.8. Caso o custo gtobat estimado do obieto ticitâdo tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por mêio de Ptanitha de Custos e Formação de Preços

elaborada peta Administração, o ticitante ctassiÍicado em primeiro tugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete etâborada, com os respectivos valores adequados ao valor

final da sua proposta, sob pena de não aceitaÇão da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassiÍicaÇão da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto Íornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante parâ aÍcar

com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íathâs que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha pâssÍveI de correçâo a indicação

de recothimento de impostos e contribuições na forma do Simptes Nacionat,

quando não cabíveI esse regime.

8.10. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresêntá-la, conforme disciptinado no Termo de ReÍerência,

sob penâ de não acêitâção da pÍoposta.

8.11. Os resuttados das avatiações serão divutgâdos por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicaçÕes previstas

neste Editat, â proposta do ticitante será recusada.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitidade da proposta ou [ance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguirse-á com a veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de ReÍeÍência.

9. DA FASE DE HABILITAçAO

9.1. Os documentos previslos no Termo de RêÍerência, necessários e suÍiclentes para

demonstrar a capacidade do licitante de reatizar o obieto da ticitação, serão exigidos para

fins de habititação.

9.1.1. A documentaÇão exigida para fins de habititação jurídica, Íisca[, sociaI e trabathista

e econôm ico-Íinanceira, deverá ser apresentadâ pe[â empresa ctassificada

previamente em primeiro [ugar.

9.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititaÇão serão atendidas mediante documentos equivatentes, iniciaLmente

apresentados em traduÇão Iivre.

sETOR DE LtCTTAçÔÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP:57.530-001
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9.3. Na hipótese de o [icitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País, para

Íins de assinatura do contÍato ou da ata de registro de pÍeços, os documentos exigidos para

a habititação seráo traduzidos por tradutor juramentado no País e apostitados nos termos

do disposto no Deorelong3.6603e29!c-iatreilo d e 2016, ou de outro que venha a substituÊ

to, ou consutârizados pelos respectivos consutados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos pâra fins de habititação poderão ser apresentados em originat, por

cópia ou por qualquêr outro meio expressamente admitido peta administração.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retação à integridade do documento digitat ou quando a [ei

expressamente o exigir.

9.6. A verificaÇão, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio tegat de prova, para fins de habititação ou inabititaÇáo.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridadê ÍiscaI que constem do Termo de ReÍerência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao jutgamento

das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititaÇão, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de ditigência para:

9.7.1. complementâção de inÍormâÇões acerca dos documentos já apresentados pelos

ticitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época da abertura

do certame; e

9.7.2. atualizaçáo de documentos cuja vatidade tênha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititação, a comissão de contrataÇâo poderá sanar erros

ou Ía[has, que não alterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante

decisão Íundamentada, registrada em ata e acessíveI a todos, atribuindo-thes eficácia para

Íins de habititação e ctassiÍicação.

9.9. Na hipótese de o licitante não âtendêr às exigências para habititaÇão, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presentê editat.

9.10.Somente serão d isponibitizados para âcesso público os documentos de habititaÇão do

ticitante cuja proposta atenda ao êditat de ticitaÇão, após conctuÍdos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

sEToR DE tlCIrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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10. DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resultado da ticitaçáo, o ticitante mais bem ctassiÍicado terá o prazo de 05

(cinco) d ias, contados a partir da data de sua convocaÇão, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se nela Íixado, sob pena de decadência do direito

à contratação, sem preiuízo das sanÇões previstas na Lei no 14-133, de 2021.

7o.2.O pÍazo de convocação poderá ser prorrogâdo uma vez, por iguat período, mediante

soticitação do ticitante mais bem ctassificado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) â justificativa âpresentada seja aceita peta AdministraÇão.

10.3.4 ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibilizada no

sistema de registro de preÇos.

10.4.Serão formatizadas tantas Atas de Registro de PreÇos quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do ticitante

vencedor, a descriÇão do(s) item(ns), âs respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

10.5. O preÇo registrado, com a indicação dos fornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

OÍiciat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de

preÇos.

10.6. A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas nâo obrigará a Administração a contratar, facuttada a reatização de

ticitação especíÍica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese dê o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiÇões estabetecidas, fica Íacultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para Íazê-[o em iguat

prazo e nas condições propostas peto primeiro c[âssificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogação da licitaÇão, será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitantês que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do adjudicatário,

observada a ctassificação na ticitação; e

!0.1.2. dos [icitantes que mantiverem sua proposta originaI

to.z. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassiÍicação dos ticitantes ou

fornecedores registrados na ata-

10.2.7. A apresentaçâo de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o

resultado do certame em retação ao licitante mais bem ctassificado.

SETOR DE LtCtIAÇÔEs (licitaca o. ca napi@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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11. DOS RECURSOS

11..1.A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habititação ou

inabititaÇão de ticitantes, à anulaÇão ou revogação da ticitação, observará o disposto no LrL
165 da Leino 14.r133de 2021.

11.2. O prazo recursaté de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou dê lavrâtura da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnâr o iutgamento das propostas ou o ato de

habititaÇão ou inabititaÇão do licitante:

11.3.1. a intenÇão de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

11.3.2. o prazo pãra ã maniÍestaÇão da intenção de Íecorrer seÍá de 15 (quinze)

minutos.

11.3-3. o prazo para apresentaçâo das razôes recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habititação ou inabititação;

11.4. Os recursos deverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema,

sEToR DE LtctTAÇÕES (licita cão.ca na pi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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70.2.2. Para Íins da ordem de cLassiÍicaÇão, os ticitantes ou fornecedores quê aceitarem

cotar o obieto com preço iguat ao do ad.iudicatário antecederão aqueles que

mantlverem sua proposta original.

10.3. A habititâção dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva sêrá eÍetuada quando

houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3-1. quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condiÇôes estabelecidos no editaU ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do Íornecedor ou do registro de

prêços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133121 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

ad.iudicatário concordar com a contratâÇão nos termos em iguat prazo e nas condições

propostas peto primeiro classiÍicado, a Administração, observados o vator estimado e a sua

eventuaI atuatizaÇão na Íorma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os [icitantes que mantiveram sua proposta originat para negociação,

na ordem de ctassiÍicaÇáo, com vistâs à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

10.4-2. adjudicar e Íirmâr o contrato nas condiÇôes ofertadas petos ticitantes

remanescentes, observada â ordem de ctassiÍicaÇão, quando Írustrada a

negociaÇão de methor condição.
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a q uaI deverá proÍerir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serâo conhecidos.

!1].O ptazo paJa apresentação de contrarrazões âo recurso petos demais [icitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoat ou da divutgaÇão da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamênto.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interêssados no
poRTAL DA TRANSpARENCTA Do MUNIcípto.

12. DAs rNFRAçoEs ADMrNrsrRATrvAs e saruçÕes

12.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com dolo ou cutpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

1,2.!.2. Satvo em decorrência de fato supêrveniente dêvidamente justiÍicado, náo

mantiver a proposta em especiat quando:

12.1.2.1. não enviâr a proposta adequada ao úttimo [ance oÍertado ou após a negoclaçáo;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívet;

12.1.2.3. pedir para ser desctassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentâr amostra;

L2.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do editat;

L2.!.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para â

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou a

acêitar ou retirar o instrumento eguivatente no prazo estabetecido peta Administração;

12.r.4. apresentar dectaraÇão ou documentaÇão Íatsa exigida para o certame ou

prestar dec[aração Ía[sa durante a ticitação

12.!.5. frauda r a ticitaÇão

SEroR DE LrcrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEPi 57.530-001
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72.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza, em

especial quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com a lei;

12.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no julgamento;

12.1.5.3. apÍesentar amostra fatsificada ou deterioradâ;

L2.t.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da ticitação

72.7.8. praticarato lesivo previsto no@.
12.2.Com futcro na Leúo 14.'133, de2021,a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sânÇões, sem prejuízo das
responsa bitidades civil e criminal:

72.2.L. advertência;

12.2.2. multa;

L2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12-2.4. dectaração dê inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua rêabititaçâo
perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticação das sanções serão considerados:

72.3.t. â natureza e â gravidade da infração comêtida.

L2.3.2. as peculiaridades do caso concreto

72.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração púbtica

12.3.5. a imptantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conÍorme
normas e orientações dos órgãos de controte.

12.4.4 mutta será recothida em percentualde 200lo incidente sobre o valor do contrato ticitado,
recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficiat.

r2.4.L. Pa ra as infrações previstas nos itens 1 2.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, a mutta será de 1 OoÁ

do valor do contrato licitado.

72.4.2. Para as inf rações previstas nos itens 12.1.4, 12.1 .5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.9, a

multa será de 200lo do vator do contrato Licitado_

12.5. As sanções de advêrtência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade
para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à penatidade de
m u lta-
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12.6. Na apticação dâ sanÇão de mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no pÍazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.

12.7. A sanção de impedimento de [icitar e contratarserá apticada ao responsável em decorrência

das inÍrações administrativas retacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2e 12.1 .3, quando nâo se

justiÍicar a imposiÇão de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet de ticitar e

contratâr no âmbito da AdministrâÇão Púbtica direta e indireta do ente Íederativo a quaI

pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsávet a sanção de dectaração de inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

12.1.6,12.1.7 e12.1.8, bem como pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,

12.1.2 e l2.l.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo de

impedimento de licitar e contratar, cuja duraÇão observará o prazo previsto no adJ56. 9âo,

da Lei n.o 14,133L2021 .

L2.9. A Íecusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta

AdministraÇão, descrita no item 12.1.3, caÍacÍetizaÍá o descumprimento totat da obrigaçâo

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão.

12.10. A apuração de responsâbitidade retacionadas às sanções de impedimento de ticitar e

contratar e de decta raÇâo de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a instauraçâo

de processo de responsâbitização, que avatiará Íatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimaÇão, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda

produzir.

72.77. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇão das sanÇões de

advertência, mutta e impedimento de licitar e contratar, contado da dâta da intimaÇão, o
quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recêbimento dos autos.

72.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

decLaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

12.73. O recurso ê o pedido de reconsideração terão eÍeito suspenslvo do ato ou da decisâo

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

SETOR DE LtC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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12.L4. A apticação das sanções previstas neste editaI não exclui, em hipótese atguma, a

obrigação de repaÍação integrat dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

13.1. Quatguer pessoa é parte tegÍtima para impugnar este Edital por irregutaridade na aplicaÇão

da Lei n9 14-133, de 2!21, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, através da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrônico
oÍicia t no prazo de âté 3 (três) dias úteis, timitado ao ú ttimo d iâ útit anterior à data da abertura
do certame.

13.3. A impugnaçâo será rea[izada por Íorma etetrônica, 6ncaminhada através da pl.ataÍorma da
BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.4s impugnaçóes e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

73.4.7. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida êxcepcionate deverá

ser motivadâ peto agente de contrataÇão, nos autos do processo de ticitação.

13.5.Acothida a impugnação, será definida e pubticada nova data para a reatização do certame.

14.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preÇos registrados poderão ser
reajustados após o transcursô de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação dâs propostas, mediante apticação da variaÇão acumulada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conÍormidade com o disposto no art.92, s4o

da Lei no 14.13312021 .

14.2.O reajustamento será processado, mediante simptes apticação da variação do índice no
período, não sê tratando de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta cláusu[a, será admitida a revisão dos
preços registrados para restabetecer a equaÇão econômico-Íina nceira, nas hipóteses
previstas no arl. 124 da Lei no 14.133/2021, sempre que Íatos imprevisÍveis, ou previsíveis

de consequências incatcutáveis, atterarem substanciatmente os custos da contratação.

14.4.4 revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitização de outros
instrumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que previstos em tei ou em

regutamento apticávet.

1s. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

15.1. Será divutgada ata dâ sessão púbtica no sistema eletrônico.

SÊIOR DE LtctTAÇÕES (licita cao.ca na p i@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-00r
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15.2. Não havendo expediente ou ocoriendo quatquerÍato superveniente que impeça a realizaÇão

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente trânsÍerida pâra o primeiro

dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente êstabetecido, desde que não haja

comunicaÇão em contrário, peto Pregoeiro.

15.3.Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão púbtica observarão o

hoÍário de BrasÍtia - DF.

1s.4.A homologação do resuttado desta ticitação não impticará direito à contrataÇão.

15.5.As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em favor da amptiação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intêresse da

Administração, o princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticÍtantes assumem todos os custos dê preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentementê da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Editat e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na AdministraÇão.

15.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do

ticitante, desdê que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9- Em caso de divergência entre disposiÇóes deste Editat e de seus anexos ou demais peÇas

que compõem o processo, prevatecerá as deste Editat.

15.10. Intêgrâm este Editâ[, parâ todos os Íins e êÍeitos, os seguintes anexos:

ls.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

1s.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de PÍeços

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

1s.10.4. ANEXO lV -Modetos de dectarações

Canapi, 06 de novembro de 2025.

Ktebso ta ns Lira

Secretário Municipat de Administração

,\o
\"7

,§6?

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r
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TERMo DE REFEnÊxcta
BENS COMUNS, LEt 1 4.1331 2021.

.I.DO OBJETO
1.1. O presente Termo de ReÍerência visa Aquisição de gás de cozinha (recarga de botiião de 13

kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botiião + Íecarga), destinados âo
atendimento das demandas sêtoriâis das Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/AL, conÍorme tabela, condiÇões e exigências estabetecidas neste
instru mento

1.2. A opção é peto procedimento de ticitação por Pregão, na Íorma Etetrônica, previsto na
lei 14.13312021, devendo ao Íinal da disputa o órgão demandante obter a me[hor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eÍiciência.

1.3. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações
Írequentes e eventuais, da diÍicutdade de precisar os quântitativos a serem utitizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitações e incertezas orÇamentárias,
e ainda, ob.ietiva evitar a imobitização desnecessária de recursos e o seu
consequente desperdício.

7.4. O ob.ieto desta contrataçâo é de quatidade comum, não superior à cumprir as
Íina tidades às qua is se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de [uxo, nos
termos da portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

2. ESPECTFTCAçOES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado totat da contrataçâo é de R$ 120.633,00 (cento e vinte mil e seiscentos

e trinta e três reais) conÍorme custos unitários descritos na tabeta abâixo.

ESPECIFICAçOES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçAO

Descrição , Unidadê Quant, R$ Unit. R$ Totat

'Gás tiqueÍeito de petróleo - GLP, materiat
I composiÇão básica de propano e butano (gás de
I cozinha), unidade de fornecimento: boti,ão com

R$ 1 17,00

13 kg, retornávet, apticaÇão: Íogões domésticos.
1 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

600

AdministraÇão I Quantidade: 25,00 | Vator Totat R$ 2.925,00
Saúde I Quantidade: 150,00 I Vator Totat R$ 17.550,00
Educação I Quantidade: 400,00 | vator Totat R$ 46.800,00
Assistência Sociat I Quantidade: 25,00 | Vator Totat R$ 2.925,00
GÁS LIQUEFEITo õE

R$

70.200,00

Secretaria Municipat
Secretaria Municipat
Secretaria Municipat
Secretaria Municipal
GÁS DE CoZINHA

de
de
de
d.e

PETROLEO (GLP) 13KG . COMPLETO
(VASILHAME + GÁS): utitizado "T . 

f?Cô:r UN|D 1soconvencionais ou industriâis. Fabricado
R$ 3s6'22 

uo.or.,ã3
2

segundo norma NBR 8460 da ABNT -AssociaÇão
Brasiteira de Normas Técnicas.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secreta ria Municipal de AdministraÇão I Quantidade: 25,00 | Vator Total R$ 8.405,50

sEToR DE LtctrAÇÕES (licitacao. ca napi@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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Secretaria Municipat de Saúde I Quantidade: 50,00 | Vator Totat R$ 16.81 1,00
Secretaria Municipat de Educação I Quantidade: 50,00 | Vator Totat R$ 16.81 1,00
Secretaria MunicipaI de Assistência Social I Quantidade: 25,00 lVator Totat R$ 8.405,50

Vator Totat R$ 120.633,00

3. DA FUNDAMENmçÃO r oeSCRrçÃO OA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A presente descriÇão visâ abordâr a necessidade de aquisiÇão de gás de cozinha na forma

de boti.,ões de 13 kg cheios e recargas, com o intuito de atender às demandas das
Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al. Esta demanda se
origina da necessidade de garantir o Íuncionamênto adequado de serviÇos essenciais
prêstados peta AdministraÇão Púbtica Municipat, que dependem do fornecimento de gás
para suas atividades rotineiras.

3.2. o problema identiÍicado resutta da crescente necessidade togística das Secretarias, que
requerem o gás de cozinha como etemento imprescindívêt para a execução de diversas
atividades vincutadâs a programas sociais, administrativas e assistenciais que atendem à
poputação. Sem o disponibitizaÇão desse insumo, â operação de cozinhas institucionais,
açóes em saúde púbtica, distribuição de atimentaçôes em eventos e outras atividades
correlatas podem ser severamente comprometidas, lmpactando diretamente os cidadãos
que dependem desses serviços.

3.3. A retevância do atendimento a essa demanda se intensiÍica no contexto do interesse
púbtico, pois a ineÍiciência ou â falta de recursos adequados para a manutenção da
operacionatidade das sêcrêtarias pode gerar interrupções nos serviços essenciais que sâo
prestados à comunidade. Dessa forma, assegurar a aquisição contÍnua de gás de cozinha
é uma medida Íundamentâ[ para a satisfação das necessidâdes básicas da poputação,
promovendo a integÍidade dos serviÇos púbticos e, por consequência, o bem-estar sociat.

3.4- É igualmente necessário ressaLtar que esta demanda Íoi identiÍicada mediante anátise das
práticas operacionais e das necessidades eÍetivas dos diversos setores municipais,
evitando-se assim qualquer tipo de superestimação ou subestimação das reais
necessidades de consumo. A proposta de aquisiÇão é, portânto, fundamentada em dados
concretos e objetivos, atinhando-se com a missão da gestão púbtica de operar de maneira
eÍiciente, transparente e responsávet paÍa com os recursos púbticos, assegurando que âs
atividades governâmentais possam ser realizadas sem descontin uidade.

3.5. Em síntese, a aquisição de gás de cozinha, tânto nâ modatidade de botijões cheios quanto
nas recargas, conÍigura-se como uma necessidade urgente e tegitimamente identiÍicada,
sendo imperativa paÍa a continuidade dos serviços prestados às comunidades de
Canapi/Al. lsso demonstra um compromisso com a quatidade e a eÍicácia da gestão
púbtica, que busca sempÍe atuar no methor interesse da poputação que representa.

3.6. Mais detaLhes quando a fundamentaÇáo da presente contrataÇão encontÍa-se
pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apêndice deste
Termo de ReÍerência.

4. DO ALTNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANTZAçÃO
4.1-. A Prefeitura Municipat de Canapi optou pela não etaboração do ptano Anuat de

ContrataÇões, por essa razão a presente demanda não possui al.inhamento com o
ptanejamento da oÍga nizaÇào.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPEC|FICAçÃO DO PRODUTO

sEToR DE LlcrTAÇôEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530,00r Página 21de 50
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5.1. A descriÇão da sotuÇão como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e
especiÍicaÇão do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos
Técnicos PÍetimínares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DACONTRATAçAO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabitidade, indicação de marcas ou

modetos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apêndice deste
Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1,. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

Iicitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá êxigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIADACONTRATAçÃO
9.L. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
10. DASUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuat.

1í.
11.1.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Em conformidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48,;ncisos le lll, atterados peta Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta
ticitaÇão terá:
1 1 .1 .1 . Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser

de participaÇão exctusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte

- EPP, inctusive M icroempreendedor lndividuat - MEI;
11 .1 .2. Reserva de Cota de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) para M icroempresas - M E

e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inctusive M icroempreendedor lndividual-
M EI.

11.1.3. Na ticitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência
de contrataÇão para as microempresas e empresas de pequeno porte, que

oÍertar tance até 50lo (cinco por cento) superior ao methor tance, nos termos do
§2o do art. 44 da LC 123/2O06i

vÀ

tú

Í2. DAVIGÊNCIACONTRATUAL
fz.f. O prazo de vigência do Registro de PreÇos é de 12 (doze) meses contados do inÍcio da

vigência que consta descÍita no instrumento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei n"
14.133,de2021.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de se[êção e critério de julgamento da pÍoposta

13.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatizaÇão de procedimento de LICITAÇÁO na

modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com âdoÇão do critério de.iutgâmento peto [MENOR
PREÇO.

sEToR DE LrctraÇôEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canâpi/At, cEP: 57.530-00r
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Forma de Íornecimento
13.2. O Íornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTADEPREçOS
L4.L. Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuiÇões ou
obrigaçóes trabâthistas, Íiscat e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

L4.2- A proposta de preço deverá conter a discriminaÇão detathada dos produtos oÍertados,
marca, modelo e Íabricante, quando Íor o caso, quantidade soticitada, o vator unitário
(numérico), vator tota[ (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no
mÍnimo 90 (noventâ) dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EX|GÊNCTAS DE HABTLTTAçÃO
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da iunta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condição de M icroempreêndedor lndividuat - CCMEI, cuia aceitação ficará

condicionada à veriÍicaÇáo da autenticidade no sítio

www. portatdoêmpr-eelldedor.gov.bl;

15.1 .3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, êstatuto ou contrato social.

em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursa[, Íitiat ou agência, inscriçáo no Registro

Púbtico de EmpÍesas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simptes: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas .,urídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;
15.1 .6. No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 1 07 da Lei no 5.764, de '1971 
;

15.1 .7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de autorização;
15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma tegistaÇão especíÍica: âto de registro ou

autorizaÇão para Íuncionamento expedido peto órgão competente.
15.1 .9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraÇões ou

da consolidação respectiva.

f5.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante â
apresentaçáo dos segu intes documentos:

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Jcaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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15.2.1 . Os documentos relâtivos à Íegutaridade ÍiscaI somênte seráo exigidos, em
momento posteÍior ao julgamento das propostas, e apenas do ticitante
mais bem classiÍicâdo, independente se a Íase de habititação irá ou não
anteceder as Íases de apresentação de propostas e [ances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadâstrat, emitido peta Secretaria da

Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situaÇão

cadastrat ativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando

possuir lnscriÇão Habititada no cadastro de contribuintes estadua[, ou Prova de

lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat qua ndo se trata r de prestador

de serviço.

15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN), reÍerente a todos
os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etâs

administrados, inctusive aquetes relativos à Seguridade Sociat, nos termos da

Portaria Coniunta no 1 .751 , de 02110/2014, do Secretário da Receita Federat do

Brasit e da Procu radora-Geral da Fâzenda Nacionat;

15.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Nêgativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda EstaduaU
'15.2.5.1. Caso o [icitante seja considerado isento dos tributos estaduais

re[acionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentação de dectaraçáo da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na forma da [ei.

15.2.6. PÍova de regutaridade com a Fazenda Municipat, Íelativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pe[a Secretaria da Fazenda Municipat;

15.2.6.1 . Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais

retacionados ao ob.ieto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante â apresentaÇão de dectaração da Fazenda Municipât do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regul.aridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo

(FGTS), mediante CertiÍicado de Rêgutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federat;

15.2.8. Prova de regutâridade com a justiça trabathista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgáo

competente da JustiÇa do Trabalho (conÍorme Art. 3" da Lei No 12.440/201 1);

sEToR DE LrcrrAçÔES (licita cao.ca na pi@gmail. com)
Avenida.loaquim Têtê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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15.3

15.2.9. Dectaração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insatubre e nâo emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso »«lll do art.70 da

Constitu iÇão FederaU

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Comptementar

n. 123, de 2006, a ticitante methor ctassiÍicada deverá, também, apresentar a

documentação de regutaridade Íiscat, sociaI e trabathista das microempresas

e/ou emprêsas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da

execução do contrato, ainda que exista alguma restriÇão, apticando-se o prazo

de regutarização.

xeatltraçÃo ecoHÔutco-rtHANcElRA, que será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:
15.3.1 . Certidão negativa de feitos sobre Íatência, expedida peto cartório distribuidor

da sede da pessoa iurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas

Íísicâs, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão púbtica ou que

estejã dentro do prazo de validade constante da própria certidâo;

15.3.1 .1 . Caso admitida participaçâo de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit, expedida
peto distribuidor do domicítio ou sede do licitante, desde que âdmitida

a suâ participação na licitaÇão.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, DemonstraÇão de Resuttado de ExercÍclo (DRE) e demais

demonstraçÕes contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais apresentados

na Íorma dâ tei, que comprovem a boa situaÇão finânceira da empresa, vedada

a sua substituiÇão por batancetes ou batânços provisórios.

15.3-2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constítuída há menos de

2 (dois) a nos.

15.3.2-2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir â

exigência deste itêm mediante apresentaÇão de Batanço de Abertura ou

do úttimo Balanço Patrimoniat levantado, conÍorme o caso,

devidamente registrado na Íorma da têi.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiÍo de 2021, que dispôes sobre a

EscrituraÇão Contábit Digitat - ECD, para Íins fiscais e previdenciários

poderâo apresentar o batanço patrimonial. e os termos de aberturâ e

encerramento do tivro diário, em versão digitat, obedecidas as normas

do parágrafo único do aft. 20 da citada instrução quanto a assinatura

digitat nos referidos documentos, quanto a CertiÍicaÇão de Segurança

emitida por entidade credenciada peta infraestrutura de Chaves

Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasit.

15.3.3. DectaraÇão, assinada por ProÍissionat área Contábit devidamente registrado no

Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento peto ticitante

sEÍoR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-001
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dos índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.13312021,

apticando Íórmutas da seguintê Íorma:

LG=

índice de Liquidez ceral (> 1,OO):

Attvo CírcuLante + Realizâvel a Longo Prozo
Passiuo Circulante + Passí.vo Náo Circulante

índice de Liquidez CoÍrênte (> 1,OO):

Ativo Cil"culante

Passivo Ctrculante

índice de Solvência Geral (> 't,00):
AtÍüo Total

.§G = Passívo CírcuLante + Passíüo Náo Circulante

15.3.4. Da anátise dos documentos apresentados seráo catcul.ados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que deverão
apresentar resultado iguat ou supeíior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade
econôm ico-f inanceira menor do que o exigido, quando de sua habititaÇão
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capitat sociât
no valor mínimo de 100/o (dez por cento) do vator totat dos seus itens oÍertados,
admitidâ a atuatizaÇão para a data de apresentação da proposta através de
índ ices oÍiciais.

15.3.6. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl), também
deverá apresentar o Batanço Patrimoniat, nos motdes do item 14.3.2 conforme
determinação do Tribunat de Contas da União através do Acórdão TCU no

133/2022 PtenáÍio;

A QUALIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido poÍ pessoa jurídice de direito público ou

privado, comprovando que a licitante já reatizou ou está realizando de
maneira satisÍatória e a contendo Íornecimento de natureza similares ao do
obleto da licitação.

15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser ãpresentados em
nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

15.4.1.2. O fornecedor disponibitizará todas as inÍormaÇões necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidões,
âpresentando, quando solicitado peta AdministÍaçáo, cópia do
contrato que deu suporte à contrataÇão, endereÇo atuat da
CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

SETOR DE tlClrAçÕES (licitacao. ca napi@gma il.co m )
Avenida roaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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15.5

15.6

15.4.1 .3. Os atestados ou certidões que nâo possuírem as inÍormações mínimas
parã â suâ anátise serão ob.leto de ditigência.

Atvará dê Funcionamento expedado peto Corpo de Bombeiros;
Certidão emitida pela Agência NacionaI do Petróleo, Gás Natu]at, Biocombustíveis e

óteos, certificando que a empresa encontra-se autorizada a exêrcer a atividade de
revenda varejista de gás tiqueÍeito - GLP;
Atém das dectârações constantes dos itens especÍficos acima a ticitânte deverá
apresentâr ainda as seguintes declarações, sob pena de inabititaÇão:
15.7.1. Dectaraçáo de que atende aos requisitos de habititação, e o dectarante

responderá peta veracidade das inÍormaÇões prestadas, na Íorma da tei (art.63,
l, da Lei no 14.133/2021);

15.7.2. DectâraÇão de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deÍiciência e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em Lei e em outras
normas específicas, nâ Íorma da tei (art.63, lV, dâ Lei no 14.133t2121)i

15.7.3. DectaraÇão de que suas propostas econômicas compreendem a integratidade
dos custos para atendimento dos direitos trabathistas assegurados na

ConstituiÇão Federat, nas teis trâbathistas, nas normas inÍrategais, nas
convenções cotetivâs de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, na Íorma da tei (art. 63, s 1o, da Lei

no 14.133/2021).

1,5.7

16. MODELODEEXECUçÃO DOOBJETO
Condiçôes de Entrega
16.1. Q prazo daentregado ileln Ol. semprq.que solicitado, será 02 (duas horas,

qoftados da rece bir[e!1to. da OÍdem de FooeoimeEo.
1-6.2. O prazo de entrega do item 02, sempre que soticitado, será 48 (quarenta e oito) horas,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
16.3. Caso não seja possívêt a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com peto menos 1 (uma) hora de antecedência para o item Ot e 24
(vinte e q uatro) horas de antecedência para 02, para que qual.quer pteito de prorrogação
de prazo seja ânatisado, ressalvadas situações de caso Íortuito e Íorça maior.

L6.4. Os bens deverão sêr entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

16.5. No caso de produtos perêcíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser
inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado peto Íabricante.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executâdo Íiel.mente peLas partes, de acordo com as ctáusutâs
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada partê responderá petas
consequências de sua inexecução totaI ou parciat.

SETOR DE Uc|TAçôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canãpi/AL, CEp: 57_530-OOl
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(Código de DeÍesa do Consumidor).
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Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrato, o cronogramâ
de execução será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente, anotadas tais
circunstâ ncias medíante simptes apostila.
As comunicações êntre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escÍito sempre que o ato exigir tat Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônicâ para esse Íim, conforme endereço eletrônico informado peLa contratada na sua
proposta comerciat.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empÍesâ para adoção de
providências que dêvam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o repÍesentante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentaÇão
do ptano de Íiscatização, que conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de Íiscatização, das estratégias para execuÇão do objeto, do ptano
comptementar de execução da contratada, quando houver, do método de aÍeriÇão dos
resuttados e das sanções âpticáveis, dentre outros.

,qhtv
17.2.

17 .3.

t7 .4.

17 .5.

Fiscalização
77.6. A execuÇão do contrato deverá seÍ acompanhada e fiscatizada peto(s) fiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos su bstitutos (Lei no 14..1 33, de ZO21 , art. 1 
.17, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscat técníco do contrato acompanhârá a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os
methores resuttados para a Administração
17.7 .1 . O fiscattécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências retacionadas à execução do contÍato, com a descriçâo do
que Íor necessário para a rêgutarizaÇão das fattas ou dos defeitos observados.
@rt. 117, §1o da Lei no 14.133, de 2021).

17.7.2. ldentiÍicada quâtquer inexatidão ou irregutaridade, o Íiscat técnico do contrato
emitirá notiÍicaÇÕes para a correção da execução do contrato, determinando
prazo paru a correção.

17.7.3. O Íiscattécnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit, a
situaÇão que demandar decisão ou adoÇão de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as mêdidas necessárias e saneadoras, se for o
cas o.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato nas
datâs aprazadas, o Íiscattécnico do contrato comunicará o Íato imediatamente
ao gestor do contrato.

17 .7 .5. O Íiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob suâ responsabitidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratuat.

Fiscatização Administratíva
17.8. O f iscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão das condições de habititaçáo

da contratada, acompânhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
Íormatização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

SEToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/At. CEp: 57.530-OOl
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Caso ocorra descumpÍimento das obrigações contratuais, o Íiscat
administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
t7.9. o gestor do contrato coordenará a atuatizaÇão do processo de acompanhamento e

fiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execuçáo no histórico de
gerenciâmento do contrato, a exempto da ordem de serviço, do registro de ocorÍências,
das alterações e das prorrogaÇões contratuais, etaborando retatório com vistas à
veriÍicaçâo da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
Íinatidade da administraÇão.

17.1o. O gestor do contrato acompanhaÍá os registros reatizados petos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridâde superior àquetas que ur.trapassarem a sua
competência.

77.7L. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçóes de habititação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o Ítuxo normal da tiquidação e do pagamento da despesa no retatório de riscos
eventuais.

1,7.72. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação reatizada pel.os
Íiscais técnico, administrativo e setorial. quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
peto contratado, com menÇão ao seu desempenho na execução contratuaL, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penatidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L7.1'3 O gestor do contrato tomará providências para a Íormatização de processo administrativo
de responsabitlzação para fins de apticação de sançôes, a ser conduzido peLa comissão
de que tratâ o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto setor com
competência para tal, conÍoÍme o caso.

L7.1,4. O gestor do contrato deverá etaborar retatório Íinat com inÍormações sobre a consecução
dos objetivos que tênham iustificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

t7 15. o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a Íormalização dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no vâtor dimensionado
peta Íiscatização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1 4s despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no OrÇamento Gerat da PreÍeitura Municipat de Cânapi deste
exercício, na dotaçáo abâixo discriminadã:
18.1.1. Nos termos da tegistação vigente, a indicaÇão da dotâção orçamentária Íica

postergada para o momento da ÍoÍmaLização do contrato ou instrumento
eq uiva [ente.

A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo
da Lei orÇamentária respectiva e tiberação dos cÍéditos correspondentes, mediante
apostilamento.

sETOR DE LlCtÍAçÕEs (licita cao.ca na p i@gmail. com)
Avenida Joaquim letê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊp: 57.530-OOr
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19.1

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.2

O ob.ieto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entÍega ou execução,
iuntamente com a nota ÍiscâL ou instrumento de cobranÇa equivatente, peto(a) responsávet
peto acompanhamento e ÍiscatizaÇão do contrato, para eÍeito de posterior verificaÇão de
sua conÍormidade com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
o objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo sersubstituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notiÍicaÇão da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçâo das pênatidades.
o recebimento definitivo ocorrerá no prâzo de 1o (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota Íiscar ou instrumento de cobranÇa equivatente peta Administração, após a
verificação da quatidade e quantidade executâdos e consequente aceitação mediante
termo detathado.
o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justiÍicada, por iguat perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aÍerição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensão, quatidadê e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscar no que pertinente à parceta
incontroversa da execuÇão do objeto, para eÍeito de tiquidaÇâo e pagamento.
o prazo para a sotução, peto contratado, de inconsistôncias na execução do obieto ou de
saneamento da nota fiscat ou de instrumento de cobrança equivatente, verificadas peta
Administração durante a análise prévia à tiquidação de despesa, não será computado para
os Íins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez e
peta seguranÇa dos bens nem a responsabitidade ético-proÍissionat peta perÍeita execuçãodo contrato.

DOS CR]TÉRIOS PARA PAGAMENTO
Recebida a Nota Fiscatou documento de cobrança equivar.ente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota ÍiscaL ou instrumento
de cobranÇa equiva[ente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
20.2.1. o prazo de vâtidade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o vator a pagar; e
20.2.6. eventual destaque dô vator de retenÇões tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equívatente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ÍicaÍá sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovaÇão da regutarização da situação, sem ônus ao contratante.
A nota Íiscat ou instrumento dê cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das cêrtidões de rêgutaridade junto à Receita Federat do

19.3.

79.4.

19. s.

19.6

79.7

20.
20.1.

20.2

20.3

sÊToR DE LlctTAÇÕES (licitacao.ca na pi@gma il_com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530_OOr
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BrasiuPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art.68 da Lei no 14.133, de 2021.

20.5. constatando-se situação dê irregutaridâde do contratado, será providenciada sua
notiÍicaçáo, por escrito, para que, no prazo de s (cinco) dias úteis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat período, a critério do contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerâda improcedente, o contrâtante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridade ÍiscaL quanto
à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
eÍetuâdo, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampta deÍesa.

20.8. Havendo a eÍetiva execução do obieto, os pagamentos serão reatizados normar.mente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não reguLarize sua situação
Íiscat.

20.9. O pagamento será eÍetuado no prâzo de até 30 (trinta) diâs contados da finatizaÇão da
tiquidaÇão dâ despesa, conÍorme item anterior.

20.70. o pagamento será reaLizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

20.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

20.L2. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação
apticável.

20.12.1. Independentemente do pêrcentuat de tributo inserido na ptanitha, quando
houver, serâo retidos na Íonte, quando da real.ização do pagamento, os
percentuais estabêtecidos na legistaÇão vigente.

20.L3. O contratado regutarmente optante peto simptes Nacionat, nos termos da Lei
complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tríbutária quanto aos impostos e
contribuiÇões abrangidos por aquel.e regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentâção de comprovação, por meio de documento oficial., de que Íaz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

s

21. DO
21.L.

21.2.

21,.3.

REAJUSTAM ENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS
No câso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preÇos registrados poderão ser
rêajustados após o transcurso dê 12 (doze) meses, contâdos da data timite para
apresentação das propostas, mediante apticação da variaÇâo acumutada do Índice lcp-
M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conformidade com o disposto no art. 92,
§4o da Lêi no 14.133/2021.
o reajustamento será processado, mediante simptes apticaÇão da variação do Índice no
período, não se tratando de revisão ou repactuaÇão.
lndependentemente do reajustamento previsto nesta cláusul.a, será admitida a revisão
dos preços Íegistrados para restabetecer a equaÇão econômico-ÍinanceiÍa, nas
hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133/2021, sempre que Íatos imprevisíveis, ou
prevísíveis de consequências incatcutáveis, atterarem substancia tmente os custos da
contratação.

SEToR DE LrctTAçôÉS (licitacao.canapi@gmail.com)
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A revisão ou o reaiustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitização de outros
instrumentos de atuatização periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em
regulamento apticávet.

Canapi - AL, 31 de Outubro de 2025

Ktebson Fabiano Martins LiÍâ
Secretário Municipat de Administração

/ 9 62
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ANEXO II
ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........

PREGÂo ELETRôN tCo xxxlxxxxxx
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/OOO1-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Meto de Lima,
PreÍeita, em conjunto com a secretâria de )«x»«, representada peto sênhor, xxxxxx, considerando
o jutgamento da ticitação, na modatidade de pregão, na Íorma etetrônica, para REGlsrRo DE pREÇos,
processo administrâtivo n.o X»«XX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quatiÍicadâ
nesta Ata de Registro, de acordo com a classificação por eta atcanÇada e nâ quantidade cotada,
atendendo as condições previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas constantes
nâ Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, no Decreto M unicip al os/2o24 de 1s de Janeiro de 2ç124, e em
conÍormidade com as disposiÇões a seguir:

1. DO OBJETO

1'1' A presente Ata tem por objeto o Íegistro de Prêço para eventual. aquisiÇão de gás de cozinha
(recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões dê gás de 13 kg cheroi (botijão + recarga),
destinados ao âtendimentô das dêmandas setoriais das Secretarias Municipãis do poder Executivo do
MunicÍpio de Cânapi/AL, especiÍicados na ptânitha âbaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l,
do editat de Licitâção supramencionado, que é parte integrante desta Atâ, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOSPREÇOS,ESpECtFtCAÇÕESEQUANTTTATTVOS
2.1. o preço registrado, as especificaÇões do objeto, as quantidades mÍnimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor (razão sociat,

2.2. A tistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Atâ. (caso haja interessados na ticitaçâo para compor o cadastro reserva)

3.
3.1.

óRcÃo1s1 oeneNctADoR
O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração

PARTICI PANTE(S)
. Secretaria de Ed ucaÇão
. Secretaria de Saúde
. Secretaria de Assistência Sociat

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Item
Especificaçâo Marca

(se exigida no editat)
Unidade Vator Unitário

4
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4.1 . Durante a vigênciâ da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica Íederat, estaduat,
distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntenÇão de Registro de Preços (lRP),
poderão aderir à ata de registro de preços na condiÇão de não participantes, observados os seguintes
req uisitos:
4.1.1. apresentaÇão de iustiÍicativa da vantagem dâ adesão, inclusive em situações de provávet
desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstraÇão de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores praticâdos peto
mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133, de2021; e
4.1 .3. consutta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autoÍização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reaLizada após a aceitação da
adesão peto Íornecedor.
4.2.1 . O ótÉáo ou entidade gerenciadora poderá reieitar adesôes caso el.as possam acarretar prejuízo
à execuÇão de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadoÍa, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisiÇão ou a contrataÇão soticitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigênciâ da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivaÇão dâ contrataçâo, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediante soticitação do órgão ou dâ entidâde não pârticipante aceita
peto órgão ou pela entidâde gerenciadora, desde que respeitâdo o timite temporat de vigência da ata
de registro de preÇos.
4-5. O órgão ou a entidade poderá aderiÍ a item da ata de registro de preços da quat seia integrante,
na quatidade de não participante, para aqueLes itens para os quais não tenha quantitativo registrâdo,
observados os requisitos do item 4.1 .

Dos timites para as adesões
4.6. As aquisiÇões ou contrataÇôes adicionais não podeÍão excedêr, por órgâo ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados nâ ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. o quantitativo decorrente das âdesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços paÍa o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entídades não participantes que aderirem à ata de
registro de preÇos.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administrâçâo púbtica estadua[,
distritat e municipaI poderá ser exigida para Íins de transferências votuntárias, não Íicando sujeita ao
timite de que trâta o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentrâLizada de programa ou
projeto Íederat e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo de quentitativos
4.1o. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na atâ de registro de preços

5. VALIDADE, FORMALTZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA
5.1. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que
comprovado o pÍeço va ntajoso
5.1.1. O contrato dêcorrente da ata de registro de pÍeços terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratuaI e observará no momento da contrataÇão e a cada exercício financeiro a
dísponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano pturianuat, quando
uttrapassar 1 (um) exerctcio Íinanceiro.

SEToR DE UctÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.1.2. Na ÍormatizaÇão do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÇáo da
disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será Íormatizada peto órgáo ou peta
entidade interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissão de nota de empenho de
despesa, autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábit, conÍorme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contrâtual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da
ata de registro de preÇos.
5.3. Os contrâtos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art.124da Lei no 14.133, de 2021.
5.4. Após a homotogação da ticitaÇão ou da contrataÇão direta, deverão ser observadas as
seguintes condiÇôes para Íormalizaçào da ata de registro de preÇos:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
â possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no
editat e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a ctassiÍicaÇão da ticitação; e
5-4-2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5'4'3. Será respêitada, nas contratações, a ordem de ctassificaÇão dos licitantes ou dosÍornecedores
registrãd os na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva para
o caso de impossibitidade de atendimento peto signatárío da ata.
5.6. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os Licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueLes que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititaçáo dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efêtuada quando houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.7 1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos, no prazo e nas condiÇões
estabetecidos no editaU e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos ticitantes e fornecedores será divutgado no Diário Oficiat
do Município e PNCP e Íicará disponibitizado durante â vigência da atâ de registro de preços.
5.9. Após a homotogação da ticitaÇáo ou da contratação direta, o ticitante mais bem ctassiÍicado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preÇos, no prazo e nas condições estabetecidos no editat de ticitaÇão ou no aviso dê contrataÇão
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá sêr prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitação do ticitante ou ÍoÍnecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justiÍicada, e que a .iustif icâtiva seja aceita peta AdministraÇão.
5.10. A ata de rêgistro de preços será assinâda por meio de assinatura digitat e disponibitizada no
Sistema de Registro de PreÇos.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas condiçóes
estabetecidos no editatou no aviso de contrataÇão, ê observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à Administração convocar os Licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de ctassiÍicâção, para Íazê-to em iguat prazo e nas condições propostas pelo
primeiro ctassiÍicado.
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5.12. Na hipótese de nenhum dos ticitantes quetrata o item 5.4.2.1, aceitara contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o vator estimado e sua eventual atuatizaçâo nos teÍmos
do ed ita[, poderá:
5.'12.1 . Convocar para negociação os demais ticitântes ou Íornecedores remanescentes cujos preÇos
Íoram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificaÇão, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassiÍicatória, quando frustrada a negociação de methor condição.
5.13' A existência de preÇos registrados ímpticará compromisso de Íornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacuttadâ a reatização de ticitação
específica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuat
redução dos pÍeços praticados no mercado ou de fato que eteve o custo dos bens, das obÍas ou dos
serviÇos registrados, nas seguintes situaÇões:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviâbitizem a execução da ata tat
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art.124 da Lei no 14.133, de 2021 ;
6.1.2. Em caso de cÍiação, atteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contrataÇão direta de ctáusuta de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lel no '14..133, de 2021.6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o Índice
previstos para a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios
deÍinidos para a contratação.

7. NEGOCTAÇAO DE PREÇOS REGTSTRADOS
7 .1. Na hipótese de o preÇo registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preÇo registrado.
7.1.'1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vaLores pÍaticados peLo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticaÇão de penatidades
adm inistrativas.
7.1.2. Na hipótêse prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para verificar se aceitam reduzir seus preÇos aos vatores de
mercado e não convocará os [icitântes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de
contrataÇão mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de reduÇâo do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avatiem a
conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociaçâo com vistas à atteraÇão contratual.,
observado o disposto no art. 124 da lei no 14.133, de 2OZt.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigaçÕes estabetecidas na ata, será Íacuttado ao Íornecedor requerer ao
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gerenciador a atteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereÇado, com a
indicaÇão dos pressupostos iurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sótidas
dos Íatos imprevisíveis e que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha
dê custos que demonstre que o preÇo registrado se tornou inviávet frente às condiÇões iniciatmente
pactuadas, pubticações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que
demonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às condições inicialmente pactuadas, nos
termos do Decreto Municipal OS|2O24.
7 '2.1 .1 . o pedido deve ser restrito aos insumos que Íoram impactados peta majoração
extraordinária e o desconto que foi dado na ticitação será observado na atuatizaÇão do vâtor.7'2'2' Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente jue inviabitize o preço
registrado, o pedido será indeÍerido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu Íegistro, nos termos do item
9.1 , sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 , e na tegistação aptícávet.7'2'3' Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, ogerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para
verificar se ace,tam manter seus preços registrados, observado o dispostô no item 5.7.7.2.4. se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de preços, nostermos do item g.4, e adotará as medidas cabÍveis para
a obtenÇão da contÍatação mais vantaíosâ.
7'2.5. Nâ hipótese de comprovação da majoraÇão do preço de mercado que inviabitize o preço
registrâdo, conÍorme previsto no item 7.2 e no item 7.2. 1, o órgâo ou entidade gerenciadora atuarizará
o preÇo registrado, de aco[do com a reatidade dosvatores praticados peto mercado.
7 '2'6' o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contrâtos decorrentês da ata de registro de prêços sobre a efetiva atteraÇão do preÇo registrado, para
que avatiem a necessidade de atteraÇâo contratuat, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,
de 2021 .

8. REMANE.,AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATADE REGISTRO DE PREçOS8'1' As quantidades previstas para os itens com preços rêgistrados nas atas de registÍo de preços
poderão seÍ remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgaos ou as entidadesparticipantes e não participantes do registro de preÇos.
8.2. O remaneiamento somente poderá ser Íeito:
8.2.'l . De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou êntidade não participante.
8'3' o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para eÍeito do remane.iamento.
a'4' Na hipótese de remane.iamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, sêrão observados os timites previstos no Decreto Municiparno osr2o24.8'5' competirá ao órgão ou à entidade gerenciâdora autorizar o remanejamento soticitado, com a
redução do quantitativo iniciatmente inÍormado peto órgão ou peta entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer reduÇão dos quantitatívos informados.8'6' Caso o remanejamento seiâ Íeito entrê órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou
de Municípíos distintos, caberá ao ÍornecedoÍ beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as
condiÇões neta estabelecidas, optar peta aceitação ou nâo do Íornecimento decorrente do
remane.iamento dos itens.

Prefelturade

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOr

Página 37 de 50



I

$l
W

a-7- Na hipótese da compra centraLizada, não havendo indicação peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centraüzada, nos termos do item g.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO OO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS9'1' o registro do Íornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1 . Descumprir as condiÇões da ata de registro de preços, sem motivo iustiÍicado;9 1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no p,zo estâbetecido peta
Ad ministração sem iustiÍicativâ íazoável;
9.'1 '3' Não aceitar manter sêu preÇo regístrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou9'1'4 soÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 1s6da Lei no 14.133, de 2021.
9'1 '4'1 ' Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisos l ou lV do capui do art. t s6 daLei no 14' 1 33, de 2021 , caso a penatidade apticada ao fornecedoÍ não uLtrapasse o prazo de vigênciada ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisãoÍundamentadâ, decidir peLa mânutenÇão do registro de preços, vedadas contrataçôes derivadas da ataenquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.
9'2 0 cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item g.1 será formatizado por
despacho do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da amptadefesa.
9'3' Na hipótese de cancetâmento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadorapoderá convocar os r.icitântes quê compõem o cadastro de reserva, observada a ordem dectassiÍicação.
9'4' O cancer'amento dos preÇos registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, êmdeterminada ata de registro de preços, totat ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1 . Por razão de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou9'4'3' Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-sê
superior ou inferior ao preÇo registÍado, nos termos do Decreto Municip arno o5t2024

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de
êstâbetecidas no ed itâ t.

Prefeitr;ra de

Registro de PreÇos ensejará apticaÇâo das penâtidades

'10'í'1' As sanções também se apl.icam aos integrantes do câdastro de reserva no registro de preÇosque, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadâmente após tJrem assinado a

10.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes dodescumprimento do pâctuâdo nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que odescumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a apticação da pánatidade (Decreto rvunicipat no ósrzoza1.10'3' o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer dasocorrências prêvistas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do Íornecedor.

1,I. DO REAJUSTE
11 1 os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data doorçamento estimado pela administração.

,i 6?
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11.2 ApÓs o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitaçáo e apticação,
peto contÍatante, do índice IGPM/lBGE, exctusivamente para as obrigações iniciâdas e conctuídas após a
ocorrência da anuatidade.
13 3 No caso de atraso ou náo divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância catcutada peta úl.tima variaÇão conhecida, liquidândo a diferença correspondente
táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
11.4 Nas aÍêrições Íinâis, o(s) índice(s) utitizado(s) pârâ reâjuste será(ão), obrigatoriâmente, o(s)
deÍin itivo(s).
1 1 5 caso o(s) índice(s) estabêtecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer formanão possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) â serdeterminado(s) peta tegistação entáo em vigor.
í 1 6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficial., para
reaiustamento do preço do vâtor remanescente, por meio de termo aditivo.
'l 1.7 O Íeajuste será reatizâdo por apostitamento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
12'1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteisparâ fins de tiquidação, na Íorma da seçâo anterior, prorrogáveis por iguat perÍodo.
12 2 PaÍa fins de tiquidâção, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal. ou instrumento decobranÇa equivalente apresentado exprêssa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de vatidade;
b) a data da emissâo;
c) os dâdos do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo dê execuÇão do contrato;
e) o vator a pagar; e
Í) eventuaI destaque do val.or de retenÇões tributárias cabíveis.

12.3 Hâvendo êrro na apresentaÇão da nota fiscar. ou instrumento de cobrança equivatente, oucircunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestadâ até que o contratadoprovidencie as medidas saneadoras, Íeiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaÇâo da
situaÇão, sem ônus ao contratantê.
12'4 A nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhadoda comprovação das certidões de regutarídade .iunto à Receita Federat do Brasiuprevidência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei no '14.1 33, de 2O2i .

12'5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua deÍesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
12'6 Não havendo regutarizaÇâo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade Íiscat quanto à inadimptência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12 7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampLa
defêsa.
12 8 Havendo a eÍetiva execuÇão do obieto, os pagamentos serão rear.izados normatmente, até que se
decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não rêgur.arize sua situação Íiscat.

,§§
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12.9 o pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
tiquidação da despêsa, conÍoÍme item anterior.
12.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados peto contrâtado.
12.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
'l2.12Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.
12.13 lndependentemente do percentual. de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da reatizaçâo do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.
12.4 o contratado regutarmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei Comptementar no
123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poÍ
aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçâo dà comprovaÇão, por
meio dê documento oÍiciat, de que faz.ius ao tratamento tributárlo favorecido previsto na reÍerida Lei
Comptementar.

13 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

reselimanto dao rdcm defornee imenlo.
13.2 o pÍazo de entrega do ítem 02, sempre quê soricitado, seÍá 4g (quarenta e oito) horas,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
'13'3 Caso não sêia possível â entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as razoes
respectivas com peto menos 1 (uma) hora de antecedência para o item 01 e 24 (vinte e quatÍo) horas
de antecedência para o item 02, pata que quatquer pteito de prorrogação de prazo seja anatisado,
ressalvadas situações de caso Íortuito e força mâior.
13.4 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereÇo indicâdo na Ordem
de Fornecimento.
13.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de val.idade na data da entrega não podêrá ser inÍerior a
90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo total. recomendado peto Íabricante.

14. CONDTçoES GERATS
14'1' As condiÇões gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega ê recehimento,
as obrigações da Administração e do Íornecedor registrado, penatidades e demais condiÇões do
âjuste, encontram-se deÍinidos no Termo de RêÍerência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi tavrada em 02 (duas) vias de igual. teor, quê,
depois de tida e achada em ordem' vai assinada peLas partes 

canapi, de xxxxxxxxxxx de 202s.

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretária
Secretâria Municipat de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legal

Fornecedora Registíada

t§.&.?
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificaçâo, segue retação de Íornecedores que aceitaram cotar os itens com
pÍeços iguais ao ad.iudicatário:

,q
t96?

Fornecedorl
(razâo sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, rêpresentante)

Item
EspeciÍicaçâo Marca

(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retaÇão de Íornecedores que mântivêram sua proposta
originat:

lFornecedor
(razão sociat, CN PJlMF, endereço, contatos, representante)

l

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

sETOR DE LtCITAÇÕEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo no...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER EXECUTtvo DE xxxxx., poR rurrnuÉoto Do (A) xxxxx E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de C
contratante), com sede no(a)

anapi, poÍ intermédio do(a) (órgáo
na cidade de

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......., neste ato
repre
o(a)

sentado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..., sediado(a) na

, doravânte designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
(nome e ÍunÇão no contratado), conÍorme atos constitutivos dâ empresa OU

procuração âpresentada nos autos, tendo em vista o que consta no processo no e
em observância às disposições da Lêi no 14.133, de 1o de abÍit dê 2021, e demais tegistação apticávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de contrato, decorrente do pregão Etetrônico n. .../..., mediante
as c[áusutas e condições a seguir enunciadas.

r. cúusut-l pRtMEIRA-OBJETO (art.92, I e il)
1-1. o objeto do presente instrumento é a contrataÇão dê pessoa Jurídica para

nas condições estabetecidas no Termo de ReÍerên c ta.
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representantê)

Item
Especificação Mârca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

1.3.
1 .3.1 .

1.3.2.
124

1 .3.4.

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de ReÍerência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado:
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. z.cúusutaseouHol-vroÊr,tcreeenoRnooeçÃo
2.1. O prazo de vigência da contrataÇáo é de contados do(a)

...., na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.
2.1 .1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, atÍavés de termo aditavo, quando o objeto não Íor
conctuído no período Íirmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa da
contratadâ, previstas neste instrumento.

3. ct-ÁusuurtRcErRA- MoDELos oe exrcuçÃo r oesrÃo coNTRATUAIs
3.1. o regime de execuÇão contratuar,, os moder.os de gestão e de execução, obseNação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

sEroR DE LlctraÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530,00r
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Condiçôes de Entrega
3.1 o pÍazodc erüega dqitemrol- sempÍe quê soticitado. será 02 (duas) horas, contados do
rcoebioento da OrdemiefomccimJntg.
3.2 O prazo de entrega do item 02, sempÍe que solicitado, será 48 (quarênta e oito) hores, contados
do recebimento da Ordêm de Fornecimênto
3.3 Caso não seja possível a entrega na data assinaLada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 1 (uma) hora de antecedência para o item 01 ê 24 (vinte e quatro) horas
de antecedência para o item 02, pa,a que quatqueÍ pteito de prorrogação de prazo seja anâtisado,
ressatvadas situações de caso Íortuito e força maior.
3.4 os bens deverão ser entregues na sede do Município de Cânapi em endereço indicado nâ Ordem
de Fornecimento.
3.5' No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser inÍerior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totaI recomêndado pel.o Íabricante.

4, cúUsULAQUARTA-sUBcoNTRATAçÃo
4-1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

5. CúUSULA QUTNTA- PREçO
5.1. O vatortotaI da contrataçâo é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrat do objeto da contÍataÇão.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias úteis
parâ Íins de tiquidação, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por íguat perÍodo.
6-2 PaÍa fins de tiquidação, o setoÍ competente deverá veriÍicar se a nota Íiscat ou instrumento de
cobranÇa equivâtente apresêntado exprêssa os etementos necessários e essenciâis do documento,
tais como:

h)

i)

i)
k)

0

6.3 Havendo erro na apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equival.ente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas sanêadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da
situaÇâo, sem ônus ao contratantê.
6.4 A nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovâção das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do BrasiUprevidência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

sEToR DE LrctTAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.53o-OOi

h0
s

o prazo de vatidade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o perÍodo respectivo de execuÇão do contrato;
o vator a pagar; e
êventuaI destaque do va[or de retenções tributáriâs cabíveis.
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6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificaçâo, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regul.arize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat perÍodo, a critério do
contratante.
6.6 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à inadimptência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo corÍespondente, assegurada ao contratado a ampta
deÍesa.
6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que se
decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação Íiscat.
6.9 O pagamento sêrá efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
liquidação da despesa, conÍorme item anterior.
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados peto contratado.
6.1 1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bâncária para
pagamento-
6.12Quando do pagamento, será eÍetuadâ a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.
6.13 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos
na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.
6.14 O contratado regularmente optante peLo Simptes Nacionat, nos têrmos da Lei Comptementar no
123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pâgamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por
meio de documento oficiat, de que Íaz ius ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei
Complementar.

7. cúUsULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1 . Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da
data do orÇamento estimado peta administraÇão.

8. CúUSULA oITAVA. oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigaÇões do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todâs as obrigações assumidâs pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de ReÍerência;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇões verificâdas no objeto
fornecido, para que seja por el.e substituído, reparado ou corrigido, no totat ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes peto
contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do objêto, no
prazo, Íorma e condições estabetecidos no presente contrato e no Termo de Referência.
8.7. Apticâr ao Contratado as sanÇões previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificâr a Procuradoria Gerat do Município para adoçâo das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações peto Contratado;
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8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e recLamações rel.acionadas à
execuÇão do presente Contrato, ressatvados os requerímentos manifestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1 0. A Adm inistraÇão terá o prazo de 30 (trinta) diâs, a conta r da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitida a prorrogâÇão motivada, por iguat período.
8.1 1 . Responder eventua is pedidos de reestabelecimento do eq uitíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicaros emitentes das garantias quanto ao início de processo âdministrativo para âpuraçâo
de descumprimento de ctáusutâs contratuais.
8'13' A AdministraÇâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, ainda que vincur.ados à execução do contrato, bem como por quatqueidano causado a
terceiros em decorrência de ato do contrâtado, de seus empregados, prepostos ou subordlnados.

L CúUSULA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRATADO
9'1' o contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do ob.ieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manuar. do usuário, com umâ versâo em português, e da
retação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;9'3. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9'4' Comunicâr ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;9'5' Atender às determinações regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou inÍormaçáo por etes
soUcitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar. ou em parte, noprazo Íixado peto Íiscâl do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resultantes dâ execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabitizar-se petos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a
fiscalizaçâo ou o acompanhamento da êxecução contratuaI pelo contÍatante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
soÍridos;
9'8' Quando não Íor possÍvet a veriÍicaÇão da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsáveI petâ Íiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat para fins de pâgamento, os
seguintes documentos:1) prova de regutaridade retativa à SeguÍidade Sociat; 2) certidão conjunta
retativa aos tributos federais e à Dívida Ativâ dâ Uniâo;3) certidões que comprovem a regutaridade
pêrante a Fazendâ Estaduât ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidâo dê
Regutaridade do FGTS - cRF; e s) certidão Negativa de Débitos Trabathistas - cNDT;9'9' Responsa biliza r-se peto cumprimento de todas as obrigaÇões trabathistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demâis previstas em tegistâção especíÍica, cuja inadimptência não transÍere a
responsâ bitidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;
9.10. comunicar ao Fiscar. do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se veriÍique no tocat da exêcução do objeto contratuât.
9.11. Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualqueÍ atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de
terceiros.
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititaçáo na ticitâção;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execuÇáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
pâra pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na tegistaÇão (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021\;
9.14. Comprovar a reserya de ca rgos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo fixado peto f iscat do
contrato, com a indicação dos empregados que preencherâm âs referidas vagas (art. 1 16, parágraÍo
único, da Lei n.o 14. 1 33, de 20211l'
9.15. Guardâr sigito sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamento dos quântitativos de
suâ proposta, inctusive quanto aos custos variáveis dêcorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seia satisÍatório para o
atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroLados no art.
124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021.
9.17. Cumprir, atém dos postulados legaís vigentes de âmbito Íederat, estaduat ou municipat, as
normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovaÇão, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fu.iam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.19. Não permitir a utitização dê quatq uer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorzê anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de
dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insâl.ubre.

10.
10.1 .

cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuÇÃo
Não haverá exigência de garantiâ contratual, da execução.

11. cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA- TNFRAçÕEs E sANçoES ADMtNtsTRATtvAS
1 1 .1 . Comete inÍraÇão admin istrativa, nos termos da Lei no 1 4.1 33, de 2021 , o contÍatado que:

a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviÇos púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecuÇáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dâ contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentação Íatsa ou prestar dectaraÇão fatsa durante a execução do contrato;
Í) praticâr ato fraudutento na execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quatquer natureza;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1o de agosto de 201 3.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acimâ descritas as seguintes
sa n ções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial. do contrato, sempre que nâo
se.iustiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei no 14.133, de ZO21);
ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penatidade
mâis grave (art. 156, § 40, dâ Lei no 14.133, de 2021);
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iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas âs condutas descritas
nas alíneas "e" , "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que iustiÍiquem a imposiçáo de penatidâde mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
iv. Mutta:

1. Moratória de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta
inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispôe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A apticaÇão das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigaçâo
de repâração integrat do dano causado ao contratante (art. '156, §go, da Lei no 14.133, de 2021)
'I 1 .3.1 . Todas as sanÇões pÍevistas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a
mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da apticação da mutta será facuLtada a deÍesa do interessado no prazo de Í5 (quinzê)
dias úteis, contado da dâta de suâ intimaÇão (art. 157, da Lei no 14.133, de 2OZ1l
11.3.3. Se a mutta aplicada e as indenizaÇões cabíveis Íorem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021).
'I ',.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança .iudiciat, a mutta podêrá ser rêcothida
administrativamentê no prazo máximo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviadâ peta autoridade competente.
1 1 '4. A apticação das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta defesa ao Contratado, observândo-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, parâ as penatidades de ímpedimento de ticitâr e contratar e de
dêctaração de inidoneidadê para [icitar ou contratar.
'I 1'5. Na âpticação das sanções serão considerados (art. 156, s1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiarldades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controte.

1 1 .6. Os atos previstos como inírações administrativas na Lei no 14.133, de 2oLj, ou em outras leis
de ticitações e contratos da AdministrâÇão Púbtica que também seiam tipiÍicados como atos lêsivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados ejutgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimentat e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. l59).
11.7. A personatidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizadâ com
abuso do direíto para ÍacititaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos atos itícitos previstos neste
contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇões
apticadâs à pessoa juÍídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
adm,nistraçáo, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retaÇão de cotigaÇão
ou controte, dê Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampta deÍesa e a obrigatoriêdade de anátise jurídica préviâ (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
'I 1 -8. O Contrata nte deverá, no prazo máximo de '15 (q uinze) dias úteis, contado da data de apticaÇão
da sanção, inÍormar e manter ãtualizados os dados rel.ativos às sanções por ela apticadas, para Íins de
pubticidâde no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no
14.133, de 2021).
1 1.9. As sançôes de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar ou
contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do a rt. 1 63 da Lei no ,14.133/21 

.

11'10. os débitos do contratado pâra com a AdministraÇão contratante, resuttantes de muLtâ
administrativa e/ou indenÍzaÇões, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensâdos, total ouparcialmente' com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrâto ou de
outros contratos administrâtivos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante, na
Íormâ da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCtMA SEGUNDA_ DA EXTTNçÃo coNTRATUAL (art.92, XtX)12'1' O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que issoocorra ântes do prazo estipulado para tanto.
12'2' se as obrigaÇôes não forem cumpridas no prazo estiputâdo, a vigência ficará prorrogada até aconclusão do obieto, caso em que deverá â Administraçâo providenciar áreadequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12'2'1 ' Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratâdo:a) ficará ete constituÍdô em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas; eb) poderá a Administração optar pel.a extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em Lei para a continuidade da execução contratual..
12'3' o contrâto poderá ser extinto antes de cumpridâs âs obrigações nete êstiputadas, ou antes doprazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo.r3T da Lei no 14.133/21, bem comoamigavetmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam_se também os artigos .l3g e 1g9 da mesma Lei.
12'3'2' A atteração sociat ou a modificaÇão da Íinatidade ou da estrutura dâ empresa não ensejará aextinção se nâo restÍingir sua capacidade de conctuir o contlato.
12'3'2'1 ' se a operaÇão im plicar m uda nça da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormatizado
termo aditivo para atteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:
1 2.4.1 . Ba tanço dos eventos contratua is já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Re\açào dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lnden izaçôes e muttas.
12'5' A extinçâo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econôm ico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenÍzaÇão poÍ meio de termo indenizatório(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
12'6' o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de nalurczatécnica, comerciat, econômica, Íinanceira, trabathista ou civir. com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íunção na ricitaf,ão ou atue nâÍiscalização ou na gestão do contrato, ou que detes se.ia cônjuge, companheiro o, prrunt" em tinhareta, cotaterâl ou por aÍinidade, até o terceiro grãu (a rt. 1 4, inciso rv, da Lei n.o 14.1 33, de 2021 ).

13. cúusuLA DÉctMA TERcEtRA_ ooTAçÂo oRÇAMENTÁR|A
13'1' As despesas decorrentes da presente contratâÇão correrão à conta dê recursos especíÍicos
consignados no OrÇamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:
XXXXXXXXXXXXX

cúusulA DÉctMA euARTA- Dos cAsos oMtssos14.
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14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, su bsid iariamente, segundo as disposiÇôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e príncípios gerais dos
contratos.

15. CúUSULADÉCIMAQUINTA-ALTERAçÕES
15.1 . Eventuais alterâções contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. '124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se Íizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor iniciat
atua [izado do contrato.
15.3. As atterações contratuais deveráo ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, satvo nos casos de iustiÍicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mêsíen.132da Lei no 14.133, de 20211.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reatizados por simples
apostita, dispensada a cetebrâção de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉcrMA sExTA - puBlrcAçÃo
16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio
oÍiciat na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art.80, §2o, da Lei n.
12.527 , de 2011 , clc arl.70, §3o, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

17. CúUSULADÉCIMASÉTIMA-FoRo
17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, pâra dirim!r os titígios que decorrerem da execução
deste Termo dê Contrato que não puderem ser compostos pela concitiaÇão, conforme art. 92, §1o, da
Lei no 14.133/21 .

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de Administração

Contratante

t,F
v

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

)«xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada
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Prefeita

Município De Canapi
Contratante
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ANEXO IV

DECLARAÇÕES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no

estabetecida na por intermédio do seu representante [ega[ abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006,

estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: I...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo aftigo 30 da Lei

Comp[ementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll
do aftigo 30 da Lei CompLementar no 123, de 14/1 2/2006), QUÀIDO FOR g CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editâ[ e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat, nas teis trabathistas, nas noÍmas

infrategais, nas convenções cotetivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

habititação def inidos no instrumênto convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos têrmos do

anigo 7', /üxlll, da constituiçáo:
e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado, observando o

disposto nos ir_eisog lll e lV do !r1,1i€ no inciso lll do arI.59 dêeonstituisáoledeÉl;
Í) que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititado

da Previdência Social., previstas em lei e em outras normas específicas
g) rque.çumprê o§. Íoqsislto§ estâbetecidos no artigg- 16 d.8 Lêi:r9l4J3Í!,rle eo2Í,. guando s6

tratar de ticitante oÍganizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante tegat do ticitante, no âmbito da ticitaÇão,

com identiÍicação compteta)

, 9 €--,t
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AVISO DE LICITACÃO

O MUNICíP|O DE CANAPI, através da Secretaria de Administração, avisa que
realizar á licitaçóes conforme resumo:

Canapi/Al, 06 de novembro de 2025

Klebson abieno fúartins Lire
Secretário Municipal de Administração

{

\
Í)

wr'962

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No '12.367 .892t0001-42

Modatidade: PREGÃo ELETRÔN|CO No 35/2025 (BNC- BOLSA NACIONAL DE
coMPRAS)

Objeto: Rêgistro de Preço para eventual aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão
de í3 kg), bem como de botijôes de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), destinados ao
atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/Al

Tipo: MENOR PREçO.

Data e hora da sessão de disputa: 2411112025, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, através do site
www.bnc.orq.br.

Os interessados poderão retirar o Edital atraves do site: www.bnc.oro.br e se
credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço
http://bnc.oro. br/sistema, fone: 41 3557 -2301 e/ou Celular/ \&hatsapp: 41 99136-7677, e-
mail. contato(Obnc.orq.br ou através do site http://www.canapi.al.oov.br/lai/32lEditâl-de-
Licitacao

lnformações pelo e-mail: licitacao.canaoi@qmail.com



Alagoas , 07 de NovembÍo de 2025 . Diáío Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas . ANOXIII N'2678 h
GÉSSrcÁ CLEIDE DA coSTA
Direrora Presidente - FAPEN

Publicado por:
Maria Denize da Silva

Código ldentifi cador:FEEF57A4

E§TÁDO DE ALÀGOAS
PREI'EITURA MUNICIPAL DE CANAPÍ

vor.talittade: PREGÃo ELETRÔIIICO Y 35,2025 (BNC- BOLSÂ
NÂCIONAL DE COMPRAS)
ObJeto: Registro de Preço pâÍâ eventuâl aquisiÇâo de gás de cozinha
(recargâ de botúào dc 13 kg). bem como dc bottões de gás de 13 kg
cheios (botijão - rccargâ), destinados ao atendimento dâs demândas
setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do luunicipio
de CanapiiAL
.ripo: 

MENOR PREÇO.
vDâta c hora da sessâo de dispula: 2411112025. às 09:30h (horário de

Brâsilià).
LOCAL: Sistema eletrónico do Br-C - BOLSA NACIONAL DE
COMI'RAS. alravés do site www.bnc.org.br.
os intcrcssâdos poderão retirâr o F:dital aravós do site:
w\r\À.bnc.org.br e se credcnciarem junto ao B}ÍC- BOL§À
i\-{CI()\AI- Dtr COMPRAS, no endereço htrp:/ônc.rrrg.br/sistcma.
lone: {l li57-2301 e/ou Celularl Whatsapp: 4l 99136-767?, e-mail:
contakr(.rbnc.org.br ou através do sitc
http:/1\r.u",,\".canâpi.al. gov.br/lÀi/32,Editâl-dc-Licitacao

Informaçõcs pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi,'AL. 06 de novembro de 2025

KIEBSON FABIÁNO MARTINS LIRÁ
Secrctário Municipal de Administração

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicador:95E3F0C2

ESTADO DE AI.AGOAS
PR-EFEITURÁ MUNICT?ÀL DE CHÃ PRETA

GABINE'I'T DO PREFEITO
EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÀO

EXTRÀTO DO TER\,O DE HOMOLOCAÇÀO E
ADJUDTCÂÇÃO
DISPE\SA DE LICITAÇÀO SEM DISPUTA ELFTRóNICA N"
1I/202J SEMADPRH
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'103 I 009.2025
A PÍefeituÍa Municipal de Chà PreIrAL, por inlermédio da Secretaria
Municipal de Administrêção, Planejamento e Recursos Humanos,
toma público que o Senhor MALIRICIO DE VASCONCELOS
HOL^NDA. PÍefeito Municipal. em 05 de novembro de 2025.
homologou e adjudicou o resultâdo da Dispensa de Licitaçào sem
Disputa Eletrônica n' I l/2025 SEMADPRH, com flrndamento no
art. 75, inciso II, da Lei Fedelal no 14.133/2021, tendo como objeto â

contÍataçào de serviços de impressâo digital de adesivos e lonas
personâlizadâs.

Empresa vencedora: JOSEFA ALEXANDRA TÂVARES DE
ANDRADE
CNPJ: 58.528.141/0001-61
Valor lotal: RS 17.370,20 (dezessete mil, trezentos e setentâ rcais e

vinle centavos)
Data da Propostar 30/10/2025
Base l€gal: Lei Federâl n" 14.13312021, aí|.75, inciso tL

Assinatura: MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA
Prefeito Municipal de Chã Pretá/Al.
Daiâ: Chã PrelrAL, 05 de novembro dc 2025.

Publicâdo por:
Jôse Cicero Correia

Código Identilicâdor: 5D430675 k
ESTADO DE ÁLAGOAS

PR.EFEITÜRA MI'NICTPÁL DÉ CRAiBÀS

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRÁÇAO
AVISO DE LICITAÇÃO

PÍocesso n": 0930001 1/2025.
Modalidader Pregâo EletÍônico SRP n.': 10.038/2025
Tipo: Menor preços por item
Objeto: Contrataçào de empresa especializada em locação de

brinquedos com montâgen\ desmontagem e acompanhamento,
mediante o siÍemÂ de registro de preços. visando atender âs

necessidades do municipio de Craíbas AL.
Data de realizaçào: 26 de novembro de 2025 à l0h00min (honário
Brasília).
O Edital encontra-se disponivel no site hftpi//wlÀw.bnc.org.br.
https://www.craibas.al.gov.br/.

Craibas/Al, 06 de novembÍo de 2025

TTAGO JOSÉ DE LIMÁ
Pregoeiro

Publicado pori
Tiago José de LiÍnâ

Código Identilicedor!4ABF8FDo

DST ÂDO DE
PREFEITLTRA M{JMCIPÁL DE DELMIRO GOUVEIA

SECRETÀRIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRACÀO
DEPÀRTAMENTO DE COMPRAS

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZÀDA
EM FORIiECIMENTO DE \.IATERIÀIS E EQUIPAMENTOS
DE INFORMÁTICÀ PARA ÀTENDER AS NECESSIDADES
DAS SECRETARIAS MT]NICIPAIS DÀ PREFEITURA
MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVETA-AL. , TRATA.SE DE
UMA CONTRÀTAÇ-ÃO DIRETA.

O Departamento de Compras do Municipio de Delmiro Gouveiâ-Al
convida as empresas especializadas no fomecimento do objeto acima
especiticado, a panicipar dâ pesquisa de preço conforme planilha
descritiva que deverá ser soliciBda através do e-mail
comprasdelmirogouveia@gmail.com .

A cotâção deverá ser enviâda até o diâ l3 de novembro de 2025.

José Carlos Rodrigues
DeparÍâmento de Compras

Delmiro Gouveia AL- 06 de novembro de 2025.
Publicsdo por:

José Cârlos Rodrigues
Código ldertilicadorr9AACFT I 7

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRACAO
PORTARI DE DESIG\AÇÀO DO(A) SECRETÁruO{A}

PORTARIA DE DESIGNAÇÀO DO(À)
SECRETARIO(Â)

!5

ST]CRITARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO
AVISO DE LICITAÇÃO

A!'ISO DE I,ICITACÃO

O \'ÍUNICÍPIO DtT CANAPI. aüâvés da Secreraria de AdrninisrraÇào,
a\isâ quc rcalizará liciEÇões coolbrme resumô:

w1\'w.diariomuÍlicipal.com.br/anlâ
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§M'TAL MT LIC}TA Ão
ÁGrrun tNrcrnL ' ncEsso A rNFoRN,4AÇÀo > EDTTAL DE LTCITAÇÃO > 2200

Datã: 10/NOVi 2025
MOdAIidAdE: PRÉGÀO ELETRÔNICO

Número:35/2025
Ano: 2025

Objeto: Registro de Preço para eventual aquisição de gás dê cozinha (recargâ de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás

de 13 kg cheios {botijão + recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das SecÍetdrias Nlunicipais do Poder
Executivo do M

Vâlor: R$ 0.00

Setor SECRETARIA Dt ADtúINISTRAçÃO

Divisão: Edital de Licitação

\-,Arquivos:
i76c.7ricdJ795i).16I'bed l iScl:C34b.l5.pdí - Arqrri\ro pnncipaI

w
*íií

CaÍüüpi
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DtÁrtIo o!'ICt\t, DÁ [,NIÃ0-seção 3 l55N 1677.7069 Ne 21:t, regunda feni, 10 de novembro dê ,025

PREFIITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

^vrso 
oE súsPGxío

PiEGÃo tlErRôNtco sRP m 92l2o!:

o 5e. p';.ô ad --'o de c,,rão ÀJf'r {,ãrvà.\MúÀ dd P.el..ru,ã Mu.tr'!dr
d. co B à,.o Àr'" ro'1ãDrb r,)usPr\(Áoôjâh.rL,aoPBLuÁot tTlÔr\r(o sPP
\' 017/,2f25 LP'0\.orIPA,ut. ô5r,,- p"g.-a üê pÍ.q,r v!ár.r, LvênrJdl a rnurà

e"de é êíenlà p4 rae-u do ÔÀ C9cr20,ll0l362n de+ ócd r l'Eá dÉ CJJdnlhà
.-^ -"\ dô Áfr : oiilJôc Dc, r.ê'o dárr10"\ào Mun.'pã dr cxlr-'á, c.,'bárd, arã l. !68. àr,àvÊr do aJ-e,u qmq)/?J2j, JÂs< c8!IJ9, no r r€Fà plet,ô^tro
ww.omprasgotbr, em virlude de ..e*nl.çao de pedüot d. impusnaÉo ao
,.nrúnlento convocàtôriô.

§io 8'!n(o - AC, 5 d€ nóvembÍo 2025.
tR cr( SrLV Dt oltvÊrR^

PRÉÉÉITURÁ MUNICIPAI DE XAPURI

^vtso 
DE 9RoRtrocÁçÃo

concoaiÊí{crÂ EuÍnóNr(-À no 6/!ot5

conlunümor âos rnt..€siadôr a PsoRÀocÂqÀo da côn.oÍênc â tlêkônrca q

00b,7075. qu r.m o^o obllo (onr'á'"Çãa d. .ro,e\r d" rnB..hdni. pnJ pie'ur.,

','Lpe'ac;o l- pr'àdar vcÀô,.ô'"-ar Va'Ou.m qLer :on'o rí cor!._io íe
923641/2O2t, l(naCo êôtré . Préfêitürá de Xaprri é ô [4inistér]o dó lntê8íáçãô e do
D--seívolv mênto ReEion.l

Â àbe,1ur3 f., proío8àdã paÉ o diô 12 dâ novemb.o de 202t às 10h30min
thÚ,nó d" Síâriliâ), quãndo iê/i ,ni.,o â d6p!tà de p.eros ao rí.óà eleÍônico:
e* .orDrd\re:.eoe.b. \oh r rLnpro ô0CôÉ/?C25 .t áSG .3a1aq)

O Êd r. pe.ôa....'nd{e,ádo e i d{poíçáo dú\,n,eÍê<€dos o.Ée o d,e )r
J. .erírô.ó d. lo)r. po, mp o dc 'no -lp. cn... *.*,c-p,ôneLso!h,iobon.Fc,o
9ün! t-ÂSG 980I49). no irê dc p'pierurJ no 3e8u,nre e-de,e!c eer'ó"(o
hrto,/,úm..Du,id.Eov.ór. r 'b. àrd" conlds 00lràdc dc Ál.e
http //vra* te.ac.so!.b./setu,coíictracoesr', bem como, poderão soli.tar atra!és d. €.
í?i cplràplriacd)gôail.o*r, 4 .i.dà .o tÉgul',re nldereço Pr€íertuía de )Gp!r, si!!ãda
É Rla Í oriàno Peirôto, nq 114, C€ntrô Xâpurl AC dê Sê3lndâ à 5exta íeiíã, no horánô
Jrr 03 C0 à) 12:00 Ê dãs 1400 ár 17:i_ro hcrat

Xàpur -AC, J de nryêBbro d. 1025
ANA MÂÂIA 8OÔRIGUÊ§ DA COSIA

Àxcnle de Contrài.ç5o

ÉSTADO D€ ALAGOAS

PRtIÉITURA MUNIcIpAL DE CANAPi

Ávrso oÉ uorÁ(Io
pRE6Âo ELE RôNtco Nr 35/2025 laiJc- aoLsÁ r{acto{al oE coMpiÁa)

o MlrNlClPlO 0E CANÂPi, a«avés d. S<reraria de êdmrnisnaçêo, àvisa que
.eaizàÍa li.ndçÕes.cilorme resumo: Modal:dade PREGAO EIEÍAONTCO Ne l5/2025 íBNC-
BCLSÁ NACTONÁL OE COIIIPRASI Obiêlô: Rêiirno de PÍF.{o paía êvêntuã áquilrção de Éas

dp ronlra , e<i?á de oor,,áo oê I r \Ê)- bê t coho d. bot óe de pas o. I I r! rre'os
.' -o dr3 dcmrnd.s

M-ntr'pàÁ dô PôdeÍ !re.uw. dô M--r p,o de (ãndp,/Â, ''po. \,ír IO'{ PR-çO. Í.áld F
h.'i da se$iô dê d+orG 2rl11 :025 às 09loh í'ôri.ô d. B.rarl .ocll qi.lÊ-r
prÊ ,o.1o .J. BNC BO.\Á ,vaC,O\Â- OL CCVPqÁ5 àtc,e, lo yl" M h_. ó,3 L, O..n:...$àdy pod-.àô -er... o Ídrà' a,.à,.< do .rê Úe b oÍF b, e §e L'ederL.'eF
,ú..o dô SrrC BOúâ \Â( OÀAL oC (O\lÊqÀç. m erdere\o hno//bn( ore o /,.íerd.
Ío.- ór 155- )lot e/o- I "r!rà, ú/Har5àpp Á1 95136 167; . hri' ro-rnosbnr u,B b,
o, Jl rJÉ) do : rp hrD.lM Lq"do .lso,.b,/ J,/32lLd'rJl,.1e L'.rJLro t íó'-à(óei pelo
&maiL, I . tàcâo..ãnâpi@Bmàil..om

cáhári-AL, 6 de novembró de 2025
I(LEBSON TAÊ|ÂNO MANTINs I1ÊA

secre!ário M!.icipal de Adm,núÍiçio
pREFEtTURA MUNrctpaL DE colôNtA LEopoLDtNÁ

Âvrso DE r,rcrrÀçlo
Prt6Ão ErúÀÔNrco N. rô/2025

o lruNrLpor' (o.Ô\À (iopo.or!Á.Â..oreLé)do.clo. ocri(r.,ôe. !ú.
a". ."J ,r; ara- c^aÍ-.r. r. .T, \'ódrrdJd.. Drlcno t!-IkôÀl.co \c i&2025
ÉÀ.i Bo <À \rÀr of.1r oÍ (oMpc,<) ,5tê ô r ô-rârá(.jo d" eÉprê.. espe.d rdJ oárJ
d,r{"!).. .t \ Ê.Jíú! J- .- tsú\ào de 'Ê !d-u. .11'lô .LsÊ I n}.. F.r,8u ur. âc cdü\.- n- . p.ô J, ( ô crd ,.ôpo d.d rI -jpo vaNoR DRaçO làtà ê -o . d" sd*jo de
r^JLJ 2711-,202r."!!qlohlaoo o..a.à( à) -OCA[ S íêiJ e ct ón , o oo A'{C
BoLsÂ NÂcroNÀL DE COMPRÂs, âúà!-r: do lre wrs hn.or3 hr os 

'nreÍ€r!á.iós 
pôdêÍãô

'.r à, ô d td .ràv.c do ,ie ** br.. ô 3 h' e r. rrpdp_i ã'.r runro ào 3\C Bar5Á
NÂ' Or\4. Ôr rOMDflÁ. .o r"dê'i@ h-o./ibn' ô'r.b'/n{.ad, ou Jri!êi do po-árdo
runt,pio htrsr//erw coloraleÕpoldi.a.àl sov brl1ÍânspaÍe.cià/ L.íohàçôe5 p.lo e-
mà I .o onirleopoldiàa.p !ôBma com

ao1ônr L.opoldinô AL, 7 de novêmbro de 2025.
2ÂULO ÂNÂl.llÂS DE AÂRRoS NITO

se.reráno rúunic'pal de adú'nnrràçàô

PÀEFEITURA MUNICIPAt DÍ DOIS RTACHOS

avrsos oÉ ltcrÍaçÁo
pâÊGÀo ÉLETRôt'Ico NÊ 90013/2025 " uÁJG 9a2749

Li. lação/Mod.lrrlrdê/Ns: FrÊsão Eretrôntrô nq 90013/?O2s UASG 9327:19
Oo_pro Pc8Érru de Pre\o. tR.r pà,à Évónr!àl- l'íu,à àqu'<,ç;ô dr 3êrê,1( dlír..ric o§ pãrâ
rànJre.(áo dá. al.Mdàd.r d. . dá ÁdnrnrtÍd(& Munr.odl.

às, no: Emos do to1! ê À^e:os odLa r4lr l/70)\ à! 09h>
LoLà.S{. w** q.v br@ÍD arr'.b'. drb'ente elcLôn,o du.omp,dsR@b' rdGy} é
lMsovb /.omp,áslpt Dr aôrb'/ lnl.'Tà!õ.r e r mà'i
.D @do6íã.hor àl sd.br

ptEc(o EL€Íiô tao Nr 90014120, - vtacgazitg

Ll.itãcàolModa!'dádê/N4: Prêeà. Elêrónl.o ae O7!t/2O29 - llAsc 942749
Cbj.io: ReSisúÕ dê Preço5 (np) parà êÉnlúal é lúlurã ãqukiçào d. Mat€nàis de Limpêza,
d€s.arta(!. urens,lie. dohérL'cor ! prodltoi de hEeiê p.s*al paía mànutenção dâs
rrE-idã.ler dê .ô.!ümo de div€Ísôs rê.Íêràn8 dô âdmintsraçãó Brni.ipâl íu.do municipáldepd".rllo l-ndo m.-,:,pal .p .rudp " i .dc 

'-untr'pr. 
dp às

'ah.s 
do L,r.l e Ànp'o, Dàrà 25l1vr025 35 tFhi ,tràl/sre

,e i.! orl.cnp'"\.rp:-b.. do C.np,á. gov o' ld'!áVslp
sà eov b,kôrp'ai/pt.b' e sndo''à!Lo)à.9ô!b'/ lnrô'Íàçõê\ .o -hài'
cpl@noknachos àl sov.br

pnÊGÂo ÊL,TRô tco flr 90015/2025 uÁsc 9a2749

l íbçó./Modrliôdê/N! Píêeãô aldión(o i! 9m15/2025 trÂSc 9427.19 objêtó
Áqú,; çro de I i!n)Vêi.!o Áurô'notôr, T'pô: Prk.Up. p3íã sr.tviiadÊr dc à.ompã.hâmnro
).oa9óe'ô.8.{icedr.dconc.ã'-oÊp,ibh(êdeenqrôdôMurtip'odeoôÉfiiá.rós.-oj
'ê'. o\'ó l ór,' e {.eror. 0-rr /ú/l l/'02: á. 09rs ú(r,s,le. M sor D'lroôprivrl b.-bê1e e.êr.o..ô ôo (o-p à) gov bi lorã /t r *ÚN.Bov.brtônp árlpr o, ê
{s dô'r -, ho àl dôl bÍ/,.,ôÍí1(ô,, o e -á rp Liüdo'.r,áô.1 al gô! b'

ÁNTôNlo DE PÁo!^ LrNroR
seíetáio Muntripald. Admin:st..çào e Gestão públiG

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPÍ

Ávrso oc r.rarÍÀçÃo
PREcÃo ElÉriôxrco sRP N. 2ol20r5

Írpo: Mehor pÍeço por lote. procerlo n. 20751006.006 Disponibrldad€ /
Pl.raío.mà: http //www. licitânêtcombr. obiêto: Rqistro de pÍeços parà aoruÍà ê
eve.turl contrâiàÇ5o de e'!ir..sã osp.ciàltàd. no fo.necim.nlo dê aê.êror nlimenticros,
desinâdos ào alendôê.lo das.ec.ttdâdes das le.íelariis e ó.8ãos vin.urado. à
Prefe,tu.ã lvrunicpàl de rnhãp;Á1. 0àiá dê Íeãliz3ção 2a d. nGrmbo d.2025, às
mhooein. lnLrmàçõer: ircitaGoinhapi202l@gdail.cm

JEssÉ RocHÁ oÂ stlva
PreEôeÍo

PREFEITURA MUNICIPÂL DE MARÁVItHA

avtso ot uciraçÂo
toNcoÀalNoÁ írJe 91oov2o25

T'Do Nleô., Preço, med,anre ehpr€itãd. plr Píeço Global. Objero: coíúàtáção
a. emr.esa esp.c'.ltrada pa.a ã obrê . 5.ru'ço da aontrÍuçlo dô IJBS -rJnidãd. Ba5icô de
SaLid. Pol1o 1, nô mlnicipio de Mà.àvllhà/AL Dkpônibilidàde: endêrÊÇô olerôni.o
www..ompràsnel.,ov.br. Iodâs as .eterêncràs de temÍ,o obedecrâú âo lforÀío de
srasilla/DÉ lntôrração EmaiL ldtâcaômâravnhaal-smáil.roú

0àrâ da reáltáção: 27 d. novembÍo de 2025 às 10h@ni.

atÍôNlo Joict AoDRr6ufs
píefêuo

PRÉFÊITURA MUNICIPAL DE MAÂIBONDO

Ávtsos DE uctraçÀo
Pfirclo flfrÃôN,co irr t5/2015

. f.ifr
v

Ílpo ne.o/ preço, por g('po de (ens: Pro.cr5o n e 0O4O13.51402r/ro25
oitponrbilidáde hths:l/l'c'l6coêrÊ2.bb.com br; obl.rô: Rêeilt.o dc r'êços eârà

ttruE ê êvÊntu.l rorlÍáraçàô õ€ €Epreeà etpecDli:àdr no to'neüme.to de râteÍiáis dé
lnfôímálic . .oíÉlalo§. c.ntoím. .onrl|ções, quãntidader e erBêncras estàbelec'dâs no
Edit.r ê !eu5 anêrcs, Oatã dê realiTaçâor 2á d. n@mbo dê 2025, à5 13h (hor.Íiô de
Br3sili:l; lnformaçôe!: cpl@6aibô^d.àl govbí

Iip!: menor preao, Dor nÍuDo dê nêne; Processo n.e m7.013.4á1142/20:5
Ditpon,brldâde httpr://l'cúâc@$ê2.bb c!ó b.: Obrero: Ree'stro dE preços pãr:

íuturê e event!. co^t'a!áção de êmpresa .rpe.j.lizadô no loínê.imênto dê m.ieriô6 de
ê{pêdiênié, .óníô'mê côndiçôêr, quântidâdes e êrigên.i.! !íàbêlê.idâs no Edilãl ê €!s
ônelos; oat. de rêàlÉaaio:24 dc 

^ovêmbrô 
de 2025, às 9n (hôÍáío de Bràsíiiâij

lnío6.9ôes: .pl@harlbon<io ai.Êov.bÍ

PRaGÃo EttrRôNl€o Nc 16/2025

pRtcÃo ÉríRôNrco Nq ú/1o2s

pR.cÃo .LrrRôNrco ne 1el2o1s

Tlpo 
'nenor 

pÍeço, !oÍ EÍopo dê ,!e.s; PÍocêso n, 005.013.3509í9/2025
OÉpôn bil'dâde: htt!§://lr(àcoes+2.bb..om.br- Obrelo: Regisso de preço5 parô

íuturà € evenuà cónt.atâÉô dê e'horetã specElizãdê M o.eslàção dê S.Mços €
Mêteria6 GÍanco!, co.fofte co.dlçôes, quantidadêt e exiSênciâ! e5tabelecrdae no rd[al e
sêüs aiexolj oãtâ dê íêãlização ?6 de nóvenbrô de 2075, às th rhorário dê Êraeirlal,
rnlorm.ções cpl@môrbondo.âl.gov.bí

llpo m€aor preço, poÍ 8,!pó dc ileEj Proero n " 0O4 C13 356921/2!2t
0Lrpo.'hLrldâd., htps:/,/l'c(!@r e2.bb.o$ br, Objero: 

^eittro 
d€ pr.ços pârâ

,ltura e erentu.l cont.àtação de emprêsa êspêci.lÉad. no fornêc'meito de mob iirio .
iton, .ômplenrÉnrrrês, .ô.lo.mé .ônd4õcs, quantidâd€! . eri8ôn.iar est.bele.idô3 no
tdiul e seus ancÍôs Dara de re.lrzaçàô: 28 de novenrbro dc 2o2s, às th lhôrrrio dÊ
3'à!ílirl: híoÍnraçôr§r cpl@aarbóndô âl.gov.br.

Pi€6Ão ÊlarRôN,ao rí 2ol2025

Í'po ôê.ôÍ prêço, paÍ Siupô d. ú.n!j Pro..íô n i 001.014.4314a2/2025
D'spon'bilrdàdê: htpr://li.úacoêí.ê2.àb.com bri Objeto Rêgislro d. pÍ€çô! ,êrâ

tuturà e eventuál cohtrérácão dr êfrprêrâ es9e.'àlrzádã nÕ lórn.ômênto õe
ereko€l.tró.cos e elelrodoBéncor, .oníôÍúe .oidções, quantidad* e eriSên.ia3
êltâb.lÊcidã! no tdltale seus ànêxou Ôa(à de reâlpaçâor 01de de2êabro de 20)S, às th
(horáío de Brôtiliâ)r hrôrnaçóês:.pl@mrribordôãl.sôv.bt

vÂNÁ RÀMos DA s[vÀ
Pr.s@irâl&êit. dê contrâtáção

PÂEFEITURA MUNICIPAT DE PENEDO

EXTRÀTO OE CONMAÍO PMP flT 19/2025

P'o(Ls o Àd-'nrtrr.ro ni lO25 260?J rBi,rbq Dtor ÀDM PVe OEll lo: LÕ\'cAiÂçÁO DE

ÍvpoÍSi r)pI, a.i7aoÂ pÀqé À t)rcuÇÀo oÀ coNclqLçÀo Do t9pÁço tsoo^'tro
LovJN|iro \lovoPAc Lu(arizaDÂ rr0 ro_tÁMtr!-0 MAi'7À tri(ra. gÁrqco DoM
CCTISTÂNTINO, MUNICIPIO OE P€NEOO Â1. A$iníura d. ConÍâro:06111/2025 Visên.à:
l2 ldoze) Bes.r conseclrivos, cont.do! dà Àtã d: Or.lem rni.ial d€ !€rvlço5 vàrcr T.tâl:
35 1106.177,60 lLJm mirhão qBvoce.los e se's m
sê$enla cenrávorl conríalado la): MoM Dos sÂNros ÉN6EN8ÁniÂ lr0 , cNrr No
1l a729221ooa1.91. lundànêntôç5o têga i ter federrl ôo 14.133/2021, Cr Lér de
oú€lrte. orçáúenrárias vigénlê e da Le' no 8.078, de 1990.códEo dê D.l.!! dô
Consumidor Fonàldo pereiÍa topet Prêíeito Rêrub icádo Dor incoÍeção

PREFETTURA MUNtctpal DE sÃo MtGUET oos caMpos
avtso oE uctrÁçÁo

côllcotnt oa EL€ÍnôNrcÂ r a/a025

o MUNrtíPro DE 5Ào MrGUrr oos cÀMPos/Âr, tornà púb|,.. ôos deressàdos,
qle Íeâlnará l,.irÇãô na môdalidadc CoNaoRRÊÀlclÂ. nr to.mã ELETRÓNEÀ, do TlPo
MENOn PREçO, em .eeime de exe.uçáo poÍ é6§re'lêda por PAETO 6LOBÁ1, no úodó dê
d,sriur, AaERÍo, rendô oor ob!êto à CoNTÂÀIAaÃO Dt ÉMPRISÁ ôL €NGENHÂR|A ÊÂ§Á
coNSÍR!Çao ot ot llJr\i)cENTto oE nÉrERêNcia DE asstsrÊN(LA tcctal No MUNrcípro
Da 5Ào MrGuaL Do§ anMpo5,/ar, n$ têrôÕe dâ Le' Federàl .q t4133/7021 e dâr
elgêriãs anâbcr..idar nô Êdit2l, roô .ncêtramentÕ do .núo dài píop.stas . niclo .ja
dnputa à5 t4h5 (ho.iÍio de Srasil'a/Dr) do dtõ 25í111A25, na plarôtorma elêrÍô.lcô
*!wb...or8 bÍ O EdrraleNcorÍ. te ía plalaformà elerÍôn'câ, no portàld. rrànspâÍênciô
ê PNCP P.o.€Ío nr C529O003/2025

RAUT MANI]IL GUERRÁ CÁI",IBOIM
aom siô dê contrãtaçêÕ de Obrãs e 5etuiços dê Ê^aeíha.ià

rcP)t-)
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tdital nÇ 3512O25
ú

V
i)iiinxi aiuallz.1Çõc 1O,/ ,'2C25

Locaa: CênâpilAL Órgâo: MUNICIP,O DE CANApI Unidadê compÍadora: 1 - PRÉFEITURA lüUNICIPAL DE CANAPI

Môdâlidâde da contratação: pregàc - Eletrónico Amparo legâ[: Lei 14133/2027. Art.28. I Tipo: Edital

Modo de disputâ:Abefú Rêgistro de preço: Sirn Fonte orçamentáriã: Náo informada

Dâta dê d,vutgaÇáo no PNCP: 10,/11,/2025 Situação: Divuigada no pNCp

Daia de inicio de íecebimento de propasldsi 10 /11/2A25 14:OO (horário de Brasília)

Dala fim de recebimento de propostas 24,/11./2425 O8t3O (horário de Brâsiliâl

ld côntrâtaçáo PNCP: 12367832000142-1-0A02AA/20?5 Fontê: golsa Nacionâl De Compras - gNC

1.1. Rêgistro de preÇo para eventliai aquisição de gas dê cozinhâ (recarga de botljào dê 13 kg), bêm como dê botijôês de gás

cie 13 kg cheios (botijão * recôrga), destinadôs ão âtendimentô das demâncjas setoriais das Secretaias Municipais do Poder

Executivo do Município de Casapi,/AL

VALOR TOÍAL ESÍIMAOO DA COMPRA

RS 120.ô33 ôO

Itens Arquivos HistóricÕ

Númêro' DêscriÇãô '. ôsênliciade l Valor unitário estimado '

R$ 117 00

Vêlor iotat êstimad6

R$ 70 2ôO.OC

R$ 50..133.OO

Cás liquefetc de petrcleo -

Gl..11 rnaterial íroÍÍiposicãô

basica dê propano e butano

{gás ale cozinha), unicjaaie cle

fcrnecimenio: bctijâo ao,n 13

k9. .êtôÍná.Jei. apLcaçáo:

fogôê5 dcrllés!icos.

15C R$ 33ô.22

i,1

\

cÁs DE côzrNHA GÁs

Ltou[t E['o D[ p[-iRóLEo
(GLP) 13KG - CCMPLETO

{VASIl HAMF , GÀS} rrtiliTadô

erx logôes convencionais ou

rnrlustriars. Fabrlcãdo

segurdc noinra NBR 8460 da

ABNT -Associação Bresileira

c1e NoffIlas lécnicaa.

(i@
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Prefeitura de (D

Oficio n' 62912025 Canapi/Al, 13 de novembro de 2025

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336. CENTRO. neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220251310008 PREGÃO
ELETRONICO 3512025, cujo objetivo por suzr vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA (RECARGA DE BOTIJÀO DE 13 KG),
BEM COMO BOTIJÕES DE GÁS DE 13 KG CHEIOS (BOTIJÃO + RECARGA),
PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MT-N{ICIPAIS
DO PODER EXECUTIVO DE CANAPVAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILMO S

AGENTE DE CONTRATAÇAO

à

! 9 67
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Prefeitura de o

Ofício ns 630/2025

Canapi-AL, 13 de novembro de 2025.

Ao,
TCE - AI-

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE AI.AGOAS

Assunto: PREGÃO ELETRÔNrCO 35 12025

Atenciosamente,

Git mo enezes

Agente de Contratação

,9 ê2

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892y0001-42

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n' 3512025, registro de preços para AQUISIÇÃo DE GÁS DE cozlNHA (RECARGA

DE BOTIJÃO DE 13 KG), BEM COMO BOTUÕES DE GÁS DE 13 KG CHEIOS (BOTUÃO +

RECARGA), PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO

PODER EXECUTIVO DE CANAPI/AL,

Írffi
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Prefeitura «le e

Ofício ns 637/2025

Canapi-AL, 13 de novembro de 2025.

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRôNlco 3512025

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico 3512025, registro de preços para aquisição de gás de cozinha (recarga de botijão
de 13 kg), bem como botijões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), para atender as

demandas setoriais das secretarias municipais do poder executivo de Canapi/AL, pois visa
gerar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo Malta de Menezes

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

n{/ ,\, d

Avenida Joaquim Tetê, Cent.o -Canapi/AL
CNPJ:'12.367.8920001-42



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
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TCE.AL
Tribunardeco.rasdoE§tadodêAraso?§ TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quinta, 13 de Novembro de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA . AQUISIçÃO DE BENS / SERVIÇOS / FASE

'\TERNA de número 018540/2025, O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

azeg]allqOO, no día 73/Ltl2O25 às 14:40 horas.

Número do
Edita l:

3s/207s.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

-Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiente.

. DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRA - TNFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico 018540 I 2OZS ll 3



do Estado de Alagoas, informamos que este expediênte estará em análise de admissibilidade pelo setor dJ
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCWPROJETO BÁS|CO, COM TODAS AS ESPECTFTCAÇOES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

PARECER JURíDICO

lo
I

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoes, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitidâ certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio êxpediente.

. AUDIÊNCIA PUBLICA - ART. 39 DA LEI N9 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e de Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

'átenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne ú712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de

Protocolo Eletrônico OL9S O/7025 213



Jl)
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não,
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO ED|TAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

/-

I
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PREI..EI,I'URA MUNICIPAL DE CANAPVAL
PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO N' 35/2025
DA I A Dll ABERTTJRA: 24/|112025

A empresa B DE L MEDEIROS LTDA, inscrita no CNPJ sob r' 49.675.41910O01-32, estabelecida na Rua Sonia Malta, 677, Marechal
Floriano Peixoto, Canapi/AL, em cumprimento ao Edital referente ao Pregâo Eletrônico n'3512025, apresenta a seguinte proposta para o
fomecimento de gás de cozinha, destinados à manutenção das atividades do Município de Canapi/AL.

ITENS E VALORES

PRr,rÇo
T]NITÁRIoITEM ESPECIFICAÇOES DO OBJETO

Cás liquefeito de pctróleo - GLP, material composição básica dc propano e

butano (gás de cozhha), unidade de fomecimento: botúâo com l3 kg,
retomável, aplicaçãoi fogôes domêsticos.

CÁs DE CoZINHA. GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLTJO (GLP) 13KG -
COMPLETO (VASILHAME + GÀS): utilizado em fogões convencionais ou

industriais. Fabricado segundo norma NBR 8460 da ABNT - Associação
tsrasilcira de Normas Técnicas.

QTDE UNID. MARCA

600 UNID SUPERGASBRAS R$ II5,OO

I5O UNID SUPERGASBRAS R$ 33O,OO

PREÇO
TOTAL

R$
69.000,00

R$
49.500,00

R$
I t8.500,00

VALOR ToTAL GLOBAL

Valor Total Global por Extenso: Ccnto e dezoito mrl c quinhcntos rcais.

( (



coNDrÇoEs DA PRoPOS [A

l. Validade da Proposta:
A prescnte proposta é válida por 90 (novcnta) dias, a contar da data de sua aprcsenlação

2. Prazos de Entrega:
A proponente obriga-se a cumprir os prazos de entrega estabelecidos no Edital:

. Item I (Recarga): 2 horas após solicitação

. Item 2 (Gás Completo):48 horas após solicitação

3. Dados do Representante Legal:
. Nome: Beatriz de Lira Medeiros
. Estado Civil: Solteira
. Endercço: Rua Dom Pcdro ll, n" 445, Ccntro, CEP: 57.530-000, Canapi - Alagoas
. RG: 45040060 SSP/AL
. CPF: 114.268.464-44

4. Dados Bancários:
. Banco: BRADESCO S.A (237)
. Agência: 61 74-3
. Conta Corrente: 6198-0

gre{h" afÀlxz oÉ LtRl vEDCnos
Drià: ;l1,r1rl2025 1a:5ZO:r{3DO
vêííqú..e hnDr:r,/v3lrd:Í.iti.gov.br

Canapi/Al, 2l de novembro de 2025

B DE I, MEDEIROS LTDA
BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

CPI- : I 1,1.268.464-.1.1

.-J'
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IA,RJ {ryUrcP.Í5l
DECLARACÕES EM GERAL P,E - 35/2025

A empresa B DE L MEDEIROS LTDA, inscrita no CNPJ sob no

49.675.419/0001-32, estabelecida na Rua Sonia Malta, 677, Marechal Floriano

Peixoto, Canapi/Al, CEP: 57.530-000por intermédio do seu representante legal

abaixo assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas

da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei
Complementar no í23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento íavorecido
estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3o da Lei Complementar no 123, de
14/12/2006:
b) Que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus
anexos;
c) Que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
deÍlnitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;
e) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.
5o da Constituição Federal;
f)Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas

Canapi/Al, 21 de novembro de 2025.

*1*Âh
Do.umdb rssin:ao d;ehrrrnr€

l€atBz Df ui^ lloEao§
Dat.:2rl r r/2r2, 1{j !2:04 0300
vÉóaqué rm hltpt:/,'r.lidâ. il, g!! br

B DE L MEDEIROS LTDA
BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

CPF:114.268.46444
Rêpresentante Legal
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CoNTRATO SOCIAL DE CONST|TU|çAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA L|M|TADA

B DE L MEDEIROS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROq BBASILEIRA SOLTEIHA, EMPRESÁRIA, nascido(a) em 27lOBt2Oos,
EIVANCIPADA, n'do CPF 114.268.464-44, residentê e domiciliada na cidade de Canapi - AL, na BUA D PEoRO ll, n,
445, CENTRO, CEP: 57530-000j

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limilada, nos termos da Lei n" '10.406/2002, mediante as
condições e cláusulas seguintes:

cLÁusuLA I - DO NOME EMPRESARTAL (art. 997, , CC)
A sociedade adotará como nomê êmprêsarial:B OE L MEDEIROS LTDA, e usará a expressão VAN GAS como nomê
fantasia.

cLÁusuLA - DA SEDE (art. 997, [, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinle endereço: FAZENDA SANTA ROSA, n, SN, FAZENDA, Canapi - AL, CEP:
57530000.

cLÁusuLA Ú - Do oBJETO SOCTAL (arr. 997, [, CC)
A sociedade terá por pbjeto o êxêrcício das seguintês atividades econômica:A SOCIEDADE IIMITADA TERA POR
OBJETO O EXERCICIO DA SEGUINTE ATIVIDADE COMEBCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO - GLP.

ParágÍalo único. Em estaDelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividadê(s) de A
SOCIEDADE LINIITADA TEBA POR OBJETO O EXERCICIO DA SEGUINTE ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA
DE GAS LIOUEFEITO OE PETBOLEO - GLP..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N0 4784-9/00 - Comércio varêjista de gás liqüeÍeito de petróleo (GLP)

cLÁusuLA tv - Do tNícto DAS ATtvtDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (arr. 53, lll, F, Decrero n" í.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 0'l/02/2023 e seu prazo de duração sêrá por tempo indelerminado.

CLAUSULA V - DO CAPTTAL (ART.997, lll e lV e ABT. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 25.000,00 (vintê e cinco mil reais), dividido em 100 quotas, no valor nominal de RS 250,00
(duzentos e cinquenta reais) cada uma, Íormado por Fl$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) em moeda corrente no
Pais

PârágraÍo único. O capital êncontra-se subscrito e inlegralizado pelos sócios da sêguinte forma:

Nome do Sócio

BEAIRIZ DE LIRA MEOEIROS 25.000.00 100.00

TOTAL 25.000,00 100.00

cLÁusuLA vt - oA AoMtNtsrRAÇÃo (ABT. 997, vt; í.013, 1.0rs; 1.064, cc)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioBEATR|Z DE LIBA MEDEIROS que representaÍá legalmente
a sociedade e poderá pralicar todo e qualquer ato de gestáo perlinente ao objeto social.

ParágraÍo único. Nào constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
aulorização da maioria.

cLÁusuLA vrr - Do BALANçO PATRTMONTAL (arr. í.065, CC)
Ao término de cada exêrcício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justiíicadas dê sua
administraçáo, pÍocedendo à elaboraçáo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico.
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

lotd ouotas 
I 
Valor Em B$ l%

looI
100
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CoNTRATO SOCTAL DE CONST|TU|çAO DE SOCTEDADE EMPBESARTA LIMTTADA

B DE L MEDEIROS LTDA

cLÁusuLA vIt - DECLARAÇÃO DE DES|MPED|MEI{TO DE ADMTNTSTBADOR (arr. 1.011, § í. CC e art.37, I da
Lêi n' 8.934 de '1994 )
O AdminisÍador declara, sob as penas da lei, de que neo está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou êm virtude de condenaçáo cÍiminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena quê vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por cÍime falimentar, de prevaricaçâo, peita ou suborno,
concussáo, pêculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de deÍesa da
concorrência, contra as relaçÔes de consumo, íé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA Ix. Do PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retiÍada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pêrtinentes.

cLÁusuLA x - DrsrRrBUrÇÃo DE LUcRos
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidênciados nos mesmos.

cLÁUSULA xI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, Íalecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Nào sendo possível ou inexistindo interesse desles ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na conlinuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimoniai na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporçáo dê suas quotas.

ParágraÍo único - O mesmo procedimento sêrá adotado em outros casos em que a sociêdade se Íesolva em relação
a seu socro-

CLÁUSULA xII - DA cESSÃo DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e náo poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio.
a quem íica assegurado, em igualdade de condiçõês e preço direito de preÍerência para a sua aquisição se postas à
venda, Íormalizando, se realizada a cessáo delas, a altêraçáô contratual pertinênte.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quolas, mas todos respondem solidariamente pela
integralizaçáo do capilal social.

CLÁUSULA XIV . PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadÍa como Microempresa - ME, nos teÍmos da Lei Complementar n! 123. de
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4a do art.
3a da mêncionada lei. (art. 3p, l, LC ne 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FORO
Fica elêito o Foro da Comarca de Canapi - AL, para qualquer ação fundada neste contralo, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarêm êm perfêito acordo, em tudo que neste instrumênto particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao Íegistro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas.

Canapi - AL, 01 de Íevereiro dê 2023

BEATRIZ DE LIRA I\4EDEIROS
Sócio/Adminislrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e GoveÍno Digital

Secretaria de Governo Digital

Depârtamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa B DE L MEDEIROS LTDA consta assinado digitalmente por:
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CPF/CNPJ Nome

11426846444 BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

.T.,CÊAL EDVÀ'.DO I{ÀIOÊÀNO DE LIMÀ
sEcRaÍÁRro-cEaÀr.

facilita. al . sov. br

CERTIFICO O RECISTRO E{ 22/02/2023 18:29 SOB N" 21201373a69.
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cóDrco DE vEÀrFtcÀçÁo | 12302420619 - cNpit DÀ SEDE: 49675419000132.
NIRE: 2?2013?3869. C4{ EEEIÍOS DO REGISIRO Eir: 9l/02/2023-
B DE t. T'EDEIROS LrDÀ
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1' ALTERAçÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESI1RTA LTMITADA
B DE L MEDEIROS LTDA

Pelo presente instrumento particular de 1" Alteraçào Contratual e na melhor forma de
direito:

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS, brasileira , solteira, empresária, nascido(a) em

27 /08 /2OOS, EMANCIPADA, CPF n" 1 14.268.464-44, residente e domiciliada na cidade de

Canapi - AL, na Rua D. Pedro II, n" 445, Centro, CEP: 57530-000; única sócia da sociedade

B DE L MEDEIROS LTDA, com sede nâ Fazenda Sânta Rosa, S/N, Fazenda - Canapi/Al,
registrada na Junta Comercial do Estado de Alagoas sob o NIRE n'27201373469 e inscrita

no CNPJ sob o n' 49.675.419 /OOOI-32 resolve, assim, alterar o contrato social:

CLÁUSULÂ PRIMEIRÂ - Denominaçào e sede

A Sociedade gira sob o nome empresarial B DE L MEDEIROS LTDA e usa a expressâo VAN

GÁS como nome fantasia; e, terá sua sede na Rua Sônia Malta, 677 - Marechal FloÍiano

Peixoto - Canapi/Alagoas e CEP: 57.53O-O00.

cLÀusuLA SEGUNDA - Do Capital social e da Quantidade das Quotas

O capital é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), será diüdido em 25.000 quotas, no

valor nominal de R$ 1,00 (um reai) cada uma, formado por R$ 25.000,00 (únte e cinco mil

reais) em moeda corrente no Pajs.

Parágrafo úElco: O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte
forma:

I{ooe do Sócio Quotas PeÍcetltual Vlr. Quota8 (R$l

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS 25.000 100% 25.000.00

Total 2S,OOO tooo/" 25.OOO,OO

CL/iusuLA TERCEIRA - Prazo de duraçáo

A sociedade iniciou suas atividades en Ol /02 /2023 e seu prazo é indeterminado
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CL{USULA QUARTA - FoTo

Fica eleito o foro da Comarca de Canapi/Al para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do

presente instrumento contratua.l, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais

priülegiado que possa ser.

As demais cláusulas presentes no instrumento de constituiçâo, nâo alteradas por este,

permanecem em ügor.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em 01

única üa, para que valha na melhor forma do direito, destinada ao registro e arquivaÍnento

na Junta Comercial do Estado do Alagoas.

Canapi - AL, 04 de abril de 2023

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS
Sócio/Administrador
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MtNtsrÉRto DA ECoNoMtA

Secretaria Especiâl de DesburocratizaÉo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraÉo

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa B DE L MEDEIROS LTDA consta assinado digitalmente poÍ
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NomeCPF/CNPJ

11426846444 BEATRIZ DE LIRA I\,,IEDEIROS
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tÜ. t.ci1ita. âI -gov.b!
À vâ1idâdÊ .rÉstê inpr€.s., fi.â sujê1ro à.onprowaçào d, suâ âúrêiti.idade n.s rêslertiwDs pÓrtais,

irfôrhandc sêus

DE§nrrmçÃo @(s) AS§rNÂNTE(§J
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BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS, brasileira, solteira, nascida em 27logl20\5, empresária,

portadora de RG n' 45040060, expedido por SSP/AL e CPF n' 114.268.464-44, residente e

domiciliada na Rua D. Pedro II, n'445, Bairro Centro, Canapi - AL, CEP 57530-000;

Unica sócia da empresa B DE L MEDEIROS LTDA, sociedade estabelecida na Rua Sonia

Malta, no 677, Bairro Marechal Floriano Peixoto, Canapi - AL, CEP 57530-000, devidamente

inscrita no CNPJ sob n' 49.675.4191O001-32, registrada na Junta Comercial do Estado de

Alagoas sob NIRE N' 27201373869, resolve alterar seu contrato social, mediante as cláusulas

abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA_DA ALTERAÇÃo DE ATIVIDADE EC0NÔMICA

A sociedade que tem como objeto social: A SOCIEDADE LIMITADA TERÁ pOR OBJETO O

EXERCÍCIO DA SEGUINTE ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO

DE PETROLEO - GLP, passa a paÍir deste ato, a rer o objeto de COMERCIO VAREJISTA

DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) / CoMÉRCIo VAREJISTA DE

BEBIDAS.

Mediante o exercício das seguintes atividades econômicas:

o CNAE N'4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP);

o CNAEN" 4723-7 /00 - Comércio varejista de bebidas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTINUIDADE DAS DEMAIS CLÁUSULAS Do
CONTRÁTO PRIMITIVO

Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato Primittvo quc não forar1r

rnodificadas por este instrumento particular permanecem em pleno vigor.

E, por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular lbi lavrado, obriga-se a

cumprir e assinar o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e

arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas.

SEGUNDA ALTERAÇÀO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRTA LIMITADA

B DE L MEDEIROS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRTA LIMITADA

B DE L MEDEIROS LTDA

Canapi AL, 13 de ourubro de 2025.

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS
Sócia-Adrninistradora
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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11426846444 BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS
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B DE I. IíEDEIROS LTDÀ
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m- f.ci,lita.a1.gov.br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚrvERO DE NSCRrÇÀO

49.675.419/0001.32
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DAÍA DE ABERÍURÁ

22102t2023

B DE L MEDEIROS LTOA

OOO ÉSTABÊLÊCIMENTO (NOME DE FANÍASIA)

VAN GAS ME

EOE DA ATIVIDADE

47.E4-9'00 - Comércio varsjista de 9ás liqüefêito dê petÍóleo (cLP)

SECU
47.23-7-00 - Comércio vaíejista dê bêbidas

E DESCRI otca
206-2 - Sociedadê Emprosária Limitada

R SONIA MALÍA
NÚMÉRO

677
COMPLEMÉNÍO

CEP

57.530.000
AAIRRO/OISTRITO

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO
[IUNIC

CANAPI

ENDEREÇO ELETR co
vAN-GAS@HOTMATL.COM

TELEFONE
(82) 81í9-2763

ENTE FEDERATIVO RESPON

SITUAÇÀO CADASTRÁL

AÍIVA
DAÍA OA SITUAÇÀO CAOASTRÂI

22t02t2023

MOÍ VO DE

S ESPÊCIAL DAÍA DA SIÍUAÇÀO ESPECIAL

AL

_! tç
ft

12111t25,11'.41 about:blank

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n"2.í19, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1211112025 às 1í:0í :55 (data e hora de Brasília). Página:111

about:blânk 111
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Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especia! da Receita Estadual

NUMERO CACEAL

24052490-0

CNPJiCPF

49.675.4í 9/0001.32

COMPROVANTE DE
TNSCRIçÃO E DE STTUAÇÃO

CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃo

23102t2023

OPTANTE PELO SIMPLES?

NÃo

RAZAO SOCIAL
B DE L MEDEIROS LTDA

NOME DE FANTASIA
VAN GÁS

C orGo - DESCRI O DA NATUREZA JUR DICA
2062 soctEDADE EMpRESÁR|A LtM|TADA

EXCEDEU SUBLIIVITE DO SN?

NÂo sE APLtcA.

SITUAÇAO CADASTRAL DATA ATUALI O CADASTRAL
Ttvo

MOTIVo DA SITUAÇÃo CADASTRAL
NSCRICAO REGULAR

FOR DE ATUA o
NÃO HÁ.

LOGRADOURO

R SONIA MALTA

TIPOS DE UNIDADE

NÀo HÁ.

COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO

N IV E Ro
677

CEP

57530000

UF

AL

cóDtco - DEScRtÇÃo DA ATtvtDADE ecor'rôwrcn
4784900 coMÉRcto vaREJtsrA DE GÁs LleüEFEtro DE PETRóLEo (cLp)

4723700 COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

[IUNtcíPto
CANAPI

PRINCIPAL

CIOS

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

RESPON VEL

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

REGII\4E ESPECIAL

NÃo HÁ.
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Emitido às 10:17 (horário de Brasília) do dia 16/10/2025 via internet.
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Ê§TAOO OT ALAGOA§

Prêíêlturs Municipâl de Cân.pl

§etor dr Àn"çadotão

AVENIDÀ JOACU'M IETÊ. 336

CNPJ . 12 367 8E,0001-.2

ALVÀRÁ DÉ LICENçA PARA LOCALIZAçÃO § ruNclot\aÂMENT§
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: B DE L MEDEIROS LTDA
CNPJ: 49.675.41 9/000'l -32

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brãsil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU)junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e dâ PGFN e abrange inclusive as contribuiçoes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de '1991 .

A acêitação desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lntêrnet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida graluitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de2l1Ol2O14
Emitida às 15:í0:17 do dia 2010812025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1610212026.
Código de controfe da certidão: 20Â7.2007.2É0Â,85'lD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 49.675.41910001-32

Nome/Contribuinte: B DE L MEDEIROS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

ás.: fsta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contnbuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei n" 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 011O112026

Emitida às 13:25:18 do dia 0211112025

Código de controle da certidão: EA6C-CFC9-4940-45CA

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov. br.

À{lt:8"-M
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL OE CANAPI

Certidão Negativa de Débito On-line - cera,

-{<-

Código de Autênticação

2YLI.2DHQ

lipo do Contribuiote

PESSOA JURiDICA
Cêrlidão Gêral

467A

ldentificâsào

4678
CPF I CNPJ

49.675.419/0001-32

§ituaçào Cadastral

ATIVA
Cohtribtrintê

B DE L MEDEIROS LTDA

Endereço / Número i Complemento / CEp

R SONIA |VALTA,677 - 57530-000

Bairío

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO

Cidad§

CANAPI.AL
Data Éxpediçâo

03t11t2025

Validadê

41t02t2026

N'Protocolo

002553

Oatá Píotocolo

03t11t2025

Certiíicamos. com fundamento nas informações exaradas no processo Administrativo acimê indjcado, e as
constantes em nosso Sistema de Cadastro e controle de Arrecadação, e ressa,vado o direito de a Fazênda
Municipal de inscrêver e cobraÍ âs dívidas, que venhâm a ser apuradas, com referência ao presente instrumênto,
que em relação âo contribuinte acima ídentiÍicado inexiste de debito impeditivo , 

"rp"àição 
desta certidão.

CertificaÇão emitlda às 't4:06:06 do dia O3tlj7AZS.
A autenticidade destâ certidão DEVE ser confirmada na página da secretar;a de Finanças, no endereço
https://www.canapi.al.gov.br ou na própria Secretaria de Finanças.

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão

Obsêrvação

a
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2211112025, 11:33 Consulta Regulêridade do Émpregador )

CâTXâ
CAIXÂ EC()NÓMIcA FEDEÊ^.L

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

49 .67 s .4L9 /OOOI -32

B DE L MEDETROS LTDA

RUA SONÍA I4ALTA 677 / MARECHAL FLORIANO P / CANAPI / AI / 5?530-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/11 /2025 a L7 /t2/2025

CeÉificação Número: 20251 1 1804196185840968

Informação obtida em 22/71/2025 11:32:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

httpsT/consulta-crf.ceixa.gov.br/consultacrÍ/pages/consulleEmpregadorjsf
1/1
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contados da data

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABÀLHISTÀS

NOMe: B DE L MEDEIROS LTDÀ (MATRÍZ E EII,IAIS)
CNPJ: 49 . 615. 419 / 0001-32
Ce.rtldão n': 55551951/2025
Expedição : 20 / 09 / 2025 , às 16:07:26
Val.idade: 79/03/2026 - 180 (cento e oltenta) diasr
de sua expediÇão.

Certifica-se que B DE IJ MEDEIROS LTDÀ (!íÀTRIZ E FTLTAIS), inscrrto (a)
no CNPJ sob o no 49.675.4L9/O00L-32, NÃO CONSTA como inadimp.Ientê no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas -

certidão emitida com base nos arts. 642-A e gg3-À da consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/20j.1 e
13.461 /2011, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2022.
Os dados constantes desta Certidào são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe lecimentos. agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à veriflcaçào de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br)
Certidão emltida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedor:es Trabalhistas constam os dados
necessárlos à identiflcaÇão das pessoas naturais e j urídicas
inadimplentes perante a ,JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorár.ios. a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Mj-nistério público do
Trabal-ho, Comissão de ConciliaÇão prévia ou demais títulos quef por
disposição legal, contiver força executiva.



)9q
i

l)ül )Í:l{
ll irl( lrlir-,

FALÊNC!A, INSOLVÊNCIA, REGUP ERACÃO JUDICIAL E
CORDATAEXTRAJUDICIAL E CON

17111t2025 0044576830

,Á

FOLHA: 1/íC,ERTIDÁo N.: oo4s76a3o

a autentlcldade dssta cenidáo poderá sêr conflrmada p€ra intêÍnêt no site do Tribunar de Jusíça.

B DE L MEDEIROS LTDA, residente
vinculado ao CNPJ: 49.675.4í9/OOO,l -32

na R SONIA MALTA, , CENTRO, CEp 57530-000, Canapi - AL,

._ . . ., _ 
C-"rliíl"o que, pesquisando os registros de distnbuiÇão de Íeúos do Estado de Alagoas. anteno.es,veriÍlquei NAO CONSTAR distribuiÇôes em nome de:

certiÍico ainda ouê a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNcrA. TNSoLVÊNcrA,
REcUpERAÇÃo JUDTcTAL e àxrnnjuoicÀi ÊôõuCônoÃ1e 

"À-andarento 
n". ,rioáà"i pãi"iaiiâ.-ão

Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçôes:

'l - A presente certidão foi emitida de acordo com a ResoluÉo no. 12.í/2010 do CNJ;

2 - A presente certidão náo abrange eventuais açôes de FALÊNC|A em que a pessoa a resperto da quar éexpedidá Íigure no pólo ativo;

.3. 
- 

ll_ão 
elsle ggn".rãg c:I.9g?LClJr outra base de dados de instituição púbtica ou com a Receira Federat que

venrrque a identidade do NOME/RÁZAO SOCIAL com o CpF/CNpJ;

1-.^Ej]"-:"I!d:o !ão contempra os processos em tramitação no 20 grâu de jurisdiÉo do Tribunar de Justiça do
EStado de Alagoas. que deverão ser objeto de certidôes especíÍlcas:

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no slte do Tribunal de JustiÇa do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela inteínet e sua validade é de 30 dias

0404576830
PEDIDO N": lI|flilililil]trilililt

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

CEllTIDÃO ESTADUAL

Maceió, segunda-feira, 17 de novembro de 202S às 10h34min.
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MINISTERIO DA FAZENDÀ
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - SPEd Versão: 10.3.3

RECTBO DE ÊNTREGA DE ESCRTTURAçÃO CONTÁBIL DtctTAL

I§ENTIFICAçÃO DO TÍTULAR DA Ê§CRITURAÇÃO
NIRE CNPJ

27201373869 49.675.419/0001 -32

NOME EMPRESARIAL
B DE L I\4EDEIROS LÍDA

IDENTIFICAÇÃO DA E§CRITIJRAÇÃO

FoRMA DA EscRtruRAÇÃo coNTÁBtL
Liwo Diário (Çomplelo - sem escrituraçêo Auxjtiar)
NATURÉZ,A DO LIVRO

REG|srRo Do LtvRo DtARto

._ oENTtFtcAçÃo Do ARautvo (HASH)

02.9F.1 A.A5.3A.97.0A.C7.48.3tE4.50 D1.A2.OC.FO.AF.46.6.l
AReurvos suBsTtTUiDos (HAsH)

NÚMEBo Do REcIBo:

02.9F. 1 A.A5.3A.97.0A.C7.48.35.E4.50
D1.A2.0C.F0.AF.46.61.67_0

RroDo DA EscRtruRÂçÃo
3 a 3111212023

UMÉRO DO LIVRO

67

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM O§ SEGUINTE$ CERTIFICADOS DIGITAIS:

NOtrlE NO SÊRIE DO
cÊÉTrFtcÀoo - VALIDÀOE

Contabilista I\,IONICA IVESSIAS DE
OLIVEIRA:0242í871450 Não

Pêssoa Jurídica (e-CNPJ ou e-pJ) 49675419000132 B DE L MEDEIROS
LTDA:49675419000132

15/0312024 a
15/O3t2025

Escritutaçâo recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2810612024 às 09:2S:2S

F5.4D.ED,8E.8C,87.E8,47
c6.8C.38.8A.00.A0.9F.41

Cons
Este

idera_se autenticádo o livro contábil a que se referc este recibo, dispensando-se ã autenticáção de que kata o ad. 39 da Lei no 8.934lí994recibo comprova a aulenlicâção.

BASE LEGAL: Decíêto no 1.800/1996, com a alteraÉo do Decreto no 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Leino 8.934/1994 corn a atterâ€o daLêi Complêmentaí no 124712014.

45í071513993802279
996882105656744933

2

7 5{,317 437 423139A2Ê
I Sim

i

i

1

RESPOI{SÁVEL
LEGAL

42421871450 2610612023 a
25106/2026

i
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Nomê Empresarial

N IRE

C NPJ

\<úmero de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão dê sociedade simples em
sociedade empresária

)me Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

B DE L IVÊDEIROS LTDA

27201373A69

49.675.419/0001-32

Data dê encerramento do exercício social 31ti2t2o23

Ouantídade total de linhas do arquivo
11632

REGISTRo Do LIVRO DIÁRIo

CANAPI

22102t2023

B DE L N,{EDEIROS LTDA

REG|srRo Do LtvRo DtARto

11632

22/0212023

31t1212023

digital

TERI/{O DE ENCERRAMENTO

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: B DE L MEOETROS LTDA

Periodo da EscrituraÇão: 2210212023 a 3111212023

Número de Ordem do Livro: 1

CNPJ: 49.675.41 9/0001-32

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
02.9F.14.A5.3A.97.0A.C7.48.35.E4.50.D1 .A2.0C.F0.AF.46.61 .67-0, nos lermos do Decreto no 8.683/20.1 6.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versâo 10.3.3 do Visualizador Página I de 1

L

I

Datâ de término
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BALANÇO PATRTMONTAL

Entidade: B DE L MEDETROS LTDA

Periodo da Escrituração: 2210212023 a31t1212023 CNPJ: 49.675.419/0001-32
Número de Ordem do Livro: 1

Periodo Selecionado: 22 de ÍeverciÍo de 2023 a 31 de dezembro de 2023

Descrição Nota Saldo lniCial

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDAOES

CAIXA

Caixa

BANCOS CONTA I\,{OVIIVENTO

Brâdesco S/A (C/C 6198-0)

APLTGAÇóES DE LteurDEz IN,tED|ATA

Bradesco INVEST FACTL

DIREIToS RÊALIZÁVEIS A CURTo PRÂzo

ESTOOUES

Estoqu€ de Mercadoria Para Revenda

Estoque de lúaterial de Uso/Consumo

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DIVERSOS

OBRIGAÇÔEs TRIBUTÁRIAS

I\.{posros E coNrRtBUtÇôES si LUcRo

lrpj a Pagar

r[.,tPosros E coNTRlBUtÇÕEs
S/RÊCEITAS

Contribuição Social a Pagar

PASSIVo NÂo cIRCULANTE

ExtGIVEL A LoNGo PRÂzo

EMPRÉsÍIMo DE TERcEIRoS

EI\,4PRESTII\4O OE TERCEIROS

PAÍRr[,tôNro LlourDo

CAPITAL

CAPITAL SOCIAL

Cepitâl Social lntegrêlizado

RESERVAS

RESERVAS DE LUCROS

§aldo Final

R§ 100.267.49

R$ 2.768,43

RS O,OO

R$ 100.267.49

RS 53.044,88

RS 1.223,37

R$ 5.505.15

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 40.494,09

RS 25.000,00

RS 25.000.00

RS 15.494,09

R$ 0,00

RS 0,00 R$ 100.267.49

R$ 0,00

R$ 50.581,57

R$ 0.00 R$ 50.581,57

RS 0,00 RS 1,00

R$ 0.00 R$ 1.00

R$ 0,00

R§ O,OO RS 2.768,43

R$ 0,00 R$46.916 49

R$ 0.00 R$ 46.S16,49

RS 0.00 R$ 46.S16,49

RS 0.00

R$000

RS 0,00 R$ 59.773,40

R$ 0.00

RS 0,00 R$ 53.044.88

R$ 0,00 R$ 53.044.88

RS 0.00 RS 6.728,52

R$ 0,00

RS 0,00 R6 1.223,37

R$ 0,00

R$ 0.00 RS 5.505.15

RS 0,00 RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0.00 R$ 25.000.00

R$ 0,00

RS 0.00

R$ 0,00 R$ 15.494,09

RS 0,00

R$ 15.494 09

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Vasualizador Página 1 de 2

I

I

Rs o,oo l

R$ 53.351.OO

SUPERGASBRAS ENERGIA LÍDA

I

I I

Rêsêrvâ de Lucros
I

RSOOO
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BALANÇO PATRTMONIAL

ENtidAdE: B DE L MEDEIROS LTDA

Periodo da Escrituração: 22102t2O23 a 31112t2023 CNPJ: 49.675.419/OOO1-32

Número de Ordem do Livro: I

Periodo Selecionado: 22 de fevereiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023

DescrlÇáô Nota

LUCROS OU PREJUIZOS DO EXERCICIO

LUCRoS oU PREJUIzoS Do EXERCIcIo

Lucros do Exercício

RESULTADO DO EXERCICIO

Resultado do Exercicio

R$ 0.00 R$ 0,00

R$ 0,00 RS 0,00

R§ O,OO RS 0,00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0.00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçao Digital - Sped

Versáo 10.3.3 do Visualizador Página 2 de 2

)

i
i

I

Saldo lnicial Saldo Final
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DEMONSTRAçÃO DE RESULTADO DO EXÊRCIC|O

Entidade: B DE L MEDETROS LTDA

Periodo da Escrituração: 2210212023 a 3111212023 CNpJ: 49.675.419/0001-32

Número de Ordem do Livro: 1

Periodo Selecionado: 22 de Íevercio de 2023 a 3,t de dezemúo de 2023

Descriçâo Nota

Resullado do Exercicio (Lucro ou Prejuizo liquido
do exercício

RECEIÍAS

RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITA COM VENDAS NO PAIS

Revenda ds lúêrcâdorias â Viste

V C)OEDUCOES DAS RECEJÍAS C VENDAS E
SERVICOS

(-) DEVOLUCOES E ABATIMENTOS

t) Dêvolucoes de Vendas

(-) t[,4POSTOS S VENOAS E SERVTCOS

C)Contribuicao Social S Vêndas e Servicos

C) lrpj S Vendas e SeNjcos

RECEITAS FINANCEIRAS

GANHOS COI\,1 APLICACOES FINANCEIRAS

Rendimentos de Aplicacao do Faf

JUROS E DESCONTOS OBTIDOS

Descontos Obtrdos

(-) cusTos E oESPESAS

(-) cusTos

(-) cusTos oAs tllERCADoR|AS VENOTDAS

(-) cusTos DAS MERCADORTAS VENDTDAS

C) Custo das IVêÍcâdories Verldidas

(-) DESPESAS

G) DESPÊSAS OPERACIONAIS

(.)DESPÉSAS GERAIS

t) Honorarios Contâbeis

t)Fardamônto

(-)JUROS E DESCONTOS

(-) Jtiros

C) Descontos Concedrdos

(-) DESPESAS EANCAR|AS

t) Oespesas Bancêrias

Saldo âtual

RS (81,00)

RS 2.524,44

R§ (582.261,16)

R§ (576.334,00)

R5 (576.s34.00)

R$ (576.334,00)

R$ (5.927,16)

R$ (4.824.44)

R$ (4.824.44)

R5 (800,00)

R$ 1'11A2.72)

R$ (s8,05)

R$ (1.043,67)

R$ 0,00 RS 15.494.09

RS 0,00 R$ s97.755,25

R$000 RS 597.755,2s

R$000 RS 603.273.87

R$ 0.00 RS 603.273.87

R$ 0,00 RS 603.273,87

R$000 RS (8.043,13)

RS 0,00 RS (81.00)

RS 0,00

R$ 0,00 R$ (7.962.13)

R$ 0,00 R$ (6.514.47)

R$ 0,00 R$ (í.447,66)

RS 0,00 R$ 2.524,51

R$ 0,00 RS 0.07

R$ 0.00 R$ 0.07

R$ 0,00 R$ 2.524.44

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0.00 RS (576.334,00)

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00 R§ (1.500 001

R$ 0,00 RS \2.s24.44)
RS 0.00

R$ 0,00 RS (s9.05)

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS000 R$ (1.043,67)

Páginâ í de í

.Sald0 anterior

RECEIÍA BRUTA COT.4 VENDAS Ê SERVICOS

I

l

I

l

I

C) Servicos dê Têrcêiros - Pessoa Juddicâ

(-) oESPESAS opERACtoNAts FINANcEtRAS 
I I

R$ (1,00)

Este relatório foi gerado pêlo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão '10.3.3 do Visualizador



DEMONS çÃÕ DE LUcRos ou PREJUizo§ ACUTVULADOS

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Período rla EscrituraÇão: 2210212023 a 3111212023 CNP 49.675.419/0001-32

Período Selecionado: 22 de fevereiro de 2023 a3'l de dezembro de 2023

Número de Ordenr do Livro: 1

Capital Social lntegralizado

Rêsullado do Erêíclcio

25 000,00

0,00

15.494,09

0,00

Este íelatório foi gerâdo pelo Sistema Público de Escrituração Digitâl- Sped 10.3.3 Página 1 de 1
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B DE L MEDEIROS LTDA
CNPJ: 49.675.4í9/0001 -32

Nire: 27201373869

Rua Sônia Malla, no 677 - Marechal Floriano Peixolo - CanapiiAl

DEMoNsrRATtvo DA Ar.lÁLsE EcoNôtwco-FtNANcEtRA REFERENTE BALANÇo
PATRIMONIAL ENCERRADO EIú 31.12,2023

LG indicê de Liquidêz Gêral

LG= Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo =
Passivo Circulante + Passivo Não.Circulanle

'100.267.49 + 0.00

59.773.40 + 0,00

í,68

LS: indice de Liquidez Sêca

LS= 0,89AtivoCirculante Estooues

Passivo Circulante

LC: Índice de Liquidêz corrente

Ativo Circulante 100.267 ,49

PassivoCirculante 59.773.40

indice de Liquidez lmediata

Ll = Disponivel

100.267.49 - 46.916,49

59.773,40

1,68

0,89

LI

53.351.00

59.773,40Passivo Circulante

SG Solvênciâ Geral

SG= Ativo Total 100.267,49 '1,68

Passivo Circulante + Passivo Nâo-Circulante

Canapi (AL), 31 de dezembro de 2023.

59.773,40 + 0,00

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

Sócia Administradora

CPF: 114.268.46444

MONICA MESSIAS DE OLIVEIRA

Contador CRC/ALn'007969/0-7

CPF 024.218.71{5O
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
srsTEMA PÚBLTCO DE ESCRTTURAÇÀO DtGTTAL - Sped

RECTBO DE ENTREGA DE E§CR|TURAçÃO CONTÁB|L O|G|TAL

IDENTIFICAÇÂO DO TITULAR DA E§CRIÍURAçÃO
NIRE

27201373869

CNPJ

49.675.419/0001-32

NOME EMPRÉSARIAL

B DE L I,4EDEIROS LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA EgCRITURAçÃO

ÊoRMA DA ESCR'TURAçÀO CONTÁBIL

-]ERíoDo 

DA EscRrruRAçÀo
6rnrDozo 

^srt.,ztzozo
Liwo Diário (Complqto - sêm escrituração Aúxilial)
[lrunEz.n oo Ltvno
Lrvno orAnto

i{úMÉRo D0 LrvRo
2

\- DENTtFtcAçÀo Do ARautvo {HAsH)

6F.8F.44.99.60.14.42.FC.4E.06.68.C4.37.54.EC.F7.46.DD.23.E8

ARQUTVOS SUBSTTTUIDOS (HASH)

ESTE LIVRO FOI ASSINAEO COM O§ SEGUINTES CERTIF'CADO§ DIGITAIS:

ouALrÊrcaÇÃo Do sIGNAÍAR|o CPFICNPJ NOÍttÉ VALIDADE

2810212025 a
28t02t2026

888737500078594799
I

2910712024 a
29tO7 t2025

N' §ÉRrÉ DO
CERTIFICADO

1 65792830402 3 30799
6

RE§PONSAVBL
..LEGAL

SimPessoa JurÍdicâ (e-CNPJ ou ê-PJ) 49675419000í32

NÚMERO DO RECIBO:

6F.8F.44.99.60. 1 A.42.FC.AE.06.68.C4.
37.5A.EC.F7.46.OO.23.EB,-z

B OE L MEDEIROS
1TD4i49675419000132

JOSINEIDE MELO
I\.lACHADO

NASCIMENTO:
77615239400

Contador 17615239444 Nâo

Escrituração recebida via lnlemet
pêio Agente Receptor SERPRO

em 3010612025 às 01:19:57

3F.1 D.87.D2,FE.8F.AA,FC
1 4.28.7 0.77.D8.4F. 48.43

Considera-se ãulenticado o livro contábil a quê se íefere este recibo, dispensando-se a autenticaÉo de que trata o aít. 39 da Lei n0 8.934/1994.
Este recibo comprova a autônticaÉo.

BASE LEGAL: Docreto no 1.800/1996, com a alteração do Dêcíeto no 8.683/2016, e ârts. 39, 3$A, 39-B da Lei n'8.934/1994 coín a alteraçâo da

Lei Complemêntar no 124712014.

Versão: 10"3.3 i
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMTNTO

Entidade:

PeÍiodo da Escrituração

B DE L MEDEIROS LTDA

01 101 12024 a 31 I 12t2024 CNPJ: 49.675.419/0001-32

Número de Ordem do Livro 2

Nome Empresaríal

Data de encerramento do exercício sacial 3111212024

N IRE

CNPJ

\;úmero de ordem

Natureza do Livro

MunicÍpio

oata do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de aÍquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedadê empresária

Número de oÍdem

Quantídade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de términ0

Quantidade iotal de linhas do arquivo
oigital

'rme Empresarial

Natureza do Livro

B DE L MEDEIROS LTDA

27201373869

49.675.419/0001-32

LrvRo DÁRro

Canapi

22tO212023

50392

B DE L I\,1EDÊIROS LÍDA

LrvRo orÁRro

2

50392

a110112024

3111212024

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaÉo se comprova pelo recibo de nÚmero

6F.8F.44.99.60.1A.42.FC.AE.06.68.C4.37.5A.EC.F7.46. DD.23.ÉB-2, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscrituraÇão Digital- Sped

Versão10.3.3 do Visualizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Período da EscrituraÇâo: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 49.675.4'í 9/0001-32

Número de Ordem do Livro: 2
Periodo Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

Dêscriçáo Salda lnicial §aldo a:inal

AÍIVO
ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL

ÔAIXA GERAL

BANCOS C/ I\4OVI I\,4ENTO

APLIC.FINANC,LIQUIDEZ IIVEDIATA

CREDITOS P/ VENDAS

DUPLICAÍAS A RECEBER

ESTOQUES

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

DEBITOS P/ COMPRAS

FORNECEDORES NACIONAIS

OBRIGACOES FISCAIS/TRIAUTARIAS

CSLL A PAGAR

IRPJ A PAGAR

PAÍRII\4ONIO LIQUIDO

CAPITAL REALIZADO

CAPITAL SOCIAL

RESERVAS DE LUCROS

RESERVA LUCROS A REALIZAR

LUCROS E PREJUIZOS ACUI\,IULADOS

LUCRO/PREJ.EXERCICIO EM CURSO

R$ 358.979.53

R$ 64.903,88

RS 1.312.68

RS 286.855,91

R$ 25.000,00

RS 25.000,00

R$ 15.494.09

R$ 15.494,09

R$ 100.267,49 RS 358.979 53

R$ 100.267,49

RS T 15.650,28RS 53.351,00

R$ 50.581.57 RS 16.760.18

R§ 1,OO R$ 63.527,73

R$ 2.768,43 R$ 35.362,37

RS 0,00 R§ 3.508 15

R$ 0,00 R§ 3.508.15

R$ 46.916,49 RS 239.821,10

R$ 46.916,49 R$ 239.821 10

R$ í00.267,49 R6 358.979,s3

R$ 59.773,40

R$ 6.728,52 R$ 7.219,74

R$ 5.505.Í5 R$ 5.307 06

R$ 1.223,37

RS 40.4S4,09

RS 25.000.00

RS 15.494.09

R$ 15.494.09

RS 246.361.82R$ 0.00

R$ 246.36í.82R$ 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Oigital- Sped

Versáo 10.3.3 do Visualizador Página 1de '1

Nota

MERCADORIAS DE REVENDA

R$ 72123 62

I I R$ 53.044,88 R$ 64.s03,88

I

RS 53.M4,88

R$ 25.000,00

I

I
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERC|CIO

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Pêríodo da Escrituração: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 49.675.419/0001-32

Número de Ordem do Livro: 2
Periodo Selecionado: ' 01 de janêiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descrição Saldo âniericrNola

VENDAS DE IVERCADORIAS

C) DEDUCOES DAS VENDAS

(-) DEVOL.VENDAS l\TERCADORtAS

RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL

G) CUSÍOS OAS VENDAS

(-) DAS I.áERCADORIAS VENDIDAS

LUCRO BRUTO OPERAC]ONAL

(-) DESPÉSAS/RECEITAS OPERACIONAIS

(.) DESPESAS COI\,I VENDAS

(-) DESPESAS A0 r\.,fl N TSTRAT |VAS

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS

i.) DESPESAS FINANCEIRÁS

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES CSLL/IRPJ

LUCRO / PREJUIZO LIQUIDO OO PERIOOO

R$ 2 340 S83 38

RS 1.144 01

Rs 2.340.983 38

R§ (194,00)

R§ (194,00)

R$ (2.049.106,79)

R$ i2.049.106,79)

R$ 291.682,59

R$ (45.320,77)

R$ (5.126,09)

R$ (427,00)

R$ (30.900,98)

RS (137,31)

RS 246.s61.82

R$ 246.361,82

Este relâtório foi gerado pelo Sistema Públjco de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de I

l

RECEIÍA BRUTA oPERAcToNAL ]

I

R$ 2.340.789,38

I

R$ (9.873.40)

RECEITAS FINANCÉIRAS

R$ 246.361,82



DEMON§ ÇÃO DE LUCROS OU PREJI,JiUOS ACUMULAD§S

EÔ,tidade: DE L MEDEIROS LTDA

Período da EscrituraÇão: o1lo1l2o24 a 3'111212024 CNP 49.675.419/0001-32

Periodo Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

NúmeÍo de Ordem do Lívro: 2

Lucro liquido do periodo-base

Lucros ou prejuizos ácúm!lados

llírnn. da Âr,iui ra!ic d.s {lL!rias (lê ,,ni.irlô,rio Ltnrtrtl.

R,\ull,ú. Lrí ,Ià l)aP^ !,r r..n.iâç.ir .14 LL]lrÕ. ír, f,Éj,L r 
^cr 

ruta.hs tÍlrl

24ô 361 82

246.361,82

246 361 .A2

Este documento é parle integrante de escrituÍação cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número
6F.8F.44.99.60.1A.42.FC.AE.06.68.C4.37,5A.EC.F7.46.DO.23.EB,-2, nos termos do Decrêto no 8.683/2016.

Este relatório Íoigerado pelo Sistema Público de EscÍituração oigilal- Sped VeÍsão 10.3.3 do Visualizador Página 1de '1
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Página 1

ANALISE DE BALANçO PATRIMONIAL (Valores em Reais)
Empresa: B DE L MEDEIROS LTDA
CNPUCPF: 49.675.41910001-32 NIRE: 27201373869 Dt.Registro: 2210212023
End.: R SONIA MALTA, No 677 - MARECHAL FLORIANO PEIXOTO
CEP: 57.530-000 Município: CANAPI UF: AL
Período: IANEIRO A DEZEMBRO D8 2024 Data do encerra mentoz 3111212024

coEFtcrENTES DE ANÁUSES EM 3tl L2l2O24

Reconhecemos a exatidão da presente Análise de Balanço Patrimonial

Canapi - AL, 31 de dezembro de 2024.

!p:ub:
o.Õm.n:o.rlin.do d'git,l@nr€

!éaTÊr Dl !§Â raÉôE lo3

v.riri(x.éh htpr ,/rvàlid.Í n,.Coy b.

BEATRIZ DE tIRA MEDEIROS
sócIA ADMINISTRADORA

CPFI L!4.26A.464-44 RG: 45040060

JOS|NEIDE MELO ÍúACHADO aÍ mdoebm,d qiur@rolMror Mho

NASCIMENTOTTT6l5239400 or* :ost.,z,sro oro

JOSINEIDE MELO MACHADO NASCIMENTO
CONTADORA

CRC/A10004341O0 CPF: 776.152.39+00

Coeficientes Fórmula Valor

índice de Liquidez Geral (LG) AC + RLP

PC + PNC

358.979.53
72.r23,62

4,94

índice de Liquidez Corrente (LC) AC

PC

3s8.979,53
12.t23,62

4,98

Índice de Solvência Geral (SG) 358.979.53
72.t23,62

4,98

Resultado

PC + PNC
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCMCA

ATVINO BRANDÃO UEIRA FILHO Ê CIA LÍDA - ME, COM SEdê NA

Avenida Joaquim Tete, No 354, Cento, CEP: 57.530-000, CANAPUAL, inscrita no

C.N.P.J.IMF sob o no 11.126.563/0001-47, nest€ êto re?rêsêndado pê{o

representante legal Alvino Brandáo Vieira Filho, portador da carteira de identidade

no 1.701.597 SSPIAL, inssito no CPFTMF sob o no 008.586.494-38, al§sg para

os devidos fins, quâ a empÍêsa B DE L }IEDEIROS LTDA, inscrita no CNPJ sob

no 49.675.419/000'l -32, estabêlecida na Rua Sonia Malta, 677, Marêchâl Floriâno

Peixoto, CanapilAL, fomeceu com presteza gás de cozinha para esta empíesa,

atendsndo todos os temos referentes a qualidade dos produtos e prazos de

êntrgga, € não há nada neste momêoto que dêsabone §ua conduüa.

Canapi/AL, 2 Me fevereiro de 2A24

/.q Á, U

ALVINO BRANDÃO VIEIRA FILHO E CIA LTDA - ME
C.N.P.J./MF sob o no't 1. 1 26.56310001-47

ALVINO BRANDÂO UEIRA F'LHO
CPF: 008.586.494-38

§ /h

EIf*I-.ru.sosroooí..i'uEffiHmlHIu
, Gfri4E!:szsujm'r- C.^.r.^t _l

ALVINO BRÂXOÂO VIEIPÁ FILHO & FILHO CIA LTDÂ - ME
CNPJ: 1 t. 126.563&001'47

AVENIDA JOAOUIM TEÍE Nô 354 _ CENTRO
CEP. 57,530{OO- CÁNÂPI . AL

,,i, .,i. ,i]l ..i.{qa}}Íiã:§*}.,§Í!§!-"rfU{lq,r,,§sO*;Zt:Oç ,],'@, 'r'lB.,';ii.i' &r.
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ALVAú DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS
https.//www.cbrn al gov.br

No: 85601 VALIDADE: 23/09/2027

O. Co.rpo,::de ,lombêirls -Militàr de Alagaâs ,:. CBMAL, após -:veriícafr doeumêntagão,, coEprobatoria emitjdâ poÍ ..

proÍissional cffipeterte ao qual atesta a coneta instalação, manutenção e funcionamênto das medidas de segurança
e realizàr vistoria técnica de regularizaÉo, faz constâÍ que a edificâção ou área de risco abaixo descriminada âtende a
lêgislação, astadqêl d! Segurê0ç?.. Cqftra.ln9êndio e Emeryênda .vigênte, consideÍando ainda.as informaçõês. no
íêferiiío Éiocà§so ite Sêgúàíçà csitrâ lniêhdià ê ÉheÍ!Éncias I PsclE.'

PSCIE: No 7,'98

NOME FANIASIA: VAN GÁS

RAZÃO SOCIAL: B DE L MEDEIROS LTDA

CPF/CNPJ: 49.6-7 5. 41 I / 0001 -32

ENDEREÇO: RllA§ÔryA VAtrA N 677, MARECHAL FLoRIANq PElxoTq ÇAl)!A

NATUREZA DÉ.OCUFÀÇAO|M.ESPECIAL.,i. ARMAZENAMENTO'GLP CLASSE,]V

Bl A.L

.r.:r'

t

ObservaçÕes:
1'- Dêveiã o propÍiêtáiió'ôu r&pônsáiel tjélo ijso rnaÍtter to..do{i os'sistêmáa píêveôtivo§ êm
perfeilas condiçÕqs de uso.
2 - Fifldado o pÍâzo dê vâlidade, solicite renovaÇão do AVCB ao Corpo de Bombeiros.

I I

I

Êstê docütnênto d€ve ter SUâ âUIeniicidàde comp vadâ ns ende

i

Ánen cousrnuíôt ez,ào M, ,t ,.,,

NUM. DE PAVIMENTOS: 1

Emitido em 03/10/2025

CORPO'DE BOMBEI'ROS' MILITAR DE ALAGOAS
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CERTIFICADO DE REVENDA GLP

CNPJ: 49675419000132

Nro. de Autori-
zação: GLPALO42O189

Nro. Despacho ANp N. g94

Data da Publi-
cação:

15/08/2023

Endereço: RUA SONIA iüALTA - 677 - - MARECHAL FLORIANO PEIXOTO - CANAPI - AL

A Aqência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, no uso da atribuição que lhe confere o afiiqo Bô, in.isc XV

da Lei nô 9.478, de 6 de agosto de'1997, certiÍica que nesta data, a empresa acimâ mencionada encontÍa-se autorizada. por

esta Agência, para exercer a atividade de revenda vare.jista de GLP, nos termos da Resolução ANP na 958/2023.

Emitido às 18:16:í4 horas do dia O4/1112025 {data e horário de brasília).
Código de controle do certiÍicado; 62576313132?2381

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre
certificados emitidos posteriormente.
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser
verificadas pela internet, no site da ANP: www.anp,gov.br

Razão Social : B DE L MEDEIROS LTDA
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o lnstituto do Meio Ambiente do Estado do Alagoas - IMA/AL expede a presente Licença de operação N"

2025.08071662879.EXP. LOR, com base na Resolução Normativa N" 10/2018, do Conselho Estadual de Proteção Ambientãl ' CEPRAIV

e na Lei 6.787i06, Art. 5, e suas alterações, por meio da qual autoriza B DE L MEDEIROS LTDA - ME, inscnta no CNPI N"

49.675.419/0001 32, localizada na Rua Sonia Malta, N'677, íúarechal Floriano Peixoto, Canapi/AL, a regulaflzação referente a

operação/funcioname nto da atividade citada na lei como Depósito de produtos químrcos (incluindo GLP), do empreendimento VAN

GÁs, localizado em l\,4unicípio de, Canapi/Al.

Esta Licença de Operação é válida até 08 deJulho de2O27, e está condicionada ao cumprimento das condicionantes que

constam na(s) seguinte(s) páglnas destâ licença e nos demals anexos do Processo llVA N" 2023.26120258996.1RO.1lVA (Parecer

Técnico ll\,4A,/GELIC 982/2025 ).

Esta LtcenÇa deverá estar disponível, por ocasião dê realização de fiscalizações, bem como, não exime o lnteressado de obter outras

autorizações/licençãs exigldas em leis e atos normatlvos, expedidas por outros órgãos.

Maceió (AL), 08 de .lulho de 2025

M* I

rS§rttp,í'nirn

Flávio José Barbosa da SilvaJúnaor
'í".rtir.li) rl,t! i rt,,ilr:!)111:/\' rl :' . : r., rri,lrlr"

Gustavo Ressurreição Lopes E
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((
Licença de Operação N'2025.08071662879.ÉXP.LOR corn as seguintes condicionantes:

LeLtrsl;lÇã0 Anrbiental vige nte;

rle no'"c análi:;r: arlbie nt al.

retlCrvaçãc-,.

de V storra do Corpo dc BomlleiÍos - A\rC B alualiz.:do, ' Af ualmente, ern con]'.lll.o corl O l-ir\DA.

apresentar ao lÍ\44,i A1.., em corrjunto ao RADA; Anualmente, -ôÍn conjUnto com o RADA.

EsraciLrai n'.6.787 /2006, - 1)-A ((ento e vlnte) dias anteÍ, do vencirrrento d,: licerrça.

n/
|b/ow- ío JJ,;""^

Flávio José Barbosa da Silva Júnior Gustavo Ressurreição Lopes

'L

l, I :.1.)r :j:,:.lrl. ir,:, tLl^
Pâg.2de2
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TRIBUNAL DÉ CONTAS DA UilIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor áe cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em': 2411112025 13:43:45

Informa ões da Pessoa Jurídica:
Razào Social: B DE L MEDEIROS LTDA

NPJ: 49.675.419/0001 -32

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do ór gestor, cliqueA Li l.

Orgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no ortal do estor, cli ue^ UI.

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

t.lt.stor, cli Ue r\Para acessar a certidão ori inal no do

Orgâo Gestor: PoÍal da Transparência

Resultado da consulta: Nada Consta

Orgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no ortal do ór ao estor, cli ueA UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçâo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 35/2025
Processo Administrativo No 220251310008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Datâ dê Publicação: 1011112025 09:22:40

LOTE 1

Item: 1 Quant.: 600 Unidade: UNID Val. ReÍ.: 1'Í7,00

DescÍição: Gás liquefeito de petróleo - GLP, material composiçáo básica de propano e butano (gás de cozinha),

_.,.jnidade de fornecimento: botijão com 13 kg, retoÍnável, aplicação: fôgões domésticos.

Autor
B DE L MEDEIROS LTDA

Marca/Modêlo
SUPERGASBRAS / Conforme Edital

Valor
'115,00

LOTE 2

Item:1 Quant.: 150 Unidade: UNID Val. ReÍ.: 336,22

DeScTiçâo: GÁS DE cozINHA - GÁS LIQUEFEITo DE PETRÓLEO (GLP) 13KG . COMPLETO (VASILHAME + GÁS):
utilizado em fogóes convencionais ou industriais. Fabricado segundo norma NBR 8460 da ABNT -Associação Brasileira
de Normas Técnicas.

Autor
B DE L MEDEIROS LTDA

UaÍca/Modelo
SUPÉRGASBRAS / Coníorme Edilal

Valor
33o,OO

DOCUMENTOS ANEXADOS

B DE L MEDEIROS LÍDA
tlotá.loi 2211112025 11:47 Documento: Proposta em papêl timbrado, assinada e com CNPJ

Endêrêçô: htlpJ/bnccompras.blob.core.windows.net/pârticipantdocuments,?c12fa56ec146a9889b3cdecg10de38.pdf

ARQUIVOS ANEXADOS A ITENS

1de1
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ATA DE SESSÃO

MOVIMENTOS DO PROCESSO
2211112O25 1'l:47:23 DÊ PROPOSTA B DE L MEDEIROS LTDA
241'1112O2509:31l.03 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.

,_]/Yl112025 09:31;22 MENSAG MP REGOEIRO
A sessão esta aberta, a d ta será iniciada.

09:42:56 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco o licitante B DE L MEDEIROS LTDA, para que se possível apresente uma melhor proposta paÍa os itens arrematados,
aguardo mânifestação no prazo de 10 minutos.
241'1112O25O9:44:25 MENSAGEM PREGOEIRO
o rtici nte B DE L MEDEIROS LTDA foi convocado a â resentar seus documentos de hâbilitação até 2411'112025 11 M
2411'll2O25 11:51 :44 MENSA OEIRO
Faremos uma pausa para o al e retornamos as 14r00h
24h112O25 14:O EM PREGOEIRO
Boa tarde, senhores licitantes
2411112025 14tOOt55 MENSAGEM PR
A sessão está retomada.

EGOEIRO

241111202514:02:00 MENSAGEM PREGOEIRO
Declaro o licitante B DE L iiIEDEIROS LTDA. devidamente habilitado no certame
241111202514:02:í8 MENSAGEM PREGOEIRO
o rocesso será encaminhado a Íase de man o de recursos.

25 t4:28:55 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está encerrada, o processo será encaminhado para adjudicação e homologação pela autoridade competente

LOTE 1 - ADJUDICADO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UNID Marca: SUPERGASBRAS Modelo: Conforme Edital
Descrição: Gás liqueÍeito de petróleo - GLP, material composição básica de propano e butano (gás de clzinhâ), unidade de
fomecimento: botijão com 13 kg, retomável, aplicaçáor Íogões domésticls.
Quantidade: 600 Valor Unit.: 115,00 Valor Totãli 69.000,00

cLASSTFTCAçÁo
Razão Social Num Documênto Ofeía lnieial Oferta Final Dif.(%) ME

568 49.675.419/0001-32 115,00 115,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrta Final oir.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documenlo Oferta lnicial OÍêÉa Final Dif.(%) ME

Ge.ado em: 2211212025 1024:05

MOVIMENTOS DO LOTE

1de3

1011112025 O9t22-40 PUBLICADO

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PREGÃO ELETRÔNICO N6 35/2025
PÍocesso Adminiskativo No 220251310008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 101'1112025 09:22:40

1 B DE L MEDEIROS LTDA
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

lo/1í12025 í4:00:OO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

24111t2025 08t30iOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

24l'l í/2025 09:31:29 DISPUTA

24h112O25 Ogi31t29 LANCE B DE L MEDEIROS LIDA (PARTICIPANTE 568) í 15,00

24111t2O25 O9t41 i29 NOTtF|CAçÃO STSTEMA

O delentor da melhor oferta da etapa de lances é B DE L MEDEIROS LTDA
24h1 12025 O9t41 t2S HABILITAÇÃO

24t11t202509t41i29 NOTtF|CAçÃO STSTEMA
Para compor o cadastro de reserva deste lotê, clique no botáo Cadastro Reserva

y,z4l11l2025 14117:22 EM ADJUDICAÇÃO

221'1212O25 1O:24:04 ADJUDICADO

LOTE 2 - ADJUDICAOO
LOTE 2

Item: I Unidade: UNID Marca: SUPERGASBRAS Modelo: ConÍorme Editâl

Descriçáo: GÁS DE COZINHA - GÁS LTQUEFETTO DE PETRÓLEO (GLP) 13KG - CO|\,4PLETO (VASILHAME + GÁS)r urilizado em
fogôes convencionais ou industriais. Fabícado segundo norma NBR 8460 da ABNT -Associação Brasilêira de Normas Técnicas.
Quantidade: 150 Valor Unit.: 330,00 Vâlor Total: 49.500,00

cLASSTFTCAÇÃO

Razão Social Num Documento Oíerta lnicial Ofêrtâ Final Dif.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 130 49.675.41 9/0001-32 330.00 330,00 Sim

Razão Social Num Documento Ofertã lnicial OÍorta Final DiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Râ2ão Social Num Documento Oterta lnicial OÍerta Final oiÍ.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
10111 12025 O9i22t4O PUBLICADO

101'1112025 14t0Ot0O RECEPçÃO DE PROPOSTAS

24l'r í/2025 08:30:OO ANÁL|SE DE PROPOSÍAS

24líí12025 09:3í:29 DISPUTA

2411112025 09t31:29 LANCE B DE L I,4EDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 130) 330,00

2411112025 09:41:29 NOTIFICAçÃO SISÍEl\44
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é B DE L MEDEIROS LTDA
2411'1 12025 O9t4'1,29 HABILITAçÃO

241111202509t41t29 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Para compoÍ o cadastro de reserva deste lote, clique no botáo Cadastro Reserva
2411112025 09t44t0ô MENSAGEM B DE L MEOEIROS LTDA (PARTICIPANTE 130)
CHEGAMOS AO NOSSO LIMIÍE

2411112025 14117 t22 EM ADJUDICAçÃO

2211212025 10 -24tO4 ADJUDICADO

Gerado em: 2211212025 1O:24:Os 2dê3

2411112025 09:.43:39 MENSAGEM B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 568)
CHEGAMOS AO NOSSO LIMITE

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

OESCLASSIFICADOS

24h112O25 14102:21 MANIFESTAÇÂO DE RECURSOS
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE NIENEZES

Gerado em: 221212025 10124:05 3de3
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 35/2025
Processo Administrativo No 220251310008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE |\4ENEZES

Data de Publicação: 1011112025 09:22:40

TOTAL DO PROCESSO: 1í 8.500,00

B DE L MEDEIROS LTDA 49.675.419/000'l -32 í18.500,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 568 Lance: 115,00 Total:69.000,00
vltem: 1 Unidade: UNID Marca: SUPERGASBRAS Modelo: ConÍorme Edital

DescriÇáo: Gás liquefeito de petróleo - GLP, material composição básica de propano e butano (gás de cozinha),
unidade de fornecimento: boti.ião com 13 kg, retornável, aplicação: fogóes domésticos.

Quantidadê: 600 Val. Ref.: 117,00 valor Unit.: 115,00 Total ltem: 69.000,00

LOTE 2 Ouânt.: í Num: 130 Lance: 330,00 Total:49.500,00

Item: 1 Unidade: uNlD Marca: SUPERGASBRAS Modelo: Conformê Edital

DESCTiçãO: GÁS DE COZINHA - GÁS LIQUEFEITO DE PETRÔLEO (GLP) 13KG - COMPLETO (VASILHAME I GÁS):
utilizado êm fogões convencionais ou industriais. Fabricado segundo norma NBR 8460 da ABNT -Associaçáo Brasileira
de Normas Técnicas.

Quantidade: 150 Val. Ref.:336,22 Valor Unit.: 330,00 Total ltem: 49.500,00

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Geado em : 221 1212025 1 O :24 :05 1de1

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 35/2025
Processo Administrativo No 22025131000A

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLl\4O MALTA DE MENEZES

Data de PublicaÇáo. 1011112025 09:22:40

LOTE 1 - ADJUDICADO - 221'1212025'10:24:04
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
m:1 Unidade: UNID Marca: SUPERG Modelo: Conforme Edital

DescriÇão: Gás liquefeito de petróleo - GLP, material composiçáo básica de propano e butano (gás de cozinha), unidade de
fomecimento: botijáo com 13 kg, relornável, aplicâção: fogões doméstacos.
Ouantidade: 600 Valor Unit.: 115,00 Valor Total: 69.000,00

cLASSTFtCAçÃO
Râzão Social Num Documento Oferta lnicial Oturta Final DiÍ.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 568 49.675.419/0001-32'115,00 115,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento OÍerta lnicial Oturta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final Dil.(%) ME

LOTE 2 - ADJUDICADO - 22J12J2025 10:24:04
LOTE 2

VALORES UNIÍÁRIOS FINAIS
llem: 1 Unidade: UNID [,larca: SUPERGASBRAS Modelo: Conforme Edital

.-Jescriçáo: GÁS DE COZINHA - GÁS LTQUEFÉtTO DE PETRÓLEO (GLP) 13KG - COt\TPLETO (VASTLHAME + cÁS): utilizado em
Íogões convenclonais ou industriâis. Fabricado segundo norma NBR 8460 da ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Quantidade: 150 Valor Unit.: 330,00 Valor Total; 49.500.00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial OÍerta Final oif.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 130 49.675.4'r 9/0001-32 330,00 330,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial OÍerta Final DiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Rezão Sociâl Num OôcumênÍo Oferta lnicial OÍerta Final DiÍ.(%) ME

Gerado em: 2211212025 lOt24t1s

PREGOEIRO: GlLl\,4O i,4ALrA DE MENEZES

1de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

Gerado em: 2211212025 10124.05 2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 35/2025
Processo Adminiskâtivo N" 220251 31 0008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 101'1112025 09:22:40

LOTE 'l - HOMOLOGADO - 22112t2025 10:24:08
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
\-rtem: 1 Unidade: UNID Marca: SUPERGASBRAS Modelo: Conforme Edital

DescÍiÉo: Gás IiqueÍeito de petúleo - GLP, material composição básica de propano e butano (gás de cozinha), unidade de
fornecimenlo: botüão com 13 kg, retornável, aplicagão: fogões domésticos.
Ouântidade: 600 Vâlor Unit.: 115,00 Valor Total: 69.000,00

cLASSTFtCAçÃO
Razão Social Num Documênto OÍerta lnicial Ofêrta Final DiÍ.{%} ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 568 49.675.419/0001-32 115,00 115,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Rezãô Social Num Documênto OÍêrta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Razao Social Num Documenlo OÍerta lnicial Oturta Final Dif.(%) ME

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 221'1212025 10:24:08
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UNID Marca: SUPERGASBRAS lúodelo nÍorme Edital

-JescriÇão: 
GÁS DE COZTNHA - GÁS L|QUÉFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 13KG - COMPLETO (VASILHAME + GÁS): utilizado em

fogôes convencionais ou industriais. Fabricado segundo norma NBR 8460 da ABNT -Associaç5o Brasileira de Normas Técnicas.
Quântidade: 150 Valor Unit.: 330,00 Valor Total: 49.500,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Num Documento Ofeía lnicial OÍerta Final Dlf.(%) ME

130 49.675.419/0001-32 330.00 330,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial OÍerta Final Dir.(%) ME

Gerado em: 2211212025 1O24:Aa

AUTORIOADE: JOSELIA MELO DE Lll\,44

1de2

1 B DE L MEDEIROS LTDA
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Gerado emi 2211212025 10:24:08 2de2
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Objeto: 1.1. Registro de Preço para eventual aquisiçáo de gás de cozinha (recarga de botijão de
'13 kg), bem como de botijões de gás de 1 3 kg cheios (botijão + recarga), destinados ao
atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município
de Canapi/AL

Empresas vencedoras valor total: R$ 118.500,00 (cento e dezoito mil e quinhentos reais): B DE L
MEDEIROS LTDA (496754190001 32) com os lotes: 1 e 2 no valor total de R$ 1 18.500,00 (cento e
dezoito mil e quinhentos reais).

CANAPI -4L,22 de dezembro de2025

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 35/2025
Processo Adm: No 2202513í0008
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TERMO DE ADIUDTCAÇÃO - PRECÃO ELETRONTCO N" 35/2025

Processo Adm: N' 22O25l3lOOOg

Objeto: 1.1 ÀesisÍo dê P,êLo para evênl!âl aquis;çâo dê cás de cozinl'ã ire(n.€i de betri,r de 13 rs) bêm como de Ll

deíinãdca .o âler,Jimento drs drmaÍ1d0., eeloÍ;ris dar: S.rc,ê!ariãr ML'n:.rF,rl. do padêf Exc.úrivo do úuri.Ípio de aanâ

trnpresas verredoíar !rlcÍ totalr RS 118.5C0,0C ( .Éntc e de:oú! rr;! r qu,:!;re.io! rêa,rlr I Oa L MTOBAOS LrOÁ {

118.500,00 lcenlo e deroit! mii e quinhehto5 rEãis)

de 8.i5 de 1-1 ts cheiot Íbonrãê + re.áÍEâ)

132i cDm os lotesi 1, 2 ro vÀior toral ie aS

CANAF iÂL) rdn-le m. l2 dc doreinb.ô dÊ 2025

Yvlrh CA
lnsal tÂ t!,!,1o Da i lÀrÀ

Âil IoRTDAD:- OE PROtlCfrlR

)I
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c
rERMO DE HOMOLOCAÇÃO - PRECÃO ELETRÔNrCO N'3s/2o2s

Píocesso Adm: N' 22025]3'IOOOB

o§iêto: 1 1. Be8iskc de preço pal" evenlual ãq{r!s;ção de gás de cozarho i'êcêrsã de botijão de 13 kg). bem .omo dê botijôes de gá, dê 1l kg.heios (bôhjãc + recârga)

destinrdos ao atendimentc das domandas 9êtoriris dês Secret;fiâs Munrciorr. do Poder Execuhvo do tulunicipiê de Canapit'AL

iO5ÊLlÂ i/i E Lo D: Llr,,1Â

AUTOiiDADt CCMPÉTEN]T

tmpíesê; ve.cêdcíês vãlor lotâl: 8§ 11il.5CÕ,0C í.-".tô e de.oito mil e qú;nhenlo! fe,ri5l: B OE L MEDEIROS l1OÂ 149675.4:-q00O132) .om (]3 loies: 1, 2 no ràlor toral de RS

118.50ú.00 {..nlc e d.roito mil e quinhentos .eat)

A aulorl.iãde m'.nicira do óítào MljNlClPlO Dt CANAPI. no usa dü 1uâ! rlí,bL,içõca bHais e d. êcordô coni 2024, e 1ür! âllcràtijes, reítv. BOlllOLOGAR o

íêlulladc d.s kabalhos aprcseotados peiã Ccrrissào no a

aÂ c^NÂf1 , sêgünda'felrâ,22 de dÊrêmbrode 2425
/1

4
(J

õ-l-X,'-, Y't"a-lt
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Frefeitura de

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.. 152t2025
PREGÃo ELETRÔNIco 3512025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 220251310008

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, neste ato representado pela Senhora Josélia
Melo de Lima, Prefeita, em conjunto com a Secretaria de Administração, representada pelo Senhor,
Klebson Fabiano Martins Lira, considerando o julgamênto da licitação, na modalidade de pregáo,
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n." 22025í 310008,
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro, de acordo
com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.'133, de 1o de abril
de 2021, no Decreto Municipal 0512024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1.1 . A presente Ata tem por objeto o registro de Preço para evêntual aquisição de gás de
cozinha (recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijão +
recarga), destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder
Executivo do Município de Canapi/Al, especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de
Referência, anêxo I, do edital de Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFTCAçÕES E QUANTTTATTVOS
2.1. O preço registrado, as especificaÇóes do ob.ieto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedo(es) e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem.

B DE L MEDEIROS LTDA
CNPJ: 49.675.41 9/0001 -32
ENDEREÇO: Rua Sonia Malta 667, Marechal Floriano Peixoto, Canapi-Al

Forneceoo cEP: s7.s3o-ooo
' corutnto . (82) a1lg-2r63

EMAIL: van-qas@hotmail.com
REPRESENTANTE: Beatriz de Lira Medeiros

,§62

Lote Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total

1

Gás liquefeito de
petróleo - GLP, material
composição básica de

propano e butano (gás de

cozinha), unidade de
fornecimento: botijão
com 13 kg, retornável,

aplicação: fogões
domésticos.

UNID SUPERGASBRAS Rs 11s,00 Rs 69.000,00

Página 1de 9
SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-00r

í. DO OBJETO

I

600
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Prefeitura de ü

GÁs DE cozrNHA - GÁs

LIQUEFEITO DE

PETRóLEo (GrP) 13KG -

COMPLETO (VASILHAME

+ GÁS): utilizado em
fogões convencionais ou

industriais. Fabricado
segundo norma NBR

8460 da ABNT -
Associação Brasileira de

Normas Íécnicas.

UNID 5U P E RGASBRAS 150 Rs 330,00 R5 49.s00,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

oRGÃO(S) GERENCTADOR
O órgáo gerenciador será a Secretaria de Administração

PARTICIPANTE(S)
. Secretaria de Educação
. Secretaria de Saúde
. Secretaria de Assistência Social

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procêdimento de lntenção de Registro de
Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantês,
observados os seguintes requisitos:
4.'1 . 'l . apresentação de justificativa da vantagem da adêsão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviÇo público;
4.'1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesáo pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerencradora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado
o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçáo, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pêla entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da
ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1 .
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Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesóes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentêmente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
4.8. A adesão à atâ de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.1O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro dê preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO
RESERVA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso
5. 1 .1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no pÍóprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.í.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgáo ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14-133, de
2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o aft. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçóes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7 . A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente sêrá efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses.
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário
Oficial do Município e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro dê preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou dâ contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições êstabelecidos no edital de licitaçâo ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
5.9.í. O prazo de convocação poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços sêrá assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5. 1 í . Quando o convocâdo não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçáo, e observado o disposto no item 5.7, observando
o item 5.7 e subitêns, fica facultado à Administração convocâr os licitantes rêmanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual ptazo e nas condiçôes
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.í, aceitar a contratação nos
termos do ttem antenor, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçáo
nos termos do edital, poderá.
5.12.'l.Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contralo nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas náo obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitaçáo
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.í. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:
6.í.í. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pac{uada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do ar1. 124 da Lei no 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços rêgistrados,
6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
rea.justamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do rea.iustamento, deverá sêr respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.
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7. rueoocrnçÃo DE PREÇos REGTSTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
7. 'l .1 . Caso nâo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao ltem registrado, sem aplÍcação de penalidades
administrativas.
7 .1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamênto da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciâdor comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no ar1. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
nâo poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteraÇão do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprrr o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a
indicação dos pressupostos juridicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas
dos fatos imprevisíveis e que justificam restâurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha
de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente
pactuadas, publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaçáo às condiçôes inrcialmente pactuadas, nos
termos do Decreto Municipal 0512024.
7 .2.1.1 . O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração
extraordinária e o desconto que foi dado na licitação será observado na atualizaÇão do valor.
7 .2.2. Nâo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preÇo registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.'133, de 2021, e na legislação
aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaÇão, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtençáo da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da ma.ioração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no ilem 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei no í 4. 'l 33, de 2021 .
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8, REMANEJAMENTO DAS QUANTIDAOES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREçOS
8.'Í. As quantidades previstas para os rtens com preços regrstrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gêrenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser fêito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidadê não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para eferto do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, seráo observados os limites previstos no Decreto Municipal no 0512024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamênto sejâ feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Fedêral
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneíiciário da ata de registro de preços,
observadas as condiçóes nela estabelecidas, optar pela acêitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,
a distribuição das quantidades para a execuçáo descentralizada será por meio do remanejamênto.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1 . 1 . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não rêtirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo êstabelecido pela
Administração sem justificativa razoável
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no 0512024; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei no 14.133, de 2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de aplicaÇão de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 1 56
da Lei no 14.í 33, dê 2O21 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisâo fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
9.4. O cancelamento dos preÇos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1 . Por ruzáo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se nâo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornâr-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n'0512024

,IO. DAS PENALIDADES
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
10.1 .1 . As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserya no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado
a ata.
1O.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, excelo nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal no 05t2024).
10.3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.í, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DO REAJUSTE
11.1 Os pÍeços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado pela administração.
11.2 Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicação,
pelo contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
13.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondênte tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
1'1.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
1í.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
1 í .7 O reajuste será realizado por apostilamento

12. DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO
12.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivâlente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, pronogáveis por igual período.
12.2 Pa'a fins de liquidação, o sêtor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essênciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão:
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçâo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

'12.3 Havendo erro na âpresentação da notâ fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providenciê as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
12.4 A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidõês de regularidade junto à Receita Federal do
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Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
12.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada suâ notificação,
por escrito, para que, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período, a critério do
contratante.
12.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
12.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
í2.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despêsa, conforme item ântêrior.
12.í0 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
12.11 Será considêrada data do pagamênto o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.í3 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da Êalizaçáo do pagamênto, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
12.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no '123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesêntâçáo de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complêmêntar.

í3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
í3.1 O prazo de entreqa do item 01, sempre oue solicitado, será 02 íduas) horas, contados
do recebimento da Ordem dê Fornecimênto
13.2 O prazo de entrega do item 02, sempre que solicitado, será 48 (quarenta e oito) horas,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
13.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a êmpresa deverá comunicar as razôes
respectivas com pelo menos í (uma) hora de antecedência para o item 01 e 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência para o item O2, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso íortuito e força maior.
13.4 Os bens dêverão ser entrêgues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.
13.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo dê validade na data da entrega não poderá ser inferior
a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

14. CONDTçOES GERATS
14.'1 . As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do Íornecedor registrado, penalidades e demais
condiÇões do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

sEroR DE LICTTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cãnapi/AL, CEP: 57.530-00r

ü
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Pa"a Íimeza e validade do pactuado, a presente Ata íoi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai ada pelas partesS

Canapi, 29 de dezembro de 2025

rl^.'A dL
Josélia Melo de Lima

Prefeita
Município De Canapi

Klebson a

BeatÍtz de Lira Medeiros
Representante Legal

B DE L MEDEIROS LTDA
Fornecedora Registrada

a ns Lira
Secretário

Secrêtâria Municipal de Administração
Órgáo Gerenciador

ü §* >\d'^,""'

sEToR DE UclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidã Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 15212025

Pregão Eletrônico 35/2025

Fundamenlo Legal: Lei no '14.1 33, de 1o de abril de 2021 , Oo Decreto Municipal no 05 de 15 de
Janeiro de 2024, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação
aplicável;

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fornecedora registrada: B DE L MEDEIROS LTDA, CNPJ: 49.675.419/0001-32

Objeto Registro de Preços para a eventual aquisição de gás de cozinha (recarga de boti.jão de 13
kg), bem como de botrjões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga), destinados ao
atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/AL.

VIGENCIA: l2 (doze) meses.

Valor Total Registrado: R$ 1í8.500,00 (cento e dezoito mil e quinhentos reais)

Firmado em: 2911212025

Signatários: JOSELIA MELO DE LIMA e BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367 .892t0001-42
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O PREFEITO DO MUMCÍPIO DE CAMPO GRÁNDE/AL, NO U§O

de suas atÍibuições legais, e com base na LeiOrgânica Municipal.

Aú. l'. CONCÉDER, Licença Matemidade a sen'idom LETiCIA
FERREIRA ALITS DOS SANTOS, matricula 00001901 ocupante
do cargo de professora do EJA, com carga hoúria de 25 (vinte e

cinco) horâs semânâis Íos termos do Estâtr.rto dos Servidores Públicos
do Municipio de Campo Grânde.

Art.2'. Eslâ Portaria entra em vigor nesta dâta. e posteÍiormente,
publicação no órgão de imprcnsa oficial do Municipio.

TEOGENES HIGINO MELO LESSA
PÍefeito Municipal

Campo (irandc/AL.22 de dezembÍo de 2025

WEVERTON PEDRO LESSÁ DA SILVA
Secretário Municipal de 

^dministraÇão Publicado poÍ:
Eduardô IIé1io da Silva lJarros

Código Ídentiíicadorr3 I lIl2AEl

SECRETARÍA NTUNICIPAL DE AD}IINISTRAÇÀO
EXTRÀTO DO SEGUNDO TERMo ADITIVO A ÁTA DE

REGTSTRO DE PREÇOS I I t/2024.

EXTRATo DO SEGTiNDO TERMO ADITIVO A ATA DE
RIIGIS'[RO DE PREÇ()S I I l/2024.

Fundamenlo Legal: Art. art. 84. da Lei n" 14.133. de l" dc abril de
202t.
CONTRATANTE: MLNICíPIO DE CANAPI/ALi
CONTRATADA: AEROMIX ÀGENCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA ME, inscrita no CNPJ sob n" 12.146.604/000!-
20r
Objeto: pronogaçâo do prazo de vigência da Ata de Registro de
Preços n" 111,2024, cu,io objeto ó a prestâção de serviços de
agenciâmento de viagens, visando a reserv.l. emissão.
marcação/renErcaçào, fomecimento e cancelamento de PASSAGENS
AEREAS, para tender as demandas do poder executivo do municipioi (-'anapi/Al, por 12 meses, a paÍir da assinâtura deste termo,

!,.rtrme previsto no item 5.1 da Ata de RegistÍo de Preços;
Vigência: I2 (doze) meses;
CelebÍ açào: 22/ | 2/202 5 ;

SignatáÍios: Josélia M€lo de Lima e Carlos Eduârdo Lucas
Ribeiro.

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezcs

Código Identiíicadorr77ts5A3DE

SECRETARIÀ 1\Íl,NICIPÀL DE ÂD}IINISTRÀÇÃO
TERItO DE HOt\tOLOG.rçÀO

TER\{O DE HO IOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRôNICO N'
31nn2s
Processo Adm: N' 220251310007

Objeto:Registro de Preço para eventual Aquisição de água mineral em
gana6es dc 20 lilros, garrafas de 1.5 litros e gaÍrafas de 500 ml, bem
como gaÍaÍões vazios de 20 litros, pâra atênder as demandas setoriais
das Secretarias municipais do Poder Executivo do Municipio de
Canapi/AL
Empresas vencedoras valor total: RS 99.260.0o(noventa e nove mil e
duzentos e sessenta reais):B DE L MEDEIROS
LTDA(496754I 9000132) com os lotes: 1.2, i,4, 5 no valor toral de
R$ 99.260,00 (noventa e nove mil e duzenlos e sessenta reais).

A autoridade municipal do órgào MLNICIPIO DE CANAPI. no uso
dc suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024. e suas
alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trâbalhos
aprcsentados pela Comissão flo âtendimento ao objeto do processo
IicitatóÍio âciúla especifi câdo.

CANAPI (AL). segunda-feira, 22 de dezembro de 2025

TOSELIÁ MELO DE LIMÁ

^utoridade 
Competente

Publicado por:
Gilmo Malu de Menezes

Código IdertificadoÍ:793EEE68

SECRETÂRIA I4L}IICIPAL DE ADMINISTR{ÇÃO
TER]\TO DE HOMOLOGAçÀO

TERMO DE EOMOLOGAÇÃO - PREGÀO ELETRÔNICO N'
35n025
Processo Adm: N" 220251110008

Obieto:I.l. Registro de Preço para eventual âqüisiÇão de gás de
cozinha (recarga de botüào de l3 kg), bem como de boriiôes de gás de
13 kg cheios (botijâo + recarga), deslinados ao atendimenlo das
demandas seloriais das Secrelariâs Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/Al
Empresas vencedoras valoÍ tolâl: Rg I 18.500,00(cento e dezoito mil e
quinhentos reais):B DE L MEDEIROS LTDA(49675419000132) com
os lotes: l,2novalortotal de R$ 118.500,00 (cenro e dezoito mil e
quiohentos reais).
A auloridade municipal do órgâo MUNICIPIO DE CANAII, no uso
de suas atribuiçôes legais e de acordo com o/a(s) 05i2024, e suas
alleraçôes, resolve HOMOLOGAR o Íesultado dos habâlhos
âpresentados pelâ Comissào no alendimento ao objeto do processo
licitatório âcima especifi câdo.

CANAPT (AL). segunda-feira, 22 de dezembro de 2025

JOSELIÁ MELO DE LTM.I
Autoridadc Competente

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Meneze's

Código Identificâdor: BA I 890C7

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÀTO DO QUÀRTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

N. 146/2022 (PRAZO)

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'
146/2022 (PRAZO)

Fundamento Legal: Aí. 57, § 1o, II e § 2", dâ Lei Federdl n" 8.666/93.
Panes: MUNICIPIO DE CANAPI/AL e LUCENA ENGENHARIÀ
EIRELI, CNPJ 15.r30.63 l/000140:
Objeto: Conhatação de empresa do ramo da Construçào-Civil pâra
construção de 0l creche padrão FNDE 02 equipes, no povoado Cârié
- Campi/AL;
Vigência I2 (doze) meses;
Celebraçâo: 19 I 12/2025;
Signatários: Josélia Melo de Lima e Thiago de Lucena Santos.

SECRETÀRTA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO QUINTO TER]I,IO ADITIVO DE PRAZO AO

COI*TRATO \" 14712022.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO
coNTRATO N" i4712022.

$$!\ disÍiomlrnrcipàl com.bÍ,'uma ).1

Alagoas . 23 de Dezembro de 2025 . Diário OÍicial dos Municípios do Estado de Alagoas . ANO XIII I N' 2709

RESOI VE:

ESTAD(' DE AI-AGOAS
PREFEITURA 1\IUNICIPAL DE C.L\{PI

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicadoÍ:426ts6083
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Canapi/Al, 04 de fevereiro de 2026.

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Juridica de direito público intemo. inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N'
336, CENTRO. neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Externo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220251310003 PREGÃO
ELETRONICO 3512025, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA ( RECARGA DE BOTIJÃO DE I3 KG),
BEM COMO DE BOTIJOES DE GÁS DE I3 KC CHEIOS (BOTUÃO.T RECARCAI.
PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MLINICIPAIS
DO PODER EXECUTIVO DO MT]NICÍPIO DE CANAPVAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

ES

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

19 6z

Página 1

Oficio n" 2512026

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

GILMO
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Ofício nq 26/2026

Canapi-Al,04 de fevereiro de 2026.

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ELETRÔNtcO 3sl2O2S

lnformamos para os devídos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gilmo Ita dea enezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

! 9 67

Avenida Joaqu;m Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12 367 8920001-42
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Edital no 35/?A25
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ú lri no c iLt o lzaÇic O{ O 2 / 2 026

E

EI

VALOR TOTAL ESTIMADO DACOMPRA

RS i20ô13 0c

VALOR TOIAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

RS 1i! 50al oc

Itens Arquivos Atas de Registro dê preÇo Histórico

Número Dêscricão :

Gás llquel'êito de petíolêo -
GLP, nlêteriêl composição

bâsrca dê propano e bulêno
(gás de cozinha). unidâcje de
fornêcimento bôtijáo com 13

kg, retornávet. ilpticaÇào:

fogõos domêst cos.

cÁs DE coztNHA - cÁs
LIOUEFEITO DE PETRCLEO
(GLP) 13}<G . COMPLEÍO

{VASILHAME . CÁs)r utiLizêcto

€m íoqões cônvêrlcionais ou
indush'iais. Fêbricado

segundo norma NBR 8460 da

ÀBNÍ -AssociaÇáo BrasiLeira

de Normas Tócnicas.

Vâlor unitário êst;rnado ^

R$ i'I700

Valor totêlestimado

R5 70 20(] 0c

Rs 50433.OC
?

Quãntidàdê -

ôoc

150

L

R$ 336.22

Local: canapi,/Al órgão: MUNlclPlo DE CANAPI Unidade compradoÍar 2992 - Secretariâ MunicipaLde Aciministrâção

Modatidade da contratação: pregáo - Eietrónico Ampãro l.egar.: Lei 1 4.133/2c}2!. Art.2a. r ripo: Editat

Modo de disputa: Aberto Rêgistro dê preço: Sim Fonte orÇamentária: Náo informada

Data dê divul.gação no pNCp: A4/O2/2026 Situâção: Divulqada no pNCp

Data de início de recebimento de prop ostas: 06/11/aozs ooroo (horário de Brasíiia)
VData fim de recêbimênto de prop ostas:24./1L,/2AZSOO:OO (hoÍano de Brâsítia)

fd contratação PNcP: 123ô7892000142-1-AAO223/2A25 Fonte: sTARTGOV SOLUCOES EM TECNoLoGtA LTDA

objeto:

AclulslÇÃo DE GÁs DE cczlNHA ( REcARGA DE BoÍÍJÃo DE 13 Kc), BEM coMo DE aotrlÕgs oE cas DE 13 Kc cHErosiBoruÁo . REcARGA) pARA ATENDER AS DEMANDAS sEToRrArs DAS sEcRETARTAS MUNrcrpArs Do poDER EXEcurvo
DO IT,lUNICÍPIO DE CANAPI/AL,

1
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PortaL NacionâL de ContÍataÇões públtcas
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ffi

Ata no 752/2025

Iq A inlrar

Local.i cônapi,/AL órgão: MuNlclplo oE cANApl Modatidade da contíatação: pregáo , Etetrônico

Data de divutgação no PNcPt c4/a2/2126 Data de assinaturat 2g/\2,/2O25 Vigêncla: cte 29,/12 /zoz5 a 29/12/2026

ld ata PNcP: 12367892000i42-1-ooo223./2C25-OAOOO1 Fonte: STARTcOV SOLUCOES EM TECNOLOGTA LTDA

ld contratação PNCP:

Objeto:

AoulslÇÁo DE GÁs DE cozlNHA ( REcARcA DE BoruÀo DE 13 KG). BEM coMo DÊ BoruÕES DE cÁs or 13 <c cteros(BoruÃo " REcARGel, PARA ATENDER AS DEN4ANDAS sEroRtArs DAS sEcRETARTAS MUNrcrpArs Do poDER EXECUÍrvo
Do N4uNtcípto DE cANApt./AL.

Arquivos Hisiórico

Datâ,/Hora de tnctusão Iipo :

Li iüria o t tblizcçan O 4 /'O 2./ 2 02 6

A-IA Nd 152 2ô25 !l DE L_ 04/02/2026 - 09 34 22

EI

Ata de Rêgistro de
Preçc

< VoLtar

.,"i,-l
P..ri.tr I I .
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:r TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASSIEI!rg&k.c
;r(.,

TGE.AI.
T.ibúnardêcontasdoEsládodeÂrasoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 4 de Fevereiro de 2026

Unidade Gestora: PREFETTU RA MUNtCtpAL
Orgão de Origem:

Cadastrante:GILMo MALTA DE MEN EZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 72367892000742, realizou o cadastramento do protocolo
de LlclrAÇÃo/coNTRATos/coNVÊNtos/coNcÊNERES/coNSULTA - AeutstÇÃo DE BENS / sERVtÇos / FASE
\TERNA de número 00164412026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CpF

72691877 4OO, no dia O4/02/2026 às 09:46 horas.

Número do
Contrato ou
equivalente:
3sl212s.

. oFícto

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO

-<DITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2OZ4 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico OOt644/Z026 t/2



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

- HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÃO DO OBJETO DA LTCTTAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Ytenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expedientê.

. puBLrcAÇÃo Do EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa rf @712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo E letrôn ico 007644/2026 212


